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RESUMO 

A presente dissertaç~o propõe a inovaç~o da po l ítica de 

est í mulo à 1ndustr1al1zaç~o, adotando, como critério pr i ncipal 

da aval t aç~o d o grau de conven i ên c ia de u ma indüstr l a , sua con­

trlbuiç~o p a ra o Impo sto d e Ci rcu laç~o d e Mercadorias e o nível 

de e mprego que ofe r e ce, tudo r efer i do ao kWh de energia consu­

mi d a no me smo inte rvalo d e t e mpo. 

Como t em a inicial , é abord ad a a questão da energ i a, tal 

como se pôs na décad a d e sete nta, c om o e mbar go árabe e a crise 

política no lr~, que lev aram o petról e o a aumentar considera­

velmente de preço em uns poucos anos. A repercuss~o destes fa­

tos em t odo o cenário da energia é examin ada, salientando-se 

que a ch amada "crise de energia'' tem raizes mais profundas , 

como o cresc i mento da populaç~o e o crescente comprometimento 

do melo ambiente, seja pela press~o demográfica direta, seja 

pelo efet to indireto do exagerado consumo de e nergia, particu­

larmente a part ir de combustíve i s fóssei s, provocando a conta­

minação da a t mosfera, das águas e dos s olos, pelos resíduos 

1ndustr t at s , pelos gases de combustão e pelo calor d i ssi p ado. 

Ampla evi dênc i a destes efeitos é apresentada, tanto nos pa í ses 

de s e nvolvi dos c omo no Te rce i ro Mundo. 
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A p a rt ir de duas vi sõe s antagônicas sobr e os recursos da 

terra e s obre a poss ibil idade de pro gres so ilimi t ado, bem como 

da a bund ante ev idênc ia d e crescentes e graves p rob lemas de a­

gressão amb i enta l, efe tuou- se um a c omparação entr e dois segmen­

tos da I ndústr i a g aúcha - um, Inte ns i vo e m energia e outro, in­

ten s ivo e m tecnolog i a. Os resul tados apon t am decis ivamente para 

a superior id ade do s egundo segme nto quan to à formaç~o de recei­

tas tributárias para o Estado e quanto ao volume de emprego o­

ferecido, se r eferidos estes dados a o con s umo de e nergia . Sali­

enta-se a pr i nc ipal implic a ção des tes result a dos, p ara a formu­

laç~o de uma po lítica de industri a lizaç~o q ue l eve em conta as­

pec tos eco nôm i cos, sociais e ambientais, perm i tindo hierarqui­

zar a conve n iênc ia dos diversos ramos da indústr i a para o Esta­

do, nada impedindo que o s me s mos crité rios sejam estendidos ao 

País como um todo, fe i tas as necessárias adaptações no plano 

t ri butário . Em outras palavras , cumpre ate ntar para a tendência 

obse rvada nos países Industrializados, onde progr essivamente , a 

atividade industr i al s e desloc a para o s s etor es de a l ta tecno­

log i a, com a correl a ta redução d a Indústria c onve nc i onal, que 

Toff l er r otu l a de "Segunda Onda " . 

Exami n am-se a lguns efeitos da política de tari fas s ubsi­

diadas que, a l ongo prazo, t endem a fazer com que a energi a 

deixe d e ser preocupaç~o dominante dos empresários e dema is 

usu ár ios, e s timulando o desperdício. Registra-se, i gua lmente, a 

p r eocupação d e que a recente queda dos preços do petróleo pos­

sa afetar negativamen t e os progressos t~o dur amente alcançados 

no dese nvolvime nto de font e s a l ternativas e n a formaç~o de uma 

c ons ciênci a g e ne ralizada em f avor de usos mal a rac iona i s e fru-



ga1s da energ 1a . 



ABSTRACT 

The dteaertat ton a tme at the deftnttton of new crtterta 

t o atze up the value and a1gn1f1cance of an 1ndustry's 

contrlbutton to the regional economy. The ma ln feature of the 

proposed procedure 1s to evaluate the employment offe red by the 

new industry, as wel 1 as tts tax-paytng capaclty, In relatlon 

to tts energy use, to a tngle out prectaely thoae acttvltlea 

that are lea~ energy-lntenatve and, yet, produce htgh-value 

geada , pay more taxes and offer more e mployment per unlt of 

energy s pent. 

the 

A background 

text, with the 

review of the general energy problem opens 

discussion of the Arab emh argo and !ta 

tmpact on world economy after 1973, later aggravated by the the 

revolutton tn Iran. A potnt ts mede tn showtng that, a l though 

these recent facts produced strong effects, the roots of the 

so-called »energy c rlats» are deeper, 

populat t on exp loalon and der1vtng, aleo, 

atart1ng wlth the 

from the groutng 

damage to the e nv lronment, 

energy and, espec lally, the 

caused by the exceastve use of 

lnternatlon al evldence 

effects . 

burntng of 

ls offered o f 

foas11 fuels . Ampl e 

theae envtronmental 

Eve n recogntzlng that there are oppostng vlews about 

natural r esources and the poaalblllty of unllmlted progres s, 
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the author dectded to dr aw a compar t eon betwe en 1ndustr1es 

loc a ted i n the State of R i o Grande do Su l <Br az !!) - p1ck1ng on 

one stde t he ten most energy- 1ntensl ve o nes , and, on the other 

si de, three technol o gy - lntensive one s, a 1 I related to 

electronlcs, computers and c o mmuntcat i ons. The result po1nts 

out to the a dvantage of the second segme n t , whe n 1t comes to 

the number o f jobs offered per kWh o f energy use and the 

State's t axe s paid , also per KWh. The mal n c oncluslon to derive 

from these resu l ta has to do with Industr ial development 

po li cies. " Heavy tndustry'', althoug h lts usually large scale, 

has such high d e mand f o r ene rgy <wtth 1t s asso c tated leve i of 

polluti o n ) that its convenlence becomes d o ubtful , when co mpared 

to h1gh - t e chno l o gy ma nuf acturtng, espec ie l ly constderlng long 

run burdens for the State , In supply i ng e ner g y and recovering a 

poisoned envtronme nt . Similar c r iter la mt ght be e xtende d to the 

country a s a whole, wlth necess ary adaptatlons l n the t ax 

plcture. In othe r words , deve loptng c ountries , where the 

e ducat1on a l and s ocial frame work b a c ks l t up , s hou 1d try t o 

d e vel o ped n a t i on s : A deflnite foll o w the t r e nd o b s erve d I n 

s hift from e ne rgy - ln t ensive, conve nti o n a l " he avy " lndustry, t o 

t he modern re a lms of Alvln Toff ler' s »Thlrd ~ ave" actlvitles. 

Ene r gy p r l ces a nd subsidi e s are a correlated 

s ubj e ct. Gove r nme nt actlon t o ke ep e nergy low- c o s ted reduce s 

t he s igni f tc an c e o f the e nergy lssues for al 1 l{ ! nds of use rs, 

e spec ial l y lndus trtal ma n ag ers , stl mul att ng waste . There 1s 

a l s o conce r n wt t h the recent d r op i n o il pr i ces, that might 

nagat ivel y affect the progresses a lread y at tained in the 

d e ve lopment of alte rnatl ve sour c e s . Subsid ies a l s o htnder the 



ratse of a general1zed consciou s ness 

ra~1onal and frugal use o f e ne r gy. 

i n f avor of 
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1 - l NTRODUÇXO 

Como a luno do curso de Pós - Gr adu ação em Engenharia da E­

nergia, Me talurgia e Mate r iais <PPGEEMM>, o autor desta disser­

taç~o se sen t iu atraído pelas idéias norte adoras da disciplina 

de Conservaçã o e Administraç~o da Energia, cujo titular elegeu 

como orient ad or do presente trabalho. 

Os t em as bási cos apresentados na disciplina podem ser 

assim caracter izados: 

1> A e conomia mundial foi recentemente abalada pela chamada 

"crise do petról eo". Apesar do impacto gerado pelas 

bruscas elevações do preço do combust!ve l, na década de 

70, um problema maior que a s imples man ipulaç~o da ofer­

ta por um cartel de produtores domina o pano de fundo do 

pano r ama energét ico: A translç~o na fonte dominante da 

energia, cujo hori zonte de esgotamento se aproxima, im­

pondo r epensar, profundamente, vários aspectos da socie­

dade construi da sobre a premissa da abund~ncia de um 

combust ível c uj as reservas, apesar da novas descobertas, 

entr aram em declínio <57, p.25>. 

2> Mai s Importante ainda, é o fato de que escassez de 

fontes n~o renováveis de energ i a não é o único determi ­

nante do i mpasse que se prenuncia e que já se apresenta 



perante a economia mundial. O uso crescente da energia, 

no último século, pela sociedade industria l, gera efei­

tos ecológicos que trazem consigo um cortejo de proble­

mas cada vez mais graves, fazendo com que se imponha a l ­

guma forma de reflex~o sobre a necessidade de adotar um 

comportamento mais frugal na produç~o e consumo da ener-

gi a, se possível sem reduzir o bem-estar material e a 

qualidade de vida das populações. 

3) O que vale para os recursos energéticos começa a ser vá­

lido, também, para tudo quanto a natureza fornece ao ho­

mem. Na realidade, a época em que vivemos marca uma 

transiç~o inédita na história da humanidade: Pela pri ­

mei ra vez , o homem, pelos números que a popu lação assume 

e pelo poder que a tecnologia lhe confere, começa a al­

cançar limites no processo de ocupaç~o e domínio da na­

tureza. Este "esgotamento de espaços » gera , por sua vez, 

a configuraç~o , cada vez mais nítida, de um "sistema fe ­

chado", no re lacionamento da humanidade com o s eu ha­

bit at. Antes, quando aquela , pouco numerosa e desvalida 

tecnic amente, se contrapunha a uma natureza virtualmente 

infinita , o sistema se poderia descrever como "aberto". 

4> As imp licações desta transição, gradual mas inexorável, 

s~o profundas; a melhor maneira de caracterizá-las pare­

ce ser a que busca, n a Ffsica, o conceito de entropia e 

as !~posições do segundo princípio da termodi n~mica, pa­

ra d?s crever a progressiva desordem que se abate sobre 

um sistema fechado, tanto mais rapidamente quanto maior 

su a taxa de uso e dissipaç~o d e energia. 
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5) Entre os obstácu l os que se oferecem ao propósito de f a­

zer com que a sociedade humana aceite estas con t ingên ­

cias e a elas se adapte, ta lvez o maior seja o fenômeno 

d a cultura. Em t ermos de Hi stória, os fatos geradores 

deste esgotamento d e espaços e recursos n aturais são 

muito recentes , medindo-se em uns poucos sécu los <talvez 

a partir do mome nto em que um genial prfncipe português 

l ançou su a s car avel as ao mar <17 7)) e sobretudo se ace­

l er~m vertigi nosamente a partir da segunda metade do sé­

c ulo XIX . Mas nossa cultur a , por milênios, nutriu e pro­

clamou concepções antropocêntricas, segundo as quais o 

home m detém, até mesmo por divina concessão , posição 

pr ivileg iada que o sobrepõe à n a turez a e o impele ao do­

mfnio predador sobre a mesma. Nisto, talvez resida o 

problema centra l da nossa época: A colisão entre a cul­

tura e as cont ingênc i as do mundo real. 

Segundo e sta linha de pensamento, o titular da discipli ­

na elaborou , em 1985 , um texto submetido ao 1 11 Concurso Nacio­

nal de Monogr a fias e m Informát ica , o qual , embora aind a não pu­

b li c ado , fo i d isting uido com o pr imeiro prêm io, e ntre os t extos 

de pesqu i sa <97) . 

A d issertaç ão parte daquela monograf i a, reitera s u as 

premissas, amp lia sua documentaç ão e discussão. Particularmen­

te , faz ao seguin t e s adições e extensões ao ~mbi to abrangido 

pe la mesm a : 

o ) O e xame da tese opos t a , segundo as Idéias de Julian L. 

Si mon ( 158>, que s ustenta os postulados do progresso 

c ont inuad o , proclama as vantagens do crescimento popu-

19 



l acional e refuta as af irm ações dos defensores do meio 

ambiente. Suas idéias, por sua vez, são cotejadas com a 

doutr ina de Jeremy Rifkin <143), quanto ao primado da 

Lei d a Entropia sobr e todo o substrato físico e material 

da e c onomia. 

b) O testemunho internacional dos problemas crescentes de 

agressão ao meio ambiente é detalhadamente pesquisado e 

documentado, através do levantamento de registros feitos 

na imprensa internacional e em obras de referência, nos 

doi s últimos anos, com mais de uma centena de citações 

formando um panorama sombrio do impacto das populações e 

da tecnologia sobre a biosfera. 

c) Um a primei r a investigação em torno d a recomendaç~o da a­

ludida monografia, aplicando o consumo de energia elé­

tri ca como medida para aferir o significado econômico de 

um a indústria , em t e rmos de capacidade tributária e o­

fert a de emprego, tudo referido ao kWh consumido, sa­

li entando, no cotejo, a vantagem que assume, quanto a 

estes índices , a indústria da informática, em relação a 

outras linhas de produção, que ocupam posição destacada 

no c onsumo de energia. 

d) A constatação de que, na maioria d a indústria de trans­

form~ção e nas empresas comerciais, o custo da energia 

não constitui fator di sc iplinador de seu emprego , pois é 

pouco expr essivo. Este fato gera i mp licaçõe s no esforço 

a desenvo lver , para e n cor ajar o uso raci o n a l da energia 

e l a nça dúvidas sobre uma política de tarifas subsidia­

da s . 

20 
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e) O e x ame da atual situaç~o energética brasileira, no 

quadro da transiç~o em curso, com especial consideraç~o 

aos benefícios e, também, aos riscos que decorrem da 

reduç~o dos preços internacionais do petróleo e da ne-

cess idade de conservar a energia elétrica, c ujo consumo, 

há menos de uma década, foi estimulado, como alternati-

va ao petróleo. 

O autor está convicto de que o tema n~o se esgota facil-

mente. Tem configuraç~o muito ampla e n~o lhe faltam aspectos 

polêmicos. O certo é que abre um rico fil~o para pesquisadores 

interessados em oferecer as bases para a elaboraç~o de uma po-

lítica induotrial que atente para os problemas e perspectivas 

do Brasil e r e stitua , ao Rio Grande do Sul, posiç~o de lideran-

ça no cenári o brasileiro, adotando diretrizes de industria li za-

ç~o adaptada à s condições atuais e ajustada ao potencial de 

seus recursos humanos. 



2 - A CR ISE E O PROBLEMA DA ENERG IA 

O panorama mundial, entre a década de 50 e a de 70, foi 

marcado, pri ncipalmente, por trê s t ipos de comportamento: a 

rápida expans~o da populaç~o, o acelerado c r esc imento econômico 

e o crescente consumo de energia. 

Nestes 20 anos, a popul aç~o mundial fo i acrescida de 

cerca de 1,1 bi lh~o de habitantes ; do iní c io deste sécu l o até o 

a no de 1950, o aumento n~o c hegou a alcançar 1 bilh~o de habi­

tantes <Tabe la 1) . A principal característ ica associada a este 

e levado acrésc imo foi o grande des locamento das populações ru­

rais par a as z onas urbanas <Tabela 2); este fato- o surgimento 

da sociedade industrial urbana - e viden c i a uma das conseqOªn ­

cias do processo de industrializaç~o , orig inado nas nações que 

lideraram a revo luç~o industrial e progressivamente adotado 

pela maioria dos países . 

O cresc imento econômi co acelerado, logo após a segunda 

g uerra mundial , ocorreu principalmente n as n açõe s industriali ­

zadas , onde se obteve amplo desenvolvimento da tecnologia dos 

me i os de produç~o, resultando na expans~o da chamada "indústria 

pesada" . Mas a partir de 19&0, começa a crescer a indústria de 

a lta tecnologia , que Alvin Toffler d e nom i nou de "Te rce ira On ­

da" <prin c ipalmente eletrônica e te l e comunicações) (171). Na 
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deu por menos de 1% da energia consumida , no mundo; em 1973, 

es~a proporção s ubiu a 43% (97, p . 5). 

Examinando-se, agora, a par~ir de 1950 , a par~icipaç~o 

do pe~róleo na economia mundial , a~ravés de seu consumo por 

unidade de produ~o bru~o gerado 

dados da Tabela 3. Ver ifi ca-se , 

<US$ 1 . 000 de 1980), ~êm-se os 

a li , que a~é 1973, o índice 

cresceu, alcançando o máximo de 2,27 barrís por mil dólares de 

produ~o. Com 

par~icipaç~o 

a e l evaç~o do preço do pe~ró l eo, em 

permanece es~ável a~é 1979 , quando 

1973 , sua 

ocorre o 

usegundo choqueu (a 

índice entra em 

revoluç~o iraniana>. A partir de ent~o, o 

queda continuada, reflet indo medidas de 

raciona li zação energé~i ca , substituição do petróleo e mud anças 

estrutur ais na i ndústria <ver capítulo 10), cujo efeito cumu la­

tivo, em 1985, foi o de provocar a q ueda do preço do petróleo. 

Mas, em 1973, a situaç~o foi dramática : o embargo á rabe , 

provocado pelo l itígio com Israel e pelo alinhamento dos EUA e 

da Europa Ocidental com aquela naç~o, visou, simultaneamente, 

fins econômicos e políticos, pela sonegaç~o do f orneci mento e 

pelo aumento do preço, em quase 5 vezes. Esta elevaç~o atingiu 

diretamente as nações desenvolvidas, principalmente o Jap~o, 

os EUA, o Canadá e os países da Europa Oc idental, os qua is 

par~icipam com 70% do consumo mundial do pe~róleo. A respos~a. 

quase imediata, foi um a reduç~o apreciável do consumo , e ntre 

1973 e 1975: 

na Suiça e 

<74 , p.20). 

3,7% nos EUA, 15% n a Bé lgica, 

na Alemanha Ocidenta l 0 

13% na Holanda, 11 % 

7% n a Gr~-Bretanha 
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Tabe la 3. Consumo mundial de petróleo por US$ 1.000 
de produto gerado <dól ares c onstantes - 1980) . 
---------------------------------------------------
ANO BARR IS DE PETROLEO/PRODUTO GERADO 
====== === ========================================== 
1950 
195 5 
19&0 
19&5 
1970 
1971 
1972 
1973 
1974 
1975 
197& 
1977 
1978 
1979 
1980 
198 1 
198 2 
198 3 

1,33 
1,4& 
1,&7 
1,90 
2,17 
2 ,21 
2,23 
2,27 
2,13 
2,05 
2,15 
2,1& 
2,14 
2,15 
2,05 
1,93 
1,8& 
1,74 

------------------------------------------------------------------------------------------------------
Fonte : BRO~N. Lester R. et alii, 1984 . p.3. 

O e feit o da alteração do preço do petróleo sobre a ba-

l ança de pagame ntos nos de senvolvidos, vi a de regra, foi apenas 

mo mentaneo: os pa!ses da Organização para a Cooperação e o 

De s e nvolvi mento Econômico <OCDE> registr aram o sa ldo global 

ne g ativo deUS$ 27 bilhões em 1974, mas, já em 197&, graças à 

e l e vação dos p r e ços de seus próprios produtos de exportação, o 

saldo era pos itivo, em mais deUS$ 5 bilhões (94 , p.5ó5). Po-

r ém, houve e xceções, como os EUA, que , a partir de 1973, en-

traram em ve rtiginoso processo de elevação do déficit da ba-

lança come rci a l <US$ 150 bilhões em 1985) <170, p.91). 

Os países em desenvolvimento , a despe ito da brusca 

el e vação doa pre ços da energi a , continu aram a consumir ma i a 

pelról eo 1 e nlre 1973 e 197&, o Br as i I con s umiu cerca de 13X a 

mata e a I ndt a , e m torno de lOX <2&, p . 37) . A situação econômi-

ca destes p a ( ses , por outro l ado, tornou-se crítica, devido à 



drástica deter i oraç~o dos termos de interc~mb io, à retraç~o nas 

i mportações e à aquisiç~o, no mercado internac ional, de ener-

gia mais cara (94, p.5G5) . 

2G 

Em 1979 , com a queda da monarquia iraniana, voltou a 

ocorrer nova e mais vi o lenta el evaç~o dos preços do petróleo, 

j untamente co m a cr ise no mercado financeiro, que precipitou, 

e m 1982, a e l evaç~o das taxas internac ionai s de juros . 

O cenár io apresentado na década de 70 estimulou a reava­

liaç~o d o p anor ama mundial -fortemente influenciado pelo mode­

lo econôm i c o de maximizaç~o do PNB - quando passou a ser ques­

tionada a ut ilizaç~o ili mitada de re =ursos n~o-renováveis e e­

quacionad a a substitu i ç~o do petró l eo por fontes alternativas, 

bem como a rac i onalidade no seu e mprego . Ao mesmo tempo , os 

problemas de poluíç~o ambiental a pon taran para os limites do 

s i stema e co l ógico t e rrestre . 

Uma d as primeiras invest i gações neste sentido <marcada 

pe l a con~rovérs ia) foi realizada por um grupo interdisciplinar, 

conhecido como "Clube de Roma", entre 19G8 e 1972. O estudo 

compreendeu a formulaç~o de um modelo do sistema econômico 

mundial - con s iderado como sistema fechado e m re l aç~o aos re­

c ursos n~o-renováve is - a fim de examinar as inte r-relações 

e ntre cresci mento da populaç~o, desenvolvimento industrial e 

agr ( co la, ut ilizaç~o dos recursos naturai s e contaminaç~o do 

me io ambien te, e m uma perspectiva até a me tade do séc ulo XXI . 

Resumidamente, os resultados indi caram que a manutenç~o do 

c rescimento econôm i c o , por lodos os p a ( s es , até ati ngir o n(vel 

de desenvolvime nto d o s pa(ses industri a lizados , será restringi­

da pe lo esg ota mento dos recursos n~o-renováveis e pelo 



cresci mento exponencial da poluiç~o d o meio ambiente (109). 

O consumo mundial de petró l eo cresceu em ritmo lento, 

durante a década de 70, até atingir o patamar de 23,8 bilhões 

de barris em 1979, passando a decrescer desde ent~o. A crescen­

te utilizaç~o de carv~o, g ás natural, energia nuclear e fontes 

de e nergia renovável contribuiu para a diminuiç~o do consumo 

mundial de petróleo <Tabe l a 4>. Destes component es , o gás natu­

ral, exp l orado por poucos países até o início da década de 70, 

passa, atualmente, a ter uma participaç~o mais expressiva n o 

consumo mundia l de e nergia; s ua uti lização pro porc iona cerca de 

metade d a energ ia q ue o petróleo fornece. Estimativas do Banco 

Mundi a l indicam que o gás poder á tornar-se fonte de energia 

mai s importante que o petról e o par a os pa!ses importadores -

mais de 30 destes países descobriram r ecentemente reservas de 

gás, como a Argentina, a lnd ia e Bangladesh; neste último, n o 

Paquist~o e na Tail ândia , o gás poderá suprir cerca de 50X da 

demanda de energia prevista para a próxima década <57, p.39). 

No Bras il, também se observa a ascenção do gás natural 

c omo fon te energética. As reservas do mesmo, d e 1979 a 1983, 

c r esceram de 41 bilhões a 81,6 bilhões de me tros cúbicos, u m 

av anço d e lOOX, contraposto ao cresc i mento de apenas 55% nas 

reserva s de petró l eo <65, p.45). Estimativas indicam que até o 

fina l da década o gás natural poderá ter sua part icipação na 

matriz energética brasileir a elevada para 20X <atua lme nte, não 

choga u lX) <129 , p.45 ). 

O carv~o. o combustíve l fóssi I mais abund a nte do mundo, 

fo i projotado, e m um aotudo conduz ido pelo "Jnte rnational In ­

atitute f or App l led Systema Analyals", como o maior contribuin -

27 
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te para o forneci mento mundial de energia durante os próximos 

50 anos. Entretanto, seu consumo náo cresceu muito durante a 

década de 70. O alto custo da mineraç~o , transporte e queima do 

carv~o restringe seu consumo. A crescente evidência dos danos 

da chuva ácida <provocada ao menos em parte pe las emissões sul­

furosas das terme létric as a carv~o) na Europa e América do Nor­

te, impõe crescentes providências de controle da po lui ç~o , sob 

tecnologi as de alto custo, contribuindo para a sustaç~o de pro­

jetos de novas usinas . Novas tecnologias da queima do carv~o, 

tais como a combust~o em leito fluidizado, s~o desenvolvidas 

rapidamente, mas seu uso n~o será difundido antes de uma déca­

da . A liberaç~o de dióxido de carbono oriundo da queima do car­

v~o em grande esca la poderá alterar o clima da Terra. Se esta 

evidência for detectada na próxima década, como indicam as pre­

visões, poderá tornar - se necessár io um esforço mundial para di­

minuir o consumo de carv~o (57, p.3ó). 

As fontes de energia renovável atualmente suprem o mun­

do com o equivalente a 28 milhões de barr{s diários, cerca de 

seis vezes a contri buiç~o nuclear; deste total , as hidrelétri­

cas e a madeira (somada a outras fontes renováveis) contribuem 

respectivamente com cerca de 9 milhões e 19 milhões de barr{s 

diários <57, p.41). Nos pa{ses em desenvolvimento , a madeira 

está se tornando escassa pelo intenso desflorestamento e pelas 

pressões do crescimento populacional <óó, p.190). 

A energia nuclear, vi s ta como provável substituta do 

petróleo, defronta - se com uma mir( ade de obstácu los para sua 

ultorlor expans~o . In c luindo segurança e regulamentações, cus-
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Tabela 4. Consumo mundi al de e nerg i a por fonte 

1973 1978 1984 
<bpd> 00 (bpd) 00 <bpd) <X> 

=========== ========= ========================================= 
Petró l eo 56.000.000 41 &1.&00.000 4 1 57. 100 .000 35 
Gás Natur a l 21.300.000 1& 24.100.000 1& 28.300.000 17 
Carvtío 33 . 400.000 25 37.300.000 25 43.800 .000 27 
Renovávei s 23 .500.000 17 25.800 . 000 17 28.700.000 18 
Nuclear 1 .000.000 1 3.000.000 2 5. 700 .000 3 
TOTAL 135 .200 .000 100 151 .800.000 100 1&3.&00.000 100 
=========== === ======== == ============================= === ===== 
Fonte~ FLAVIN , Chr1stopher, p.35 . 

tos excess ivos e os problemas n~o resolvidos de desativação de 

usinas e da destinaç~o do lixo nuc lear. A OCDE estimou, em 

1970, que seus participantes passariam a contar c om capacidade 

de geraç~o de energia nuclear de 563 .000 Mg e m 1985 : Já em 

1983, projeções do Worldwatch lnstitute indicaram uma redução 

para 183 . 000 MW, devido, e m grande parte , ao n~mero de cance-

lame ntos de projetos nucleares: nos EUA, 87 projetos de reato-

res foram cance lados, desde 1976 <2& , p .126) . A parti c ipação da 

e nergia nuc l ear no consumo mundial, em 1984, foi de apenas 3X, 

o que a torna cada vez mala irre l evante para o mala urgente 

prob lema de e nergia - encontrar um s ubsti t uto para os combust!-

vela líquidos, derivados do petróleo , c ujas r eservas comprova-

das, de &70 b ilhões de barr·!s, e m 1983, têm seu esgotamento 

previsto no prazo de 37 anos, relativo ao n!vel de produção de 

18 bilhões de barr!s, em 1983 <2& , p .9). Há outros argumentos 

que vão de e ncontro à maciça utili z ação da e nergia nuclear~ Pa-

ra sat i sfazer a metade da demanda prev ista par a os pa!ses em 

deoenvolvl mento, e ntre 1985 e 2020, serl a necessária a constru-

ç~o de 100 gr andes usinas nuc l eares. Afora o alto custo, há o 

prob l e ma polí tico da pro l lfe ração nuclear: o plutônio gerado 
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nos reatores t a nto serve para combustível como para matéria ­

prima de bo mbas nucleares, aumentando a probabilidade de ocor ­

rência de a tos terroristas. No ano 2020, estariam circulando no 

comércio nuc l ear cerca de 3 , 5 milhões de kilogramas de plutô­

nio: apen as 5 a 10 kg s~o suficiente s para o fabrico de um ar-

tefato nuc lear. Ademais, seria extremamente difícil manter em 

segurança a t otalidade do material produzido (66, p.190). A e­

xemplo d i s t o, recentemente, duas toneladas de plutôn io produzi ­

do nos r eatores nucleares da Inglaterra e armazenadas no esto­

que nacion a l, em Se ll afield, desapareceram sem deixar traços, 

havendo a s uspeita de que tenham stdo desviadas para o fabrico 

de armas nuc l e ares <132). 

Embora o pro blema da e nergia ainda seja fundamentalmente 

a busca de um novo recurso que substitua o petró leo, uma nova 

dificuldade está surgindo - o Impacto do c rescente consumo de 

energia no me t o ambi e nte . 

As prev i s ões de demanda de energia comercia l revelam que 

a mesma au ment ará de cerca de 300 EJ (exajoules), em 1983, para 

cerca de 485 EJ por volta do ano 2000 (um exajou le equivale a 

163 milhões d e barrís de petróleo ou 0,95 q uatr ilhões de BTU, 

aproximad amente Igual a 1 QUAD>. Em outras pa lavras, um consumo 

equivalente e m petróleo, em um Unico ano, s uperior à totalidade 

das reservas hoje comprovadas da URSS (32, p.6). Paralelamente, 

outro estudo <66, p.190) reve l a que se a s taxas de cresc ime nto 

da demand a de energia comercia l per captta nos países em desen­

vo lvimento pe rsistirem ao nível da década de 70, o consumo per 

capita aumentará de 4.818 kWh, e m 1980, p a r a 20 . 148 kWh, no ano 

2020. Como, ne ste período, est i ma-s e que a popu l aç~o dobrará, o 
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consumo agregado de energia come rcial poderá aumentar de cerca 

de 17.520 TUh para cerca de 131 . 400 TUh: um incremento no uso 

de energi a e quivalente a 3 veze s a produção mundial de petróleo 

relativa a 19 79 e, ainda, pr a ticamente igu a l à demanda mundial 

prevista para o ano 2.000 . A produção e utilização de tanta 

energia afeta a biosfera de diversas maneiras, como a poluição 

térm i ca, do ar e da água, a degr a dação do solo, a agressão ao 

plancton dos oceanos, a destruiç~o da v i da animal e r i scos para 

a saúde. 

Fre nte a este quadro alarmante, observa-se que o objeti­

vo predominante da era industri a l, o progresso, ~stá enfrentan­

do limites , impostos pela natureza. A tr ansição em que v i vemos 

não decorre a pen as do horizonte de esgotament o de uma fonte de 

energia, poi s, a inda que abundante e ilimitado o petróleo, os 

efeitos de s ua combustão forçariam a limit aç~o de seu emprego. 

Em última an á lise, o fator principal a de sen c adear as crescen-

tes pressõe s sobre o uso dos recursos naturais e sobre 0 melo 

ambiente é o vertigino so c rescimento da população. 
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3 - POPULJ..Ç~O 

"IL ahould cerne ae no curprlae 
that the industrial ern based on 
nonrenewable ~esourcee compr!s~s 

I ess than O, 02% of h;,.t:nan h 1sto:~y 
and yet 80% or the 1ncrcoce In 
human numbero ha~ occurred dur1ng 
'i:.hle perlod."<RJFKJN , p.218) 

O "~orldwatch J~st!tute'', de Washington, é u~a tn~t1~ul-

Independente, voltado para o exeme de te~~s amblen~al~, no 

tn te lro. Corts !3lH1B an2l!sea e public~\ÇÔG-8, o I m;t 1 t·uto 

conta com o ~pelo de numa~osas fundaç~ee americanas a de fundos 

ospeclulu d~ O;·g.:~nl:zaç:Jo dou N:1çõeo Unldao . Seu proaldent,e, 

Leater R. Brow~ , ê umn respettad~ autorldede no~ mele variados 

dom!n!oc das re lações do homem com a natureza; uma de ouaR 1n1 -

ct at:v::w mtdc bem t:Jcolh:das !'o! a dec!s~o cc publt cc!"', a po!"'t!r 

de 1984 , um relatório anual sobre o "Est ado do Mundo'' <State of 

the Worl d), do qual já há duas edlções, relativas , 

mente, o 1984 e 1905. Un Importante execut!vo norto-emertcano, 

da área de comun i cações, adquiriu 1 .400 exemplares d8 edlç~o de 

1984, para d1str1buiç~o a personalidades amarlcanas, dotadas de 

poder de decta§o , espcclalmente os mais altos executtvoc dae 

500 me I ores emprea e c do pa ( s, bem como os ! ntcgr antas do :11 n 1 s-

tório, em WoohtngLon, dizendo, a cedo um, quo "eete 0 o livro 

maio lmportanle que 11 nestes ~ l ttmos ~nos" <27) . 

Na anáiJse que se segue, sobre o prob lema popul acional , 
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faz-se freqüente remissão às duas obras acima referidas . 

Desde o tn!cio da hi stória da humanidade até aproxtmda-

mente o fim do século XVIII , transcorreu o tempo necessário 

para a população mundial atingir o marco de 1 bilhão de pes-

soas. Passou-se apenas um sécu lo para chegar ao segundo bi-

lhão. O terceiro bilhão fo i acrescido em apenas 30 anos, entre 

1930 e 1960, e o quarto bilhão em somente 15 anos. O sustento 

deste v asto contingente tem sido largamente devido à maciça 

conversão da e nergia solar, estocada na Terra durante bilhões 

de anos <143, p.218). 

A partir da década passada, a preocupaç~o com o rápido 

crescimento populac ional se acentuou, quando,em 1970, verifi ­

cou-se a ma i or taxa de crescimento anual da história , de 1,9%, 

com o acréscimo de 70 milhões de pessoas <26, p.20). 

Inicialmente , os países onde mais se pronunciava o pro-

blema, pouca atenção lhe deram, como constatado na Primeir a 

Conferência das Naç~es Unidas sobre Populaç~o, em Bu careste , em 

1974. Argume ntava-se que o progresso econômico e s o c i a l era a 

condição para frear o crescimento populacional e elevar opa­

drão de vtda. Dez anos mais tarde realizou-se a Segunda Confe­

rência Mundial, na cidade do Méxi co , na qual participaram 149 

países, quando foi ava li ado o plano de ação para a população 

mundial, adotado em Bucareste. Na ocast~o, poucos países 

optaram por programas de planejamento familiar; desta vez , 

houve consen s o entre a maiori a dos líderes do Terceiro Mundo , 

sobre a necess idade de redução d as e levadas taxas de 

cresc ime nto de mográfico <27, p.200). 

No per(odo entre as duas conferê n c ias, a taxa anual de 
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crescimento da população mundial decresceu lentamente, atin­

gindo 1,7X, e m 1983: mas o Incremento anual conti nuou crescen­

do, somando 79 milhões de pessoas naquele ano. Cinco países 

contrlbutr am com mais da metade deste acréscimo: Brasil, Ntgé­

r i a, Bangladesh , Indta e China (os do i s d ltimos com cerca de 

um terço do Incremento mundia l, respectivament e 15 e 13 mt-

1 hões > < 26, p. 21> . 

O comportamento do crescimento demográfico varia de país 

a país. Os europeus, de um modo gera l , mantêm popu l ações está­

veis; a RDA fo i o primeiro país a attngtr o equ ilíbrio entre 

natalidade e mortalidade, em 1969, seguido da RFA, cuja popula­

ç~o estacionou em 1972. Outros países seguiram no mesmo curso 

e, a partir de 1983, a Europa passou a contar com ma i s dez pa(­

ees que exibiam crescimento nulo (tsto é, variaç~o n~o s upe­

ri or a 0,2% s o ano): Austrla, Bélgica, Dinamarca, Hungr i a, Itá-

l 1 a, Luxemburgo, Noruega , Reino Unido , Suécia e Suíça <26, 

p. 21). 

Estes doze países se encontram no ~lttmo est ág io d a 

transtç~o demográfica , onde se observam as me lhores condi ções 

de vida e onde ocorre equ i líbrio entre taxas de natalidade e 

mortalidade, e m torno de 13 em cada mil pessoas. A transiç~o 

demográfic a - que se desenvolve em três estágios - é um concei­

to utt lt zado pe l os demógrafos para explicar a relaç~o entre 

crescimento populac i onal e os níveis de desenvolvimento. No 

pr t metro estágio, que c aracter iza as sociedades tradi cionais, 

as taxas de natal Idade e mortalid a d e e~o elevadas e mantêm-se 

sob estes índices por longos períodos, sem alteração apreciável 

no tamanho da populaç~o. No estág io In termediário, a taxa de 



mortalidade se reduz consideravelmente, a partir d e melhora­

mentos nos serv i ç os de saúde públ t ca, lntroduç~o de vacinas e 

expansão d a produção de alimentos. Como neste estágio a taxa de 

nat al i dade se mantém elevada , resulta rápido crescimento da 

popu lação. Um a soc i edade neste ponto contaria, tip icamente , c om 

taxa bruta de nascimentos de 45 e taxa de mor ta lidade de 15 , 

proporci on a ndo cresc imento anu al d e 3%: este é um ponto crftico 

pata, em um século, o tamanho da populaç~o aumentaria cerca de 

vtnte vezes <2 7 , p.19) . 

O equ i lfbrio da natalidade e mort a lidade nos pafses e u­

ropeus fot um processo lento e progress ivo, à medida em que fo­

r am impl ementados beneffcios econômicos , mel ho r amentos sociais 

e radicais Inovações legais , como maior oportun i dade de emprego 

para mu l heres , serviços de pl a nejamento fam i liar amp l amente 

difundidos e 1 l beraç~o de l e is de aborto , e stas ú l timas um tema 

cons iderave l me n te po lêmi co. Atualmente, mais seis países 

europeus -Bu lgár i a , Tchecos l o váqui a , Ftnlfindta, França, Países 

Baixos e Romê ni a - estão prestes a efetuar a t ransição par a o 

último estágio, com taxas de c resc ime nto em torno de 0 , 5% : ao 

at ingi r o crescimento nulo, e s t es pafses somar~o , juntamente com 

os outro s doze, cerca de 7,7% da popu lação mundial, sem 

crescimento <27 , p. 203 ). 

Nas n a ções mais industr i alizadas- Jap~o, URSS e EUA, o 

c~esc lmento se dá de forma moderada e tendente à estab ili dade, 

a o b ~axae d~ 0 , 7X, 0,8X e 0,7X, respectiv a men t e. O Japão , entre 

1948 e 1958, apres e ntou notáve l red uçlo n a tax a de nata li dade, 

de 47%, caindo de 34 por mil para 18 por mtl: o í nd i ce conti ­

n uou a declinar e , atualmente, o país conta com a mais baixa 
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taxa de nat a lidade dentre os três acima referidos,em torno de 

13 por mil. Nas repúb licas soviéticas, tanto europé i as como 

asiáticas, a taxa de natalidade flutua em torno de 18 por mil, 

desde o i nício da década de 70 , e, nos EUA , em torno de 1ó por 

mil <2ó , p.21> . 

Um efe ito secundário da quest~o demográfica se man ifesta 

nos países desenvol vidos , sob a forma de "enve l hecimento" da 

populaç~o, que afeta a e conomia da previdê n c i a soc ial - há cada 

vez mais aposentados para menos jovens que trabal ham e contri­

buem par a os fundos de aposentadoria e assistên cia médica. 

Grandes inquietações acometem os segurados idosos, que vêem 

ameaçadas suas aposentadorias e pensões, bem como os serviços 

médicos, cuja demanda aumenta com a idade médi a dos segurados e 

cujos custos crescem vertig i nosamente com o avanço d o arsenal 

tecnológi co da Medic ina <144, p . 82) . A Tabe l a 5 revela o 1m­

pacto dos gastos da previdê ncia socia l s obre o produto nacional 

bruto de a 1 guns pa ( s.es dese nvo 1 v 1 dos . 

A populaç~o dos países do Terce i ro Mundo c resce c ob ta-

xas elevadas. Atua l mente, cerca de 34 países a maioria na 

Af rtca , no Or iente Médio e n a Ameri ca Centra l - somando 

cerca de 394 milhões de h abitantes, s ituam-se no est ág i o inter­

mediário da tr ansiç~o demográfica, com taxas de crescimento em 

torno de 3% a o ano. No Oriente Médio, as taxas de crescimento 

popu l acion a l var i am de 3,2% ao ano, no lr~ , a 3 , 7% ao ano , n a 

S íria.Já na ~mértca Ce ntral, apesar das e l evadas taxas de 

crescimento na maioria dos países, observa-s e em Cuba, a q ueda 

da taxa de n ata l idade , de 35 por mil , e m 1963 , para 14 por mll, 

em 1980, reduz i ndo - se a taxa de c r escimento par a menos de 1% ao 
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ano (26 , p.24). 

Tabela 5. Aumento dos gastos da previdê n c ia social na 
Europ a Ocidental <em funç~o do PNB>. 

PAIS 1970 1980 
======================================================= 
Bélgtc a 
Di n amarc a 
França 
Reptlbllca Federa l da Alemanh a 
Irlanda 
Itál l a 
Luxemburgo 
Países Baixos 
G. Bretanha 

18,5 
19,& 
19,2 
21,4 
13,2 
18,4 
16 , 4 
20,8 
15,9 

27,7 
28,0 
25,8 
28,3 
22,0 
22,8 
26,5 
30,7 
21,4 

================ ======================================= 
Fonte: RIML INGER, Gaston V., p.82. 

Uma est imat iva para a populaç~o do Terceiro Mundo, 

efetuada pelo Banco Mundial, dá u~a tdéta das dificuldades 

associadas à ace l erada expans~o da populaç~o, e mbora os dados 

l evem em conta somente v a riávei s demográficas, sem consider a r a 

tendência da disponibilidade dos r ecursos necess ários à 

manutenç~o deste cresc ime nto. As projeções indicam que, dado o 

grande número de pessoas jovens,a maioria dos países ating irá o 

níve l de substituiç~o d a fertilidade <de aproximadamente 2 

crianças por casa l) por vo l ta d o ano de 2035. A lndla, por 

exemp lo, adicionará mals de 1 bilh~o de pessoas à sua popul aç~o 

de 730 milhões (em 1983> , antes de estabi lizar com 1,84 bi-

lhões : Bangl adesh e Paqulst~o, juntos, somar~o mala 841 mi-

lhões. Se estes números se materializarem, o subcontinente 

indiano contará com cer ca de 2,7 b ilhões de pessoas, mais que 

toda a populaç~o mundial em 1950. A populaç~o do México 

crescer á de 76 milhões p a ra 2 15 milhões, aprox imadamente a 

atua l populaç~o dos EUA. A Ni gér l a terá que s uportar um aumento 
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de 84 m ll h~es , para ó23 mllh~es 

população d e todo o cont inente 

de pessoas, superior à 

afr i cano. Torna-se mu lto 

improvável que os recursos físicos mundiais e a biosfera sejam 

capazes de s uportar este crescimento (2ó, p . 29). 

A r e l açã o entre popul ação e recursos, a partir da década 

de 70, passou a sofrer modificações, refletidas nas r e spectiva s 

taxas de cre sc ime nto . Entre as mais importantes, a produção 

mundial de grãos , que, no período 1950-73 se expandia, e m mé­

dia, sob t ax a superior a 3% ao ano , s uperando o cresc i mento po­

pulacional, passou a crescer sob taxa méd i a de 2% ao ano, en­

tre 1979 e 1984, mal acompanhando a expansão demográfi c a: em 

t e rmos per cap ita, o cresci me nt o da produçã o mund ia l de grãos , 

nos dota per íodo s aciMa , f o t, res pect i vamente , de 

0,3X a o ano (27, p.8) . 

1, 3% para 

A produçfto mund i a l de ali mento s aind a pode s e r expandida 

bem ac im a do atual nível. Entretanto , é r estring id a pelo custo 

de produção , o qual, por sua ve2, é determ inado pelos recursos 

d isponívei s , ta is como terra, água, fert il izantes e pesticidas, 

e pela hab i l idade c om que estes são combin ados. No decorrer da 

história, a ma ior parte da expansão agríco la r e sultou da ampli­

ação da área uti li zada para o cu ltivo . Durante a déc ada de 50, 

no entanto , s egundo um estudo e fetuado pelo Departamento de A­

gr icultur a dos EUA , a área cultivada no mundo inteiro reduziu­

se, em médi a, de quase 1% ao ano, continu ando a ca ir , na década 

de 70 , em cerca de 0,3X ao ano. Entre 1980 e o ano 2000, 

e stima-se uma redução na área cultivada em torno de 4%, ao 

p asso que, no mesmo período , o In cremento da popu l ação mundial 

é esti mado e m 40% <27, p . 24) . 



Embora a i rrigaç~o tenh a recente mente con tr ibuido para a 

elevaç~o d a produt ivi dade da terra, a escassez de águ a doce se 

torna um a real id ade p ara muitos pa(ses. A recente reduç~o da 

área Irri gada, nos EUA, é um indicador das crescentes di ficul ­

dades par a expand( - la e m outras partes do mundo. 

Para manter a produç~o de a limentos per cap lta, quando a 

áre a cultivável se reduz, a utilizaç~o de insumos prec i sa s er 

intensific ada, tnclutndo fertlizantes, água e pesticidas. Isto 

pode ser verif i c ado com a re laç~o entre a expans~o da área uti­

li zada par a o cu lt ivo de gr~os e a quantidade de fertilizantes; 

em 1950, enquanto o cultivo per cap it a era de 0 , 24 ha, aqueles 

atingiam 5 kg pe r capita : e m 1984, a área se reduziu para 0,1 5 

hect ares pe~ cap tt a e e ste insumo aumentou para 25 kg per capi ­

ta. Este aumento do uso de fert il izantes está associado à ener­

g i a nel es incor porad a. Do tot a l desta e nerg i a, aproximad amente 

4/5 s~o u sados para produz( - l o e 1/5 para s ua dtstrtbuiç~o e 

apl l caç~o . Estes d a dos sugerem que as grandes quantidades de 

fertilizantes ai nd a a ut ilizar , juntamente com a elevação do 

preço da energi a, 

produção <27 , p.40). 

contribuirão par a o aumento do custo de 

Para restabe lecer uma tendência crescente na produção 

mundial de a limentos pe r c apit a , o crescimento da produç~o dos 

mesmos deverá ser acel erado ou o cresc i mento da populaç~o de-

verá ser f re , do. Com base nas est i mativas acima , a esco lha r e­

ca i ma is ni tidamente sobre políti cas de contenç~o do cresci­

me nto populaciona l e do pl ane j amento famili ar <27, p.4 1) . 

O governo norte-ameri c a no, preocup ado com a falta de 

proj eções de dados coerentes sobre importantes áreas , c omo 
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energia, água e a limentos, lançou, em 1977, um programa <The 

Global 2000 Report ) para avaliar as t e ndências mundia is, tanto 

da economi a como do melo ambiente e dos recursos físicos. Paí­

ses como o Japão , o México e a RFA, preocupados com a queda na 

produç~o per capita dos recursos bási cos que s ustentam a eco­

nomia mundial, decidiram examinar as Implicações destas ten­

dências para suas própr ias políticas. O Jap~o organizou um pro­

grama, " O Comitê do Ano 2000", para ava l iar as perspectivas de 

mudança dos recursos mundiais para sua economia (26, p.29>. 

Um dos primeiros países a examinar sistematicamente a 

longo prazo o balanço entre populaç~o e recursos foi a Chtna. 

Os líderes c hineses projetaram o tamanho da futura população 

baseados na consideração de que os casais teriam somente duas 

crianças . Ainda sob este cenár i o , dada a estrutura de Idade 

juven 1 1, o paf o poderia adi c ionar de 300 milhõe s a 400 milhões 

de pessoas antes do crescimento cessar. Depo is de relacionar 

estas proj e ç õeo com a disponibilidade de t e rra, água, energia e 

outros recursos básicos e, ainda, com a capacidade de fornecer 

empregos, conc lulr am que não havia outra alternativa, senão 

pressionar as famílias, que não possulam filhos, a ter somente 

uma criança, para n~o comprometer o padrão de vida já dificil­

mente obtido. Para um país que abriga 22~ da população mundial, 

o resultado f o i surpreendente, pois a Ch i na consegu iu reduzir a 

taxa de crescimento para cerca de 1X ao ano, comparáve l a al-

g uns paíse~ Industriali zados (26, p.5). Paralelamente, a pro­

d~t~o de alimentos per captta, que pouco melhorou entre 1950 e 

1970, passou de 200 kg ao ano, em 1970, par a 250 kg, em 1984. 

Embora o país enfrente sérios problemas ambientais na agricul -
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tura e, a i nda que cerc a de 34% de eua populaç~o seja composta 

de jovens de at~ 15 anos de Idade , h' boa perspecti v a de que o 

padr~o de vida d a naç•o cont inue a me lhorar,pelo menos at~ o 

final do século C26, p.29>. 

Enquanto os dados sugerem uma tendênci a em dtreç~o ao 

Ultimo estágio da tr anslç~o demográfi ca par a a China, o mesmo 

n~o acontece para a Afrlca. AI 1, ao contrário, o crescimento 

popu l acion a l osc ila e m torn o de 3X ao ano, superando o avanço 

da produç~o de a lime ntos. A populaçlo da Afrlca negra passará , 

provavelmente, de 383 ,7 ml l hões p ara 644,8 mil hões n o ano 2000 

e 1,27 bil hões no ano 2025 : quase um em cada dois a fr icanos tem 

14 anos ou menos . A produção per caplta de a l imentos cal 1% ao 

ano , desde 1970 : a produção d e grãos per c aptla e ra quase es -

tável durante os a nos 50 e 60, mas passou a ca i r, após 1967, 

quando se obteve a ma i or produç~o desde o pós-guerr a , d e 180 kg 

per c ap l t a . Atua lmente, este fndlce s e acha em torno de 1/5 

ab aixo do n!vel d e 1967. A parte da populaç~o na qual o contra-

le da nat alidade é efetuado é quase Inexpressiva. Alguns fatos 

animadores s•o a dec isão do governo de Quên ia de suspender o 

p agamento d e benef(c los de matern i dade para funcionár i as pu-

bl l cas, a part ir do quarto fi lho : o v igoroso modelo de planej a-

menta fam!ll ar de Ztmbabwe e o acréscimo de 2 para 15 no nUmero 

de parses que adotaram o planejamento fami li ar, desde que 

Quênia e Ghana o fizeram, e m 1974 (181). 

Os pa!ses andinos - Bolfvla, Cht l e ,Equador e Peru- têm 

e xperimentado situação seme l hante à da Afrtca,qu a nto à expans~o 

da produção de al ime ntos per capita . ~ produç~o de grãos se 
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man~eve p aralela ao crescimen~o populaciona l durante os anos 50 

e 60, mas , nos dltimos 15 anos , caiu em cerca de 1/4 . En~re as 

causas apon~adas para este declínio, tanto nos países andi nos 

como nos a f r i canos, estão o rápido c rescimen to popu lacional, a 

ampl a erosão do so l o e a d eserti fic ação, bem como a fa l ta de 

atenção para o desenvo lvimento agríco l a (27, p.36}. 

bres, a 

parte , 

Nações 

cerca 

O principa l combus t ível uti li zado nos países mais po-

madei ra, vem sofrendo redução dev ido, pelo menos em 

ao crescimento da popu l ação. Segundo recente estudo das 

Uni das <"Food and Agri culture Organiza~ion" - FAO>, 

de 2,7 bilhões de pessoas depende m da madeira como 

combustíve l par a coz ime nto e aqueci mento <26, p.82): em cerc a 

de 26 países , mais de 100 milhões de pesso a s - metade delas na 

Afrtc a trop i ca l - Já se confrontam com aguda escassez de 

madeira e cerca de 1,3 bilhões de pessoas- das quais 70X se 

e ncontram na As ia tropica l - vivem em áreas com déficit de 

madeira, onde as necess idades estão sendo sattsfe ttas somente 

através do e xcesso da derrubada de árvores (46}. Os habit a ntes 

de pequenas vi las no interior da Asi a e da Afr ica, que antes 

e ncontravam lenh a nas proximidades de suas h ab itações, deve m, 

agora, buscá- la em loca is mais distantes. Em algumas reg iões da 

Indta, por exemplo, mulheres e crianças despendem até dois dias 

de caminhada para buscar o supr imento de lenha n e cessár io para 

uma semana <26 , p.82}. 

O desf lorestamento e a transformaç~o de regiões flores ­

tai s em terras de cu ltura e pastoreio,be m c omo a deterloraç~o 

dos so los e p astagens, tem contribuído para a formação e ampl1-

aç~o de éreas desérticas . Atualmente , h á suspeita de que o fe-
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nômeno da desertif icaç~o - resultado atr ibuido indiretamente à 

atividade humana - esteja provocando altereç~o do cic l o hidro-

lógico de determinadas regiões, como, por exemplo, a seca que 

se verifica na regt~o do Sahel, na Afrlca. Segundo este ponto 

de vist a , a precip1taç~o pluvial local é afetada por mudanças 

na ut ilizaç~o da terra, alterando o albedo- poder refletor de 

um corpo luminoso que difunde a luz recebida. Onde isto aconte­

ce, as áreas afetadas refletem mais ca lor para o espaço. Fre­

qüentemente associado a isto está o aumento em grande escala do 

fluxo verti ca l de ar que ascende do solo e desce de altas cama­

das, por efeito do aquecimento da superfície. O ar de elevada 

altitude é seco e, portanto, reduz a prectpitaç~o. Uma conse­

qü~ncia destê processo, identificado na década de 70, é o fato 

de tornar-se auto-su s tentada a deserttficaç~o que, uma vez 

instalada, progride em rltmo crescente <27, p.10). 

Embora sujeita a dúvid a , é Interessante sa li entar uma 

nova hipótese d e alte ração c limáti ca atribuida à atividade hu­

mana, pelo Intenso desflorestamento:a teoria imputa possíveis 

perdas na produç~o agrícola da regi~o centro-oeste do Brastl, 

devido à devastaç~o da floresta amazônica. A hipótese parte do 

pressuposto de que a Amazônia brasileira deriva quase toda sua 

água Inici a lme nte do oceano Atl~ntico. Em situaç~o normal, cer­

ca de um quarto da precipitaç~o pluvial da regi~o evapora dire­

tamente e aprox imadamente metade volta à atmosfera, em decor­

rência da transpiraç~o das plantas. Juntas, a evaporação d ireta 

e a transpiração, devolvem três quartos da preci pitação pluvial 

para a atmosfera, reatando um quarto que retorne para o Atl§n­

t1co na f orma de escoamento. Pela grande devastação da flores-
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ta, contud o, esta raz~o é aproximadamente Invertida, com um 

quarto da prectp t taç~o retornando à atmoefera e trêe quartoe 

escoando rap idamente. A prec ipltaç~o pl uvia l n a regt~o é, por 

con segu inte , reduzida: a atmosfera passa a reter menos a um i da­

de que r etorna, a qual poderia, mais tarde, se transformar em 

chuva. A águ a Ini ci almente entra na Am azônia em massas de ar 

carregadas de umidade, oriundas d o Atl§nti co , avan çando para o 

Oeste, continuamente descarregando umidade, na forma de chuva: 

A umidade reti d a no ar, quando alcança os Andes, move-se para o 

Sudeste, e m direç~o ao Brasil central e à reg ião do Chaco, onde 

se torn a p a rte do c iclo de prec ipitaç~o pluvial nas pr1nc1pa1s 

áreas agrícolas. A med i da em que a f loresta amazônica é conver­

t ida em áre a par a cu lt ivo ou pastagens, ou a inda , derrubada pa­

ra lenha, aumenta a qu antidade de água que retorna na forma de 

escoamento e r e duz- se consider avelmente a p arcela que voltaria 

à atmosfer a na for ma d e evaporação e transpiração. O e feito 

global é a média de precipitação ma is batxa. Tais mudanças, 

provave l mente, reduziriam a quantidade de água que atinge o 

Chaco par aguaio e o planalto central brasil e i ro <149>. 

Aind a com respeito às estimativas de cresc imento popula­

ciona l , o as pecto mais preocupante é a acentuada tendênc ia à 

expans~o da popu l ação urbana: atualmente, cerca de 41X da popu­

l a ç ão mundial se encontra em cidades e vil as. Estimativas para 

os próx imo s qu inze anos Indicam que cerca de 52~ da popu lação 

da Terra res idi rá em centros urbanos, e que, por volta do fim 

do próx i mo s é c u l o , 90% da população mundial se encontrará loca­

li zad a em zonas urbanas- a maior parte em »supe rcidades», nos 

pa(ses do Terce iro Mundo. Conforme projeç~o rea l lzada pel es 
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Nações Un idas , apenas o i to cidades grandes do Terceiro Mundo 

somar~o 170 milhões de habitantes no ano 2000 <ver Tabela 6), 

superior e m 30~ à atua l população do Brasi l . 

Segundo o demógrafo Rashmi Mayur , mais de 50X do cresci­

mento urb a no , no hemi sfério sul é devido à migração - o pobre 

que de i xa s ua terra nat a l em busca da sobrev ivência. Nos países 

pobres, mais de 20 milhões de pessoas mt gram para as ctdades a 

cada ano: as ci dades grandes se expandem, e nquanto as pequenas 

vilas se r e duzem ou desaparecem <108). 

Já no mundo desenvolvido,o avanço da urbanizaç~o, provo­

ca a cresce nte ocupação dos espaços verdes nas ci d ades e suas 

cercanias, gerando , n~o raro, conte stação popular , como, por e­

xempl o, o conflito aberto e ntre promotores de planos habitacio­

nais e de f e n sor es d as áre as verdes , surg i do em janeiro de 1984, 

na Ing l aterr a (89). No entanto, em alguns locais, as manifesta­

ções popul ares n~o são motivadas a penas em defesa das áreas 

verdes, c omo se verificou numa pequena comun idade suburbana 1n-

glesa , de 3 mil p e ssoas, que 

projeto h ab it a c i onal, a cerca 

se organizou para resistir a um 

de 60 km a Sudoeste de Londres, 

contempl ando 5 mi 1 casas, com cerca de 15 mil h abitantes, cri-

ando pressões Into l eráve is sobre os serviços de In fraestrutura, 

como vias de comunicação, escolas e serviços de sa~de <78). 

Bombaim é uma das metrópol es de mais ráp ido crescimento 

populac i ona l <4,2X ao ano), qu ase Igual aos centros que lideram 

o crescime nto, como a c idade do Méx ico <5~ ao ano), Cairo, 

Jacarta , S~o Paulo e Na trob 1 . Sua popu l ação- cerca de 3 ml­

lhões em 1950 - já chegou a 9 milhões e estima-se que alcançará 

os 17 milhões dentro dos próximos 15 anos. Assim como outras 
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g randes c i dades , s e gundo May u r , Bombai m e stá tendendo à 

anarquia e ao caos, p o is dlfi c l !mente obter á a Infraestrutura 

necessári a par a sat i sf az e r a c r escen te demand a de água, habi -

tação, estr a das , transportes, e duc a ção e atendimento médico, 

bem como serv i ç o s de remoção de detritos : uma s ituação que se 

repete, e m maior ou menor grau, em todos os centros mai s 

populosos. 

Tabe la ó. Est imativa da população urbana para o ano 2000. 

CIDADE HABITANTES 
================== == ========================= ============ 
Méx ico 
S~o Paulo 
Xangai 
Calcutá 
Pequim 
Rio de Janeiro 
Bombaim 
Jacar ta 

28.000.000 
2ó .OOO . OOO 
23 .000.000 
20 .000 . 000 
20 . 000.000 
19.000.000 
17.000.000 
17.000.000 

======== ======= === ====== ===== ======== === ====== =========== 
TOTAL 170 . 000.000 
-------------------------------------------- ---------------------------------------------- ------------------------
Fonte: MAYUR , Rashml. Superclt i es: the g r ow t ng criais. 

The F1.dur i st , Mary 1 a nd .i ~;· < 4): 27- 30, Aug. 1985. 

A ma i or i a d a s projeções di s pon íveis sobr e o crescimento 

da popu l a ção mundi al indica que esta continuará evoluindo até 

a tingir o mar c o dos 10 bilhões de pe ssoas: deste contingente, o 

aspecto ma i s relevante e alarmante é que cerca de 5 b1 lhões de 

pessoas adici o nais estar~o concentradas em poucas regiões -

princ ipalmente no subcontlnente Indiano, no Or i ente Médio , na 

Af rl c a e n a América Latina. 

Nes t a Ul tima, verifica-se algum progresso , na redução da 

f e rtilidade , a pe sar da resistênci a da Ig reja Católica. Entre 

19ó0 e 1980 , a redu ç ã o d& taxa d e natal Idade c hegou a 30% no 

Brasil; a cer ca de 37X na Colômbi a e 20% no M~xico . Embora a 
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reduç~o seja atgn t ftcat tva para estes países, que contam com 

aproximadamente dots terços da popul aç~o da Am~rlca Latina, a 

parcela da popu l aç~o com Idade abaixo de 15 anos ~ multo alta, 

como, por e xemplo , no M~~tco, o nde repre senta 44% da populaç~o 

e , no Brasil, c erca de 37% <27, p.214). 

O governo mexicano lançou, em 1972, um programa de p l a­

nejamento f a mil lar, quando a taxa de natalidade era de 44 em 

cada mil habitantes e a t axa de cresci mento em torno de 3,5% ao 

ano - um a das mats elevadas do mundo. Em uma déc ada, a taxa de 

nat a lidade c aiu para 32 por mi l , o que resultou, juntamente com 

um a taxa de mortalidade d e 7 por mtl, numa queda do c resc i mento 

para 2,5% ao ano , pemanecendo, contudo, ai nda elevada <26, 

p. 24 ) . A c apital do M~xico, outrora a rainh a das cidades hispâ­

nicas, com gr andes ave nid as descongestton adas, parques naturais 

e restauran t es requintados, ~ hoje ch am ada por muitos observa-

dores de '' Apoc a lipse urbano». Atualmente, cerca de 15 milhões 

de pessoas al i v tvem e , n a virada do s~culo, ser~o cerc a d e 30 

milhões de h abitantes. A ci d ade est á constantemente coberta por 

um manto d e polutç~o : mats de 2 milhões dos residente s vivem em 

l ocais sem água encan ada : mai s de três milhões carecem de redes 

de esgoto, de modo que tone l adas de matér ia fecal s~o dei xadas 

nas ruas e pr aças pdblicas. Este cortejo de trag~dtas urbanas 

In fe lizmente n~o ~ !solado e se repe t e e m mul tas cidades , so­

br etudo no Terceiro Mundo C62 , p.18> . 

No Bras il, a taxa média de cresc i mento anu a l, entre 1970 

e 1980, foi de 2,48%: na década a nterior foi de 2,87%. As pro­

jeções do IBGE estimam a populaç~o brasi l e i ra , no ano 2000, em 

179,487 mi l hões de habitantes, um cresci mento m~dio anual, a 
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partir de 1985 , de 1, 89X <13, p.74). H~, p o l s, tendência à 

redução no ritmo de c r escimento, mas as ta><as ainda são multo 

elevadas. O governo não ingressou n a linha do contro le demográ­

fico, sob a costumeira a l egação de que este último é conseqü~n ­

cia do desenvolv imento - à medida em que a nação progride , as 

famí l ias mais priv il egiadas economicamente passam a limitar os 

nascimentos por sua própria conta, adotando métodos contra­

ceptivos. O argumento peca pela b ase. E inegável que , a l cançado 

grau r azoável de desenvo l vimento, a contenç~o da natalidade 

passa a ser a uto-sustentada. Mas Isto n~o signifi c a que nad a 

cabe fazer para libertar-se do s ubdesenvolv ime nto, sob pena de 

cair-se num círculo vi c i o so: A população crescente perpetua a 

pobrez a e esta a lime n ta o crescimento demogr áfico. 

Segundo um comentarista brasi l eiro, na f alta de uma 

po lí t i ca ofic ial, as enti d ades que promovem a difus~o de meios 

espont§neos de contro l e da natalidade são atacadas " po r aqueles 

que eventual mente teriam as suas posi ções ameaçadas com a 

gradativa erradicaç~o da miséria" (151). 

O quadr o se torna mais agravado pela tendênc ia a g r andes 

concentr ações urbanas : segundo projeções do Centro de Estudos 

de Po l íticas de População e Desenvolvimento , a população 

brasi leira contará com 240 milhões de habitantes no ano de 2014 

e, dest e tota l, cerc a de 210 mi l hões estarão concentr adas em 

cidades - somente São Paulo e Rio de Janeiro abrigar ão 

cerca de 22,4% deste cont ingente ur b ano . As projeções Ind icam 

ainda, que haver ~ necessidade da criaç~o de 34 milhões de 

novos empregos nos próximos 2 9 anos, devido aos 

populaç~o que ser~ composta de jovens (41). 

75,6% da 
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Estes números, associados aos crescentes problemas so­

ciais, ao aumento da demanda por alimentos e energia e à 

saturaç~o da capacidade de sustentaç~o d a biosfera, imp~em a 

necessidade de uma vigorosa políti ca de controle da natalidade. 

Vale salient a r que 

empenhados em programas 

órbita soc i a lista. Ao 

vários países dentre os mais 

de controle de nat a lidade pertencem à 

mesmo tempo, no mundo capita li sta, 

especialme nte nos países mais pobres, os mate ruidosos 

objetares de tais programas em geral se situam à esquerda, no 

espectro po l {ti co. A il ação que se pode tirar é a de que, 

talvez, estes objetares, mais que preocupados com o destino de 

m ilh~es de oeres humanos, estejam busca de mu l tid~es 

carentes, facilmente transformadas e m instrumentos de press~o 

revolucionária. Depoi s , Implant ar-se-á, prontamente, o controle 

de na ta l idade. Ou, a l ternativamente, os militantes da esquerda, 

no regime anter ior, n~o afinam com as reais car acteríst icas do 

soc laltsmo, uma vez este impl antado ... 

P ar a l elamente, há Importantes resi s tên c i as ao planeja­

me nto famili ar, de lnvocaç~o reltg t osa. Em s u a tercei ra v iagem 

à Africa, o Papa reiterou s u as mani f estações contra o emprego 

de mé todos ant iconcepcionais artificiais e contra a intervenção 

do Estado no contro l e da n at alidade: os críticos, todavia, 

argumentam q ue a manute nção d e um a rigorosa "teologia sexual", 

num mundo o nde a f o me não pode ser banida , e quivale a acettar, 

em nome de um princípio, a morte por Inanição de 15 milhões de 

cr i anças por ano. Comentando a not(cia, um impo rtan te periódi co 

europeu publicou: 



"Nem mesmo o Deus dos católicos pode desejar 
este mecanismo, segundo o qual, milhões de 
pala cató licos, devotos e analfabetos, põem 
filhos no mundo, para v~- l os lmpledosamente 
condenados à morte. Este resultado n~o é o­
bra de Deus, mas dos homens, pois a maioria 
da comlss~o que Paulo VI convocou para as­
sessorá-lo na feitura da Encíclica "Humanae 
Vitae", de 1968, opinou que a condenaç~o da 
pílula anticoncepcional n~o encontrava am­
paro teo lógico" <96). 
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E de ap laudir-se, neste particular, a inclslva manifes-

taç~o do órgão de imprensa de Porto Alegre: 

"Em verdade, para evitar que milhões de se­
res humanos venham ao mundo com a única 
perspectiva da pobreza, da fome, da doença e 
da marginalidade, impõe-se que as autorida­
des passem a encarar com seriedade uma polí­
tica vigorosa de controle da natalidade. Se 
n~o detivermos a explos~o demográfica, o Se­
gundo Brasil do ano de 2014 viverá em dobro 
os dramas soctats que hoje avassalam o Pri­
meiro . Impedir que isso aconteça é dever 
prtmordtal deste e dos próximos governos. Um 
dever de humanidade e um compromisso inafas­
tável com o nosso futuro como Nação democrá­
tica. Pois n~o há verdadeira democracia num 
País que condena imensas legiões de seus ft­
lhos à condtç~o de pártas e de refugos da 
sociedade" (41). 

Todavi a, nem lodos pensam assim, pois há quem sustente a 

tese oposta - quanto mala populaç~o, melhor - como se verá no 

capítulo seguinte. 



4 - J. L. SIMON E J. RIFKIN - UMA COLISXO APARENTE? 

"Whe n will we run out of energy? Neverl" 
<SIMON, p.90). 

"The economics profession has stil l not 
understood that the entropy law ls the 
basic physical coordinate of scarcity" 
<RIFKIN, p . 131) 

O relatório "Os Limites do Crescimento", do Clube de 

Roma (109), mencionado no segundo cap(tulo, provocou violenta 

reação de parte de um professor de economia d a Universidade de 

Illinois, J.L. S imon . Sua cr(tica , mordaz e contundente, a to-

das as teses eco l ógicas e, em particular, às idéias do Clube de 

Roma , está conti da e m livro de grande r e percussão (158>, com 

mais de 400 pág inas. Ao mesmo tempo em que investe contra "Li-

mites do Crescimento", atinge, também, o relatório "The Global 

2000 Report" , já r e ferido, publicado em julho de 1980 <17ó>. 

Este último r e latório concluiu que, mantidas as atuais tendên-

cias, a p ass agem do século encontraria um mund o superpovoado, 

polu ído e eco logicamente instável . Advertiu, também, que, embo-

ra possa pross eguir o crescimento d a economia, não crescerá a 

produção de al imentos e outros requi sitos para a satisfação de 

necessidades bás icas de centenas de milhões de pessoas que for-

mam a fraç~o ma is desesperadoramente pobre da humanidade. Sobre 

este re l atório , SIMON afirmou: 



"O Relatór i o foi publicado demasiado tarde para 
ser discut i do neste livro. Posso apenas dizer 
que considero suas concl usões tota lmente des­
tituídas de mér ito e seus métodos defeituo­
sos" <1 58, p . 287). 

Com o Clube de Roma, o aut or foi impiedoso: 

"O Clube de Roma proclamou e disseminou inver­
dades na tentativa de nos assustar . Tendo a­
tingido muitas pessoas com estas mentiras, o 
Clube pode, agora , dizer às pes soas a nPal 
verdade" <158, p.287). 

Realmente, como argumenta SIMON , após quatro anos de 

c ircul aç~o, os responsávei s pe l a obra "L imites do Cresc i mento" 

revisaram suas afirmações, na reun i~o que mant iveram em Fila-

délfia, em 197G. Nesta revisão, os autores passaram a defender 

o "crescimento s eletivo", isto é, um novo con ce i to , que apela a 

que as n açôes desenvolv idas empreendam ações vo luntárias em fa-

vor da aceleraç~o do desenvolvimento dos pa íses pobres, frean -

do , ao mesmo tempo, seu próprio cresc i mento . O resultado seria 

a divis~o mais uniforme das riquezas e da capac idade de produ-

ç~o mundi ais, que conduz i ria à paz mundial e à prosperidade, a-

través da interdep endênc ia econômi ca . Afora esta doutrina al-

truista , os membros do C lube sus tentam, ainda , que o interesse 

própr i o de cada nação t ambém pode ser invocado como motivação e 

que, se os países mais ricos não agirem no sentido de equalizar 

os recursos mundia i s , os desastres me nc ionados em "Limites do 

Crescimento" materalizar-se-~o <33). 

Nas palavras de SIMON, este incidente é assim resumido: 

"Seguramente, este é um dos episódios científi ­
cos mais curiosos dos anos recentes . Os auto-
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r e s de "Limites do Crescimento" n~o se pen i­
~enciaram, ao que cons~e, ainda que seus pa­
tro c i nadores o ~enham feito. Mas, tampouco , os 
con~radisseram, quando es~es admi~iram o erro . 
O problema ~odo parece ~er sido pouco no~ icia­
do ; "Lim1~es do Crescimen~o" con~l nu a a ser o­
bra c itada na imprensa popu l ar, c om foros de 
au~or idade. Houvesse s ido e u o c ausador do in­
c ide nt e , c om ~oda a cer~eza ~eria sido dura­
men~e cri~i c ado por organi z ações como Zero 
Popul a~ion Grow~h e Environme ntal Fund" <158, 
p . 287) . 

O que há de essencial nas ~eori as de S IMON é o emprego, 
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exclusivamen~e, de cri tér io ~'":i par a formular pre-

visões e ex~rapo lações s obre a disponibilidade de recursos 

na~urais. As ~endências observadas no passado s~o, des~a forma , 

es~endidas ao futuro, salvo se houver raz~o fundamen~ada para 

não as admitir. Segundo o autor, há duas maneiras de analisar o 

prob lema dos recur sos naturais e seu esgotamento ou abund~ncia: 

o critério d a engenhari a e o da economi a. O primeiro avalia o 

"estoque" dispon í ve l de determinado material , registra o seu 

consumo corren~e e projeta, em decorrência, o prazo de esgota-

manto do mesmo; o segundo não se preocupa com o material em si, 

mas com sua f'un~f{o , admitindo, pois, sua substituiç~o por 

outro , natural ou sintético, que venha a assumir a mesma 

função. A t e se centra l é a de medir a escassez relativa - e não 

abso lut a - dos recursos na~urais, en~endida es~a aferição 

relativa como expressa pelo preço do r ecurso, referido em 

t e rmos do cus to de mão-de-obra . Assi m posto o problema, vê-se, 

co~o diz SIMON, que: 

"As medida s r e levantes da escassez - os custos 
dos r e cursos naturais em ~rabalho humano e os 
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s e u s preços em relaç~o ao salári o <ou a ou­
tros bens) - t o das sugerem que os recursos 
naturai s, no longo prazo, se t o rnaram menos 
e s cassos, numa tendência que se mantém até o 
present e " <158, p.3). 

Quanto à populaç~o, segundo SIMON, se aplica argumento 

similar- q u a nto mais populaç~o, mai s alto o nível de vida, co-

mo revelam as e statísti c a s , n~o havendo porque n~o e xtrapolar 

esta tendê n c ia. Daí o título de sua obra "The Ultimate 

Resource", o recurso máximo e definitivo, pois as novas 

soluções que o progresso demanda dependem de imaginaç~o 

criativa e esta será tanto mais abundante quanto mais gente 

houver na t e r r a. A poluiç~o, para SIMON, também se subordina ao 

critério e c onômico. A su a medida deve ser expressa pelas 

tabelas de expectativa d e vida; enquanto e sta aumentar, n~o há 

porque a l egar poluição. Ademai s , neste particular, cabe 

inquirir s obre qual o nível óptimo de poluiç~o: Quanto estamos 

d i spostos a pagar pela limpeza? O problema é o mesmo da cidade 

que decide sobre a coleta do lixo urbano: Vamos adotar a coleta 

diária, ou v amos pre ferir soluções menos higiênicas, mas mais 

baratas, como a coleta em dias alternados ou duas vezes por 

s emana? 

Ao abordar o remédio para a pobreza, SIMON é categórico: 

"O q ue os pobres precis am é c rescimento e conô­
mico e isto signi f ica lj 5 a r os recursos mun­
di ais , em minerais, em combustívei s , em cap i ­
t a l , t erra e mão-de obra" <1 58, p.155>. 

O aut or , em certos momentos , se torn a cáustico e mordaz, 

ao aludir aos defensores das espécies animais em extinç~o: 



" Sueten t. a tfl alguns que a popul aç·~o huruan a deve­
ri~ ser estab1 I 1=ada ou 1 ~du=1cla, para ceee3r 
a amt:-'.::.1Ç& sobr·e cet··tas esp..'~_J(:'::: an1ma1s. O al'­
gumento suscita indagações mutto Interessan­
tes! S..:: h ~ Um E! •.Jp·;·~o t?.ntJ •t";< 111.:.11 ~ u,:.r,t~ t?. )'fl 2!1 8 

tnd!vfctuos da espécie X, qual ~ ~spêcte, e n ­
t~o. a eleqer? Os b~faloe, as Agutae douradas 
ou o homo ~ ap iens? A tÍieerua ló~pca se apl1c a a 
r·atos e bar atas? Qu::snt.a gente estar· faruos dI s­
posloe a trocar por búfalo~? Dever-se-ta, 
quew sab·~, tr·an Btor· rn ar· luck; t:J rue l o-o•o.ste .:;, .. 

111et'·JL.J itO 11 \l rna 1 eeerv.:J J,. \.uf' ,J üf:, ou J•:-seja­
tnüB .=tpt:-n a e manl e r· ,:, o::·sp~·· I.;.- <• Uut f'..JBBO da e:..:­
Lint~ '.:í u'!' NPBt~ Cclt:::O, pot· qu~, ent~o , n~o os 
conservar e m uns poucos (e grandes) Jardins 
zoa lóg 1 coe? Ou ta 1 vez dev~:::se rnos Latubéru pr·e­
s e r· v a r · d 8 e:.: L i n ç ~o o tfl os q u 1 L o por· L :J do 1·· cl a m a­
l8r·ta? " (158 , p.l51). 
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Abord anJo a quest~o da energta , SIMON retoma seu argu-

tuento centr·al •.? tu ! la 1 "' 1 za as pr·eocupaçõ..:.-s com a escassez do pe-

t.r·6 1 ~=:() , ::.,\ t•·nl :::.ndo lj"'', n: . t.,?ndCot a< 1 ,., h 1 si <'>r 1 c::J , os preços r e-

laL1vus Ud ( · JH·l ~J '" (c,;lvJ3dL;~: LOIII •;:: :..:al.Sr ros u u co na o índ r ce 

ge r~a l de preç c:.s> vi·rn ::::i:=:teru3Licam .. r1t.c; b.:Jr;..:-.~ndo . Quanto à escas-

sez do pet 1~ól~o, } ... , .. rubr'8 que-..~::: r ·0s e r'vas conhecrdas d o mesmo , n o 

mundo Inteiro, cresceram de 507% ~ntr~ 1950 e 1970 , nada fazen -

do supol' que "' Lend~·nc r a n;jo pos:::;;:, !':er·· pr·ojelada par'a o f utUl'O , 

:!linda t; pequeno em 

rnultas par·tes dn mundo: Al E? 1q75 , c c· r· 1: 8 ck.· do 1 ::: rn I I h~ e s e me I o 

nos Estados t'tstdo~. rnel o antlla'::io n.~, lrR!::S, ce n1 mil n21 ArnéPlca La-

tln:J, 25.000 11~ E:ur O)-l..J CJLrdvnL.::al , 1~•.000 n:c Afrr La e Madagas-

car , 11 . 000 na Asta Meridional e no Sudoeste Asrátr co , 10 .000 

no Orrente Méd1o , 9 . 000 na Ch rn a e 5 .. 500 no Jap~o ( 158 , p.105). 

Fica patentL· , nac rd~la~ de SJMON, que o t ermo de r efe-

rêncla absoluto paPa todas 

de L:Ur·to p r ·azo, nun c.::a pr·eva l c·C.<~tl! ! !l :J cons 1der·açí;ío do s ubs tl'alo 

f(s!co do munJo . 



O esgotamento dos recursos naturais não é adm itido e, ainda que 

ocorra em segmentos isolados, logo surgir~o altern ativas tecno­

lógicas que renovarão o estoque de dispon i bilidades. Uma críti­

ca que pode ser feita a SIMON, portanto, é a da crença quase 

mágica que os não-cientistas depositam, muitas vezes, nos pode-

res da ciência. No entanto, usando o próprio argumento de 

SIMON, de projetar para o futuro as tendências observadas no 

passado, pode-se dizer que a ciência nem sempre tem realizado 

as promessas que anuncia. O exemplo é a energia nuclear, sauda­

da no fim da década de quarenta como o instrumento de uma nova 

era de abund~ncia , se arrasta , hoje, sob o peso de imensos 

problemas t écnicos, econômicos e políti co-ambientais. Joseph 

Ueizenbaum, professor de 

lnstitute o f Techno logy, 

Informáti ca no famoso Massachusetts 

um pensador eminente e um crítico 

implacável da depe ndência exagerada perante a tecnologia, 

afirma que "a c iên c ia prometeu ao homem o poder, mas como tão 

freqUent emente ocorre , quando as pessoas se deixam seduzir por 

promessas de poder, o preço rea l mente pago é a servidão e a 

impotência" ( 178). 

São, po is, em última análise, duas visões do mundo: A 

primeira, de que o engenho humano há de assegurar o progresso 

constante ; esta é, segundo Geogerscu-Roegen <143, p.267>, a 

visão dos economistas: "Come what may, we shall finda way». A 

segunda , de que há limi tes físicos que impedem o progresso 

i limitado. Mai s do que isto, segundo RIFKIN, não só o progresso 
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perene é inalcançável, como a própria ar~~~m, a partir de 

certo momento, não pode mais ser mantida <143> . 

A segunda óptica é fundament ada no Segundo PrincípJo da 
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Termodinãmic a , a Le i da Entropia . A h istória de todas as c ivi ­

li zações mos tra um a tendência à crescente complexidade e cen­

tralização . Eventualmente , é a l c ançad o um ponto insuscetíve l de 

maior consolid aç~o e a civil i z aç~o enfren ta a fragmentaç~o e o 

colapso. Cada nova c ri se é e nfre ntada c om novos contro les e 

mais centralizaç~o. com a cons eqüente concentraç~o do poder; 

raramente um a cr i se é resol vi da com descentralizaç~o . Esta se­

qUência está diretamente ligada à Lei da Entr opi a. A cada novo 

ambiente energético, as instituições da sociedade passam por 

três estágios de desenvolvimento. No pr imeiro , 

po lí t i cas e e c onômi cas, ta l como a maquinária, 

as instituições 

s~o transforma-

doras de energi a, com a finalidade de facil it ar o fluxo da 

mesma através da cultura . Nesta pr imeira fase, as instituições 

a~o flexfvel s e s e u papel princ ipal é o de canal Izar energia 

para criar as tecnologias do novo ambiente energético. A popu­

l aç~o, por sua vez, pouco recebe do fluxo de energia, consumido 

n a construç~o dos i ns trume ntos de aç~o da nova sociedade. Este 

é o caso dos c ampon eses que refluiram para as c idades européias 

no iníc i o d a revo lução industria l, para e nfrentar durfssimas 

condições de vi da, que foram toleradas porque , por piores que 

fossem, nã o e ram t~o penosas como a vida no campo, onde o esgo­

tamento d a madelra , o so lo exaur ido e o excesso de população 

traziam a fome e o pãni co, evidências da desordem e da pri vação 

que acompanh am os estágios fin a is do ambiente energético ante­

rior. 

Na segunda fase, mais e mais energia começa a fluir 

diretamente através do s i stema social; a base tecnológi c a se 

acha instal ada e, neste momento, começa a se man i festar o 



processo da entropia. O fluxo de energia gera, em toda a sua 

extens~o, uma série de deso rdens secundárias, que se manifes-

tam por trªs formas: As que provªm da transformaç~o da energia 

em produtos e serviços ; as que resultam da troca de energia en-

tre indivíduos e grupos; finalmente, as que decorrem da dissi-

paç~o de energia, po is, as pessoas dependem do fluxo de energia 

para assegurar sua sobrevivªncia e est~o continuamente envo l vi-

das no processo de transformaç~o, troca e descarte da e nerg i a . 

"Sempre que nos desfazemos de alguma coisa, 
seja um casaco velho ou restos de alimen­
tos de ontem, a energia está sendo dissi­
pada e a entro pia do ambi ente cresce" 
(143, p.89) . 

A desordem que resulta do cresc imento da entropia 

opõe-se ao fluxo de energia e a sociedade é levada a busc ar 

meios de manter o máximo fluxo , reordenando a desordem qu~ 

prolifera sempre mais rapidamente no sistema. A centra l izaç~o 

avan ça, as instituições se tornam complexas e esclerosadas ; a 

burocracia adquire proporções gigantescas . Ao mesmo tempo, o 

poder do Estado é Impelido a dominar novos territórios ou a 

abrir novos ospaços no território já ex istente, para obter 

novas fontes de energia. Aumenta o f l uxo de energia através da 

sociedade, do qual uma fraç~o sempre crescente é consumida no 

combate à entropia, que cresce na proporç~o em que aumenta o 

fluxo, de modo a fazer com que a fr aç~o útil da e nergia 

restante seja cada vez menor. 

Chega-se , ent~o, à terceira fase : A manutenç~o do 

comp l exo institucional da sociedade demanda mais energia que 

aque l a que o s istema pode oferecer; em lugar de servir ao papel 
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de facili t ar o fluxo de energia através da cultura, este 

complexo assume o c aracter de um parasita, aspirando a maior 

parte da energia disponível. A s o c iedade começa a atrof iar, 

pela reduç~o do flu xo de energia e a desordem crescente a torna 

vulnerável à conquista e à convuls~o intern a , terminando por 

desintegr ar-se . 

Assim foi com todas as grandes civ ili zações do passado e 

assim continua sendo . Está a humanidade condenada para sempre a 

este padr~o de desenvolvimento social? A resposta é afirmativa, 

enquanto a sociedade humana insistir e permanecer no está-

g io coloni~~dor, em lugar de b uscar o q ue RJFKJN de nomina 

por um e s t ág i o c l i md tic o da ex i stªn cia . 

No e stágio colonizador, a ênfase é posta no aumento d o 

f l uxo de e nergia , que ace l era o processo da e n t ropia, incremen­

ta a acumul aç~o de desordem e resu lt a e m maior contro le insti-

tucional, ma is complexidade e mais centra lizaç~o. O e s quema 

c li mático pe rmite reduz i r a ve l oc i dade do processo de entropia 

(é i mpossíve l paralisá-lo de todo). Se o f luxo é mantido em 

níve i s baixos , as instituições responsáveis por transformá-lo 

ao longo d o s istema social podem ser mantidas sob taxa moderada 

de crescime nto. Somen te quando um a sociedade procura obter mais 

e ma is ene rg ia do seu ambiente é que as instituições <e as res ­

pectivas t e cno l ogias) crescem concomitantemente, em complexida-

de e contro l e . Um a existência portanto, favore-

c e ins tituições pequenas e descentralizadas; uma existªncia 

co](Jn i.'?.\'::ldora favorece instituições grandes e centraliza-

das . 

Esta marcha para a descentralizaç~o já se observa nití-
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damente n a indústria de energia elétrica. Nos EUA , cresce a 

significação dos produtores independentes, em comparação com os 

tradicionais complexos formados pelas grandes concessionárias 

centralizadas. Estes novos empreendimentos empregam co-gerado­

res (máqu i nas que suprem simultaneamente calor e eletricidade) , 

queimam res(duos para produzir energia elétrica, usam energia 

solar , eólia, pequenas quedas d 'água e vapor geotérm i co . Na Ca­

lifórnia, em 1982 , os produtores independentes atingiam a po­

tência cumulativa de apenas 100 MW; em 1985, chegavam a 1550 

MW , o equiva lente a dois reatores nucleares de porte médio, com 

mais 9.229 MW em construção, o que lhes dará 25% da capacidade 

de geração do Estado da Califórnia. Ademais, se chegarem a bom 

termo os contratos ora em negoc iação en tre as concessionárias e 

os independentes , estes últimos chegarão à potência de 18.000 

MW <1 , 5 vezes Itaipu, quando compl etamente construída) , chegan­

do a 40% de toda a potência instalada no Estado . Trata-se , 

pois, de um dos fen ô menos mais surpreendentes de mud 8nça na e­

conomia americana- o decl(nio das grandes concessionár ias cen­

tralizadas e o inf c io de uma era de produção descentra lizada de 

energia el étrica , em s ua maioria respaldada em fontes renová­

veis (114, p.1 44). Espera-se, por exemp l o, que as t u rb i nas eó­

lias, no ano 2000 , representem 8% da potência total do Estado 

da Ca l ifórni a , o suficiente para suprir de energia elétr ica to­

da a cidade de Los Angeles. No infcio de 1985 já havia 8. 459 

turbinas fun c ionando, produzindo eletricidade para suprir 

70.000 lares modernos (114, p.155). John Naisbitt , em su a obra 

»Megatrends", descreve a transição dos EUA d e uma sociedade in­

dustrial convenc ional para outra, baseada na criação e d i str i-
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buiç~o d a informaç~o . Em certo mo me nto afirma , citado por R . 

Munso n: "As estruturas cen tralizadas estio desabando e m toda a 

América e os cidad~os est~o recons truindo a naç~o, desde a ba-

se, visando u ma sociedade mais forte, mai s equilibrada e mais 

diversifi cada. " <114, p.18 2) . Esta mesma tendência, especial-

me nte no emprego da e nerg ia eól i a , se observa e m outros países 

<119). No Bras il, está sendo l ançado o Programa Nacional de 

Pequenas Centrais Hidre létricas <110). 

A import~nc ia d e stas considerações , em nossa época, de-

corre da circunst§ncia de nos acharmos num mome nto de transiç~o 

- um "divisor de águas energético" , segundo RIFKIN - caracteri-

z ad o pelo fim do ambiente energét ico das fontes n~o-renováveis, 

particularmente os combust íve i s fósseis , cuj a utilização se en-

cerr a , e m parte pelo esgotame nto do petr óleo , e m quest~o de dé -

c adas , e , em parte, pelos efeitos ecológicos que dificult am o 

prosseguimento de seu emprego, como se verá a partir do capítu-

lo 5 . RIFKIN denomin a de Era Solar o ambiente e nergético que e-

merge desta transi ç~o , denotando, por e sta forma, o adve nto de 

todas as fontes renováveis de energia . 

Há, pois , profunda divergência entre SIMONe RIFKIN; 

aque l e adere integralmente ao an t r opocentrismo e situa o homem 

como di stinto e acima da natureza, dest inado a dominá-la e ex-

piorá- l a ; é a vi s~o mecan i c ista do mundo , que Locke foi um dos 

prime iros a proc l amar na c ivili zaç~o o c ide ntal. Enquanto a Lei 

da Entropia diz que todas a s coisas na n aturez a só podem passar 

de um estado de disponib i I idade para a indispon i b i 1 idade, Locke 

s us t e ntav a o contr ár io: Tudo n a nature za é perdido , indisponí -

vel, enquanto o ho mem n~o lhe de ita a m~o e t ransforma em coisa 

ESCOLA DE ENGE~HAR~ 
8\BLI -:)TECA 



&2 

utilizável, de va lor; em outras palavras, a aç~o do homem faz a 

natureza nprogredir" do caos para a ordem . Já RIFKIN nega a 

d i stinç~o entre o homem e a natureza : 

" Uma cu ltura de baixa entropia enfatiza homem 
e mulher como partes da natureza, n~o como 
entes à parte dela. A natureza, ent~o, em 
lugar de instrumento d e manipulaç~o , se tor­
na a fon te da vida, que deve s er preservad a 
em todos os seus aspectos" <143, p . 209). 

Nada marca tão nitidame nte a oposição entre ambos como o 

tema da preservação da espécies em extinção. Em contraste com o 

sarcasmo de S IMON, RIFKIN sustenta vigor osamente a posição 

conservac ionista: 

" Uma sociedade de baixa e nLropía veria como 
obscen a um a políti c a econômica que contri ­
buísse para a destruição de outra espécie. 
Cada espéc i e deve ser preservada, simples­
mente porque lhe assiste direito inerente e 
inal i e nável à vida, por força de sua própr i a 
existência. A prime ira lei da eco log ia nos 
diz que "tudo se liga a tudo"; qualquer des­
truição de uma par te da n atureza afetará 
outras partes , inclusive os seres humanos" 
<143, p.210). 

No cotejo das idéi as de SIMON e RJFK JN, um dado que 

aponta n a direção deste úl t imo é a esmagadora e vidência d a 

crescente desordem <ou s eja, entropia) no mundo e da agressão 

ao meio ambi e nte, referida no s capítulos seguintes. A presti-

giosa Enciclopédia Brit~ni ca, em seu li vro do ano de 1985, dá 

ao art igo de fundo o seguinte título: "Our Disintegrating 

Qorl d: The Menace of Global Anarchyn, um devastador e deprimen -

te retrato da desorde m c rescente na civilização, que se estende 

por quinze pág inas que parecem formar um capítulo da obra de 
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Rlfktn, 

ent.r~op 1 a como causa deter·m In ante do tentiml:' llo ( E.2, p. 1 O) . 

O que St" pretende so l1 enta1 nos ~wó:..:1ruu::: capítul o s é a 

fr-·eqUê n cla co n1 quE> 0st'5o ocorrendo ~~.s diversas f orma s d e polui­

ç 'ão, e m p r·at1 camenl.e todos os cont 1 nt'n tes , f or·necenclo o panora­

ma a I a l' rn antc.? d t~ urn si s ten1a que r,·jo pode· rua 1 s ser· c o ns 1 clet~ ado 

" abe t' t o " 

Um c.í r ·c. ul o vtr_toer:> se. tnsl8la- o ·-·..::•aot.õuuc·nt.o d os r·ecur·soe e os 

1 i n1 ltes enc.ontt~aclos par::J a ocupaçYto e t-::ploraç~o dos espaços 

nalu t'a 1s lrup<:'íen) o emp1~~u rn ac1ço d~: Lc-cnolos11 a pa!' a logt'esr os 

resu ltados necessários à vida elas comunidades humanas . I s to lm­

pltca, em decorrênc ia , em uso e dtss lpaçáo s empre maiores de 

ener-g ia, que• po,. sua Vt->Z, quanto n• ::lls " fechado " o sistema, faz 

~1 Umvnt.: 11 ' r.q·>lcl.IIIH ' l)l.t • :1 c· l t l l"l>j)l.l <' , , tJf · ~:<> ld!•TII; p8r:1 CO rtlbal€-- JélS , 

s e retntcla o ct clo _ 

Os próprios n1 alerl a i s , ln lc.ralmenle con centrados em ja-

zid as, c omo o cobre, o c ádmi o , o c humbo , 

d 1 fundI d os unI forme n1 e n te , d e po 1 s ele ut 1 1 i zados p e 1 o homem, por 

toda a Cl'OSt a Ler-r-es t.1' e , 1 n c I us 1 v e , no pl'Ópr i o corpo humano, 

c ompo r tando-se c omo muLag ê nl cos , ter atogên1cos e cancerígenos, 

sem fa l a r nos efeitos tóx icos <97 , p . 37) _ 

Esta " ent. r·opta dos rnater·ta1s " pode e xplicar porqu e a 

tnfo rmaç§o e a I nformática, Ciência que ce ocupa d a ln f ormaçlo, 

a s sumem t§o grande va l o r e 1mpo rt §nc 1a n o mundo atual_ Im ag ine­

se u ru de pós i to de p e ças e cornponon t. !':•S que St? ache em e stado de 

"b a i xa entrop1a " , isto tf , e f1 c 1e nt. e rn e nte OI' den ado , cada peça e 

c ompone nte reun i d o ~, s s uas s 1 na i 1 ar·E>s , E.' OI gav c t. as o u esc an 1 n h o s , 

devidamente Identificados . Suponha-se , agora, que um " demônio 
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da entropi a ", jogue ao ch~o o conteúdo de todas as gavetas, 

misturando peças e componentes no mais completo caos. Para des­

fazer este estado de desordem, a soluç~o convencional é aplicar 

mais energia ao sistema, parare-arrumá-lo, pondo cada coisa em 

seu lugar. A energia necessária para tanto é consideravelmente 

maior que a despendida em provocar a desordem . Mas ela poderia 

ser muito diminuída (e eventualmente dispensada) se houvesse um 

computador que guardasse as cordenadas da posiç~o de cada peça 

e componente na ruma desorganizada que formam . Neste caso , a 

ordem n~o estaria refeita, mas o objetivo original que visa a­

tender estaria assegurado- encontrar fácil e rapidamente cada 

peça que se fizesse necessária . Fica, ent~o, patente que a in­

formaç~o e os equipamentos que a manipulam se tornam cada vez 

mais valiosos, à medida em que progride a desordem. 

O desafio diante da humanidade, na transiç~o em que se 

acha, é o de organi zar sua vida e sua economia de modo a acei ­

t ar o primado da Lei da Entropia, de cuja existência, até ago­

ra, fora dos domfnios da Ffsica , lhe foi dado ignorar. Ou, al­

ternativame nte escapar , alargando novamente as dimensões de seu 

habitat e retomando a escala de um sistema aberto - em outras 

pQlavras, conquistando o espaço. 

Aqui reside, talvez, o ponto em que cessa a oposiç~o 

entre SIMON e RlFKIN. Pois o primeiro nunca contestou a tese da 

entropia, apenas sustentou que os recursos naturais est~o longe 

de esgotar-se e que a imaginaç~o humana há de contornar as 

restrições que surgirem . A certa altura, SIMON afirma: 

" Aqueles que se preocupam com a condenaç~o ao 



d e clínio , imposta pela segunda lei da termo­
din~mica , necessariamente vêem o mundo como 
um sistema fechado quanto à energia e à en­
tropia; os que vêem o universo relevante co­
mo algo ilimitado, consideram a segunda lei 
da termodin~mica irrelevante para esta dis­
cuss~o" (1 58 , p . 347). 
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Est a frase é uma obra prim a de linguagem críptica. A 

palavra "un iverso" n~o está empregada no texto, na sua c ono-

taç~o explícita, mas antes numa referên c ia genérica aos espaços 

disponívei s ao homem, inclusive neste mundo. Mas tampouco está 

excluída a idéia do espaço exterior , pela menç~o ao seu carac-

ter ilimitado . Neste contexto , o argumento de SIMON é impecável 

e em nada contradiz RIFKI N. Este último presume o homem jungido 

à terra; mas se lhe for dado coloni zar no vos e infinitos espa-

ços, ent~o. a Lei da Entropia se tornará e fetivamente irre l e-

vante, como já o foi , quando o espaço da civil iz aç~o humana era 

infinitamente pe que no em re laç~o às dimensões da natureza. 

Al iás , em outro ponto de sua o bra, SIMON é ainda mais 

expl í cito, neste particular, ao referir que o assunto da colo-

nização d o espaço e dos planetas não é ficção científica e que 

muitos c ienti stas respeit áveis demandam providências imediatas 

para dar i níc io a este processo. Defende o objetivo de fazer do 

espaço exterior o habitat natural do homem, "com a M~e Terra 

lembrada apenas corno o velho mundo . .. ". Cita, especificamente, 

a reunião da Associação Americana para o Progresso da Ciência, 

onde foi alcançada a conclusão, segundo a qual a colonização do 

espaço é inevitável e que ela virá mais cedo que esperado por 

muitos ; inclus ive, foi a li proposto um c ronograma, começando na 

década d e 80 , com a possibi lid ad e de co locar em órbita cargas 

consideráveis , com naves do tipo Co lurnbia . A mineração da lua 



pode começar na década de 90, permitindo o emprego de 50 mi-

lhões de tone ladas de minérios, para construir satélites dota-

dos de sist~~as fotovoltaicos, capazes de suprir todas as ne-

cessidades de energia da terra, a partir do ano 2000. Além dis-

to, lembra que o espaço é a localizaç~o ideal para muitas in-

dústrias, inc lusive para a produção de equi p amento eletrônico. 

As fábric as espaciais podem começar a funcionar ainda na década 

de 80, alcançando, em umas poucas décadas, a escala de um negó-

cio de muitos bilhões de dólares por ano <158, p.89). 

De o utra feita, há cinco séculos , quando os espaços do 

homem mod~rno foram consideravelmente dilatados, um genial e 

obstinado pr{ncipe anglo-portugu~s comandou a façanha . Desta 

vez, é pouco provável que o feito possa depender de um único 

homem provide ncial. Mesmo assim, porém, é de cogitar de onde 

virá o novo D. Henrique o Navegador n a história da humanidade 

(177). 

Mas RI FKJN nega completamente a hipótese espacial: 

"Contudo, muitos recusam a aceitar o óbvio. O 
esp(rito de fronteira perdura nos entusiastas 
do espaço , que sustentam a possibilidade de 
explorar outros planetas. Mas esta expectati­
va é irrealizável" ( 143, p.68) . 

E passa a alinh a r as razões da impossibilidade: 

- O custo de lançar para fora da gravidade ter-

r estre o número de pessoas nascidas no curto 

lapso de apenas seis dias demandaria o produ-

to nacional bruto dos EUA em um ano . 

-O sistema so lar mais próximo, com probabili-

d ada de apresentar planeta com condiç~es si-
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milares às da terra , se acha a dez anos-luz 

de dist3ncia, o que, sob a tecnologia atual, 

demandaria uma viagem de um século. 

- N~o há segurança de que a vida, tal como a 

conhecemos , possa ser mantida. 

E advr r te: 

" Se insistirmos em recusar as mudanças neces­
sárias e em manter o modo colonizador, des­
truindo tudo pe l o caminho, podemos f i car sem 
escol has para o futuro, chegando a um ponto 
crítico , em que a matéria-energia do planeta 
esteja t~o esgotada, que, ainda que feita a 
guinada para o modo climático , reste t~o 
pouca disponibilidade de baixa entropia na 
terra, a ponto de n~o ser mai s possível ao 
processo natural de reciclagem a l cançar o 
restabe l ecimento do equi l íbrio ecológico ne­
cessário à manutenç~o da vida" (143, p . G8) . 

Enqu a nto n~o se dirime a discussão e m torno da co l oni-

zaç~o do espaço , o mínimo que a prudência recomenda é a caute l a 

de pensar duas vezes, antes de acolher e executar projetos ca-

pazes de agravar a agress~o à natureza , comprometer o meio am-

biente e aumentar a e ntropia . 

Já se nota , no mundo inteiro, esta hesitaç~o, uma cert a 

ambivalência diante da aspiraç~o de progresso ilimitado . Um 

professor de economia da Universidade de Berlim afirmou recen-

temente: 

"Em matéria de crescimento e meio ambiente , a 
maioria da populaç~o osci l a desorientada en­
tre sentimentos "verdes" e argumentos tecno­
cráticos : Sem progresso técnico, reduz-se a 



capac 1 clade ele compeL li' ; sem cr·e~:c 1 ment.o eco­
nômico, aumenta, hoje, o rlesemprego e, ama­
nh~. talvez colapse a econo mia . Mas , por ou­
tro lado , o c r esc t mento econômico e o pro­
gresso Lécnico provocarão , depo i s d e a manhã , 
o colapso do meio amb1ente e fazem com que a 
vi da se torne desde já , cad~ vez mais exi­
gente , ma1s ag1tacla t:-> ma1s desumana " <1G4 , 
p . 55) . 

Pouco antes, em longa expos1ç~o sobre a econo mi a e a 

po 1 ít i c a, na RF'A, u m destacado pensador do Part ido S o cial 

Democrata Alemão afirmava: 

"N ão havqr á ma i s p l eno emprego a t ravés elo 
cresctmento econômico ; a meta do cresc i men­
to do produto naciona l bruto não é ma i s a­
tingfvel e, devido~ sobl'ec~wga adicion al 
que implicaria para o meio amb1ente, tam­
pouco é di?SPJáv~l " <9, p.72). 

Mais r ec<>ntemPn te, o cron1:::ta local atento aos temas da 

época, escrevia: 

" O p<.,UJ.>ar en0rg i a é um dos m ~mclament.os fun­
darnc•ntal~~ p0r <.1 quem del-'<?Ja respc·1lar a na ­
t.urez~ e diminu ir sua depredação. Quem te­
nh:1 nafn1mos conhec irnenLus d e Eco l og i a e 
não ignore o caráter fin1t o dos r e cursos 
nalurais ~dota por princfpio básico do 
conduta a poupa nça das f on t es l?nergéticas" 
(58) . 

A n ecess1dade de ba I i zar 1..1ma conduta econô mica 

om od I L.ur 1 ; , I em fins de 1985: 

"T 'f o r' no u se p ~JCI 1co CJU(• os grandes pl'Oblen1as 
de resguardo da n atureza e da eco l og i a es-

ó8 



l~o 1nl1mamenle l tgados ~ próprta sobrevi ­
vên c ta do homem sobre a Terra . r O l superada 
a con cepção de que o homem pudesse i so lar­
se d a natureza, vencê-la de qualquer modo e 
d esrespe i tar l ei s d e equil (br i o untve rsal. 
E também se abando n o u a concepção de que o 
p rogresso material e a c o nqu 1s la ime di a ta 
de melhores padrões de vtda just ifi c assem 
t oda a sorte de atentados ao ambiente. 

T ambém é verdade que u m exagerado a­
mor pe la natureza não nos pode l e var à ne­
gaç~o d e lodo o progresso e ao abandono da 
indúslr ta moderna . Tal atitude é s uicida , 
pois evidente que os bilhões d e hab i tantes 
que compõem a popu l ação do Planeta não po­
deriam sobreviver se reso lvessem voltar à 
condição de primitivos . O grande desafio 
que se co l oca hoje para a humanidade é pre ­
cisame nte a n e cessidade de con c iliar desen ­
vo lvimento econômi co , preservação d a quali­
dade de vtda e eq u il íbr i o com o a mb iente 
natura l. Todo o segredo restde em descobrir 
as mane1ras de extrair do meio nat u ra l um 
rendime n to ó timo, que permita ao h omem man­
t er-se dignamente sobre a Terr a e fazer com 
que a sua C IVI l tzaç~o progrtda , tanto no 
plano tec n o lóg t co qu an to n o e s p iritual, s em 
que a naLur e z a seJa d e sl r ut d a o u i r remedta­
vPlnll'll t <'l < O nlJ'I n rurof 1d:1 }•· 11 I : 1 :~ j•·raÇÕCG ru ­
l.\11 : 1 : ~" ( ,., :·) . 
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5 - OS TESTEMUNHOS DA AGRESS~O AMBIENTAL - A ATMOSFERA 

A pressão eMe rcida pelo cresc imento populacional mundial 

sobre a util1 zaç~o dos recursos da natureza e os índices, cada 

vez mais el e v ados, da poluição resultante da intensificação da 

produção, transformaç~o, distribuiç~o e utilizaç~o dos produtos 

finais, têm marcado s ignifi cativa mente o panorama mundial, a 

p artir da década de 70 . 

Com o objetivo de c o n s t atar os d a no s ao me to ambiente e 

demai s conseqüê nci as provo cadas pe la atividade industrial e pe­

l o avanço demográf i co, realizou - se lev a ntame nto, em periódicos 

de circul aç~o mund i al, dos t e s t emunhos mai s recentes da agres­

s~o ambienta l , apenas a partir d o fim de 1983 . 

No decorrer deste levantame nto, verifi cou-se que, na 

ma ioria dos pa í s es industrializados e em desenvolvimento, ocor­

rem, c om freq üê ncia, efeitos ambientais, de poluiç~o atmosféri­

ca , dos ma r es , dos c ursos d ' água e dos aqüíferos subterr~neos, 

be m como o problema d o destino do lixo urbano e dos res íduos 

indust riai s que , eMcesslvame nte acumulados e m pontos de deposi­

ç~o, provocam po lui ç~o, sej a pela queim a e reciclagem, seja pe­

la contamin aç~o do s olo vizinho : gr ave, também, é o problema da 

de stinação do lixo nucl e ar, ma is pronunci ad o na Europa e nos 

EUA . 
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Abordar-se-~o , neste capítulo, os aspectos de poluição 

atmosféric a. Os capítulos seguintes cu id ar~o , respectivamente , 

d a po lui ção do so l o, da água e dos mares . Esta subdivisão, dtil 

para fins de descrição do quadro atual, tem , todavia , o incon­

veniente de segmentar o que é um t odo 1ndiv1s!vel. Na realida­

de, uma das fraquezas dos sistemas oftcials de preservação do 

meto ambiente reside, precisamente, no fato de se achar dividi­

da a competê ncia reguladora e fiscalizadora e ntre vários orga­

nismos espectaltzados, um voltado para a água, outro para os 

solos, outro, ai nda, para a atmosfera, etc., trazendo como con­

seqüência a falta de uma vis~o agregada e conjunta sobre um fe­

nômeno que é essenc ialmente integrado <45). 

Das diversas formas observadas de polutç~o do ar, a mate 

freqUente é o fenômeno da chuva ácida , decorrente de altas con­

centraç~es de enxofre na atmosfera, devtdas à queima de combus­

tíveis fósseis, especialmente o carvão. Na maioria dos países 

industrializados, principalmente na Europa, intensifica-se a 

precipitação áctda, à qual se atribui a deterioração das flo­

restas, entre outros efe itos . 

O dano às florestas não constituia efeito significativo 

até o tníclo da década atual. No entanto, nos últimos 3 anos, 

aprox im adamente, este processo de deterioração acelerou-se, a-

tlngtndo diversos países, principalmente na Europa, onde re-

gi~es de reduzida extens~o territor· ial contam com centros tn-

tensamente industrializados. Entre os países onde estes efettos 
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e~o mala acentuadoe , eetá a RFA, cuJa área floreetal cobre 1/3 

da euperfícle total. Ae emlss~es de dióxido de enxofre, além de 

outros poluentes industriais, estão entre as causas apontadas 

da devastaç~o em suas florestas. Segundo admitido em 1983, este 

processo atingia apenas 8% da área florestal <39). Um l e vanta­

mento reali zado em 1984 revelou que aproximadamente 1,8 mi l hões 

de hectares de florestas , abrangendo quase 10% da área do país 

( i sto é , 30% da área floresta l ) , apresentavam afecções atr i bui­

das à chuva ácida (14 1 , p.78). Em 1985 , a proporção ascende a 

mais de 50% das florestas <43, p.19). 

A Inglaterra é, na Europa, o maior produtor e exportador 

de chuva ácida, a partir de suas usinas térmicas à base de car-

vão. Os governos d a Escandi n ávia, cujos lagos e florestas so-

frem as conseqüênc i as das maciças emissões de dióxido de 

enxofre, instam os Ingleses a adotar sistemas depuradores 

(»scrubbers"> que permitam, em 1993, reduzir as emissões a 70X 

dos níveis de 1970. A própria Câmara dos Comuns , na Ing l aterra, 

preconiza , até 1995 , óOX de redução (2). O país vem sendo 

pressionado, igualmente, pelos seus parceiros do Mercado Comum 

Europeu, a depurar as e missões de suas usinas termelétricas, 

removendo os derivados de enxofre que resultam da combustão do 

carvão ingl ês, o de mais a lto teor de enxofre da Europa <cerca 

de 1,5X>. As autoridades inglesas alegam que o preço para fazê ­

lo é demasiado alto: segundo o Ministério do Me lo Ambiente, a 

I n sta l ação de equipamento para a dessulfurlzação dos gases de 

combustão, em dez usinas terme létricas, montaria a 1,5 b il hões 

de libras ester linas, a l ém de exig i r mai or produção de eletr l ­

ctdade , para compensar o consu mo desta ú l tima na própria des-
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sulfurlzaç~o , o que Incrementaria a produç~o de dióxido de car­

bono e agravaria as suspeitas em torno do c hamado "efeito estu­

fa" <116). 

Nos EUA , a poluição atmosférica está atingindo monumen-

tos e fl orestas, com extensos danos a essas últimas, nos par-

ques nacionais. O enxofre das emissões das usinas termelétrtcas 

e o ozônio associado à exaustão dos motores a explos~o consti­

tuem os principais agressores. Segundo autoridades americanas 

"a civilizaç~o está alcançando os parques nacionais e destruin­

do aquelas qualidades biológicas e panorgmicas pelas quais o 

l egis lador achou Import ante preservá- l os" <8> . 

Na reg1~o da Nova Inglaterra, a mortandade em certas es-

pécies nativas atinge, já, cerca de 50% (141, p . 78). No estado 

de Nova York, mais de 200 lagos não contêm mais peixes, devido 

à acidificação pela chuva : passando a fronteira, na província 

canadense de Ontário, 1.200 lagos já "morreram" e outros 

150.000 est~o em vias de ter extinta a vida animal (18>. 

Repete-se, aliás, com os EUA, um problema semelhante ao 

enfrentado pe l a Inglaterra: O governo canadense apresentou ao 

governo americano, em 22 de fevereiro de 1984, uma nota de pro­

testo contra a omiss~o , na proposta orçamentária americana, de 

dotações e providências para o combate à chuva ácida e parare­

duzir a deposição, em solo canadense, de sulfatos oriundos das 

usinas americanas . Os n(vels a nuais deve riam baixar de 40 para 

20 kg/ha, como fora acertado com o governo Carter (6, p . 37). 

A deteri o ração das estátuas e fachadas em pedra, nas 

cidades europé i as e americanas, é atrlbuida à pre sença de 6xtdo 

de enxofre na atmosfera e à chuva ácida, não havendo, atnda, 
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conhectmento auf1c1ente da part1c1paç~o de cada um doa agentes 

no processo. Estima-se que o dano anual a edifícios e monumen ­

tos americ anos monte a use 2 bilhões <18). As magníficas fa-

chadas da Renascença, características de Praga, est~o sendo 

erodidas pela poluiç~o , em r itmo mais rápido que o dos traba­

lhos de restauraç~o de um batalh~o de peritos (165). Os monu­

me ntos seculares de Cracóvia (250 km a Sudoeste de Varsóvia), 

que sobreviveram à devastaç~o da segunda guerra mundia l , sofrem 

considerável sgress~o resultante da poluiç~o atmosférica <24>. 

Uma pesqui s ~ e m Veneza levanta hipóteses novas, de que, mais 

que a quei ma do carvão, é o uso do óleo combustível que gera 

partículas q ue catalisam a formação de cr lst a Js de gesso no 

interior da pedra (133, p.26). 

Nas duas últimas décadas, a po luição transformou a pai ­

sagem da Europa Oriental e m uma área de de sastre, com florestas 

moribundas, so l os para o cultivo envenenados, monumentos em 

decomposição e rios carregados de tóxicos (165). As florestas 

mata ating idas se situam no trt§ngulo onde convergem a Polônia, 

a Alemanha Orienta l e a Tchecoslováquia: tudo indica que esta 

devastação provenha das usinas térmicas acionadas a carvão, que 

em item gases contendo 8~ de dtóxtdo de enxofre (30). 

O pior panorama é o da Alemanha Oriental CRDA>, o mais 

indus trial izado dos países da região, campeão mundial da taxa 

per caplts de produç~o de dióxido de enxofre e outros poluen­

tes : a produç~o de energ ia elétrica, a partir de llnhita, é 

Importante fonte de poluição atmosféri c a por s ulfatos (4). Nas 

áreas clrcunj acentes aos mai o res centros industriais, 50% das 

árvores est~o mortas, presumivelmente devJdo à chuva ácida. O 
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país está fazendo um esforço para reduzir a contri buição do 

carvão para produção de energia : 

na proporção de 12%, de usinas 

a eletricidade provám, hoje, 

nucleares, cujos reatores, 

porám, não contam com proteção contra em issões radiativas, há 

muito obrigatória no Ocidente <165). 

A Tchecoslov~quia constitui uma área de virtual desastre 

ecológico. Cerca de 1 milhão de hectares de florestas sofrem 

danos por chuva ácida: mais da metade das florestas da nação, 

segundo um relatório ainda não publicado, estará irremediavel­

mente danificada atá o fim do século. A expectati va de vtda 

encurtou de 3 a 4 anos, nas áreas em que as emissões industri­

ais e a exaustão dos motores a c ombustão avançam mais celere­

mente. No norte da Bo~mia, coraç~o da indústria tcheca de mine­

ração do carv~o, mais de 60% dos jovens na faixa etária dos 13 

aos 19 anos sofrem de afecções respiratórias, dermatológicas ou 

digestivas. Entrementes, as fábri c as são freqUentemente eximi­

das de cumprir a legislação ambiental, se a produção for consi­

derada »de interesse da comunidade» (165). 

Na Polônia , as condições são igualmente más; a expecta-

tive de vida vem caindo: os médicos imputam à poluição atmos-

férica a causa dos altos n(vels de tuberculose, bronquite, 

pneumocontose e defe itos da vtsão em crianças pequenas. As per­

das econômicas anuals , no montante est imado deUS$ 6 bilhões, 

decorrentes da polu i ção , são computadas através da redução da 

produção industrial, da produção agr(cola e do incremento na 

demanda de ass istênci a médica. A lei dispõe que os poluldores 

do ar, da água ou do solo podem ser sentenciados a até dez anos 

de prisão. Entretanto, nem sempre as disposições legais são a-



pllcadas (165): além disto, as autoridades polonesas sustentam 

que óO% da poluiç~o que desce sobre o solo da Polônia é "impor­

tada", carreada pelos ventos dominantes desde os principais 

centros Industriais da Europa Ocidental <24). 
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A Romênia e a Bulgária s~o os menos Industrializados dos 

signatários do pacto de Varsóvia e apresentam n(vels de polul­

ç~o consideravelmente menores que seus vizinhos. Mas, mesmo lá, 

observa-se um crescimento dos problemas. Na Romênia, a chuva 

ácida já danificou cerca de 200 mil hectares de florestas. Na 

Bulgári a, observa-se significativo crescimento das afecções 

pulmonares <165). 

A atmosfera da Asia também vem sendo atingida pelas e­

missões de dióxido de enxofre, como se observa no norte da Chi­

na, onde o princ ipal problema é a polutç~o atmosférica, provo­

cada pela que im a do carv~o, que constitui 70r. de todo o combus­

t(vel util lzado no pa(s. Mas o consumo de carv~o vegetal, nos 

fogões, também é uma importante causa da poluição atmosférica . 

A chuva ácida em Chongquing, oriunda de emissões sulfurosas 

provenientes das termelétrlcas a carvão, ataca os metais à ra­

z~o de 1 mm por ano e provoca amplo dano às co lheitas Co pH da 

chuva equivale ao do vinagre) (85). 

N~o obstante as preocupações com a origem Industrial da 

chuva ácida, há suspeita de que a atividade vulcãnlca possa ser 

responsável pe lo súbito agravamento do problema a partir de 

1982: a erupç~o excepcionalmente ácida do vulc~o El Chlchón, no 

Méx ico, lançou 20 milhões de toneladas de dióxido de enxofre na 

estratosfera <115> . No entanto, segundo os c tenttstas do Centro 

de Pesquisas Lang ley, da NASA, a tendência desta nuvem com alta 



con centraç~o su lfurosa é a de permanecer na alta atmosfera 

( 73). 
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O enxofre é o pr incipa l respons áve l pe la chuva ác ida, 

roas n~o necessariamente o principa l agente da morte de lagos e 

florestas: os óxidos de nitrogêni o s~o, também, suspeitos des­

tes efeitos <1 16), seja pela sua Influência na geraç~o de o2ô­

nio, seja pela su a interven1ênc1a nas condições de equilíbri o 

qu!mt co que est imulam a tr ansformaç~o do dt6x 1do de enxofre em 

ácido sulfúr i co {2). A Real Sociedade de Londres publicou, em 

janeiro de 1984 , os resultados de um estudo de três anos sobre 

o c iclo de nitrogêni o n a Gr~-Betanh a . Entre suas conclusões 

figuram: 

a) Ape nas a fraç~o de 10% do nitrogênio adicionado à 

terra v a i ter ao ali mento: a maior p arte do restante 

escapa para o me l o amb i ente: 

b ) em a lgumas fontes de água potáve l, os n!ve ts de ni ­

trogênio u ltrapassam os li mites f ixados pela regula­

mentaç~o da Comuni dade Européia; 

c) um terço da acidez da c huva se deve aos nitratos; 

d) os compostos químicos deri v ados dos nitratos podem 

causar cân cer e , em a l tas concentr ações , uma afecç~o 

ped t átr l ca fatal, denominada meta-hemog lobtne mi a, 

seme lhan te ao " s!ndr o me do bebê azul" ( 105 , p.82). 

A devastaç~o das floretas alem~s é atr lbuida, também, a ­

lém das causas já apontadas , aos óxidos de nitrogênio que ema-
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nsm dos 20 mt lhões de automóveis c t rcu l ando no país <39). Ber­

l im, em particular , é a c idade que exibe a mais Intensa polul­

ç~o atmosféric a, em parte devido aos seus 700 mil veícu l os (12 

mtl po r qui lômetro quadr ado), a mais alta concentração do país , 

aos quais se s omam as indús trias <Berlim é a segunda maior con­

centração Industria l do país, precedida apenas por Munt que) e 

300 mil fogões domésticos que consomem carv~o, tanto no setor 

ocidental como no oriental (88, p.88). 

A e levaç~o da concentraç~o de ozônio presente na atmos­

fera , sob a Influên cia dos óx i dos de nitrogê nio, como já men­

c i onado, provoca suspe i ta de que o dano às florestas a l e mãs de­

corra da ação deste gás sobre a membrana celular das fo l has. O 

ozônio, por sua vez, provém da ação da luz so lar sobre os óxi­

dos de n itrogênio constantes das em i ssões dos automóveis: sua 

concentração na atmosfera, na RFA , duplicou desde 1960. Talvez, 

por esta r azão, paradoxa lme nte, a mortandade de árvor es é menor 

e mais l ent a onde a polul ç~o atmosfé ri ca é agravada por fuli­

gem, fumaça e outros suspen só ldes que fi Jtram a luz solar, como 

compr ovado em parques fl ores t a i s de ntro de c idades densame nte 

Industr i ali zadas, como Fr ankfurt: em comp araç~o, as árvores en­

fermas ati ngem o dobro da lnc l d~ncla n as florestas mata d i stan­

tes da cidade, onde a atmosfera, igualmente carregada de com­

postos ni trogenados , é mai s límpida (93, p.48). O biólogo Horst 

Bannwarth, da Universid ade de Co l ôn i a, r ecentemente <140, 

p.106) sal ientou as contradições contidas n as teorias sobre a 

mortandade das florestas, po i s tanto do ponto de vista espac i a l 

como tempora l , há aspectos que causam perplexidade: As árvores 

adoecem menos nas avenidas a ltamente po lutdas das cidades que 



n as f lorestas e a mortali dade destas dlttmas se agrava prec isa­

mente qu ondo o ar, na RFA, começ a a fic ar me l hor, por forç a da 

imposiç~o de s istemas de depuraç~o dos gases das cham inés e da 

exaust~o dos a utom6ve i s. O pro fes s or lev anta um a htp6tese par a 

invest igação , segundo a qu a l, as a lt as c haminés, impostas p ara 

reduzir a contam i n ação da atmosfe ra urbana, fazem, agora, com 

que as emissões prejudlc1a1s (dióxido de enxofre , óxido de ni­

trogênio, hidrocarbonetos aromáticos poltcícltcos e peroxt­

acetil- nitratos ) perdurem mata tempo n a atmosfera e sejam 

transportadas a matares dist§nctas . Segundo ele, o problema re­

stde parti c ul armente nesta prolongada expostção dos produtos 

prtmártos da combust~o às ações químicas e rotoqu{mt cas da 

atmosfera , f azendo com que os compostos de enxofre se transror­

mem em ácido su lfdr tco e que se desenvolva a produç~o de ozô­

nio. Nas cidades , por seu turno, as árvores lidam pr1nc1palmen-

te com os produtos primários, n~o a lterados, e sua capacidade 

para os metabol t zar f o t multo subest imada. 

Para os pa(ses do Le ste europeu , por outro l ado, os 

motores a exp losão e os nitratos deles resultantes não devem 

ser fator decls lvo da agress~o às flores tas, pois tanto a RDA 

como a Tchecoa lováquta e a Po lônia não cont am com muttoa auto­

móveis nem possuem malha cerrada d0 superauto-estradas : ade­

ma i s , já adotam limttes de veloc idade relativamente severos. 

Portanto, o dntco a l(vt o à vtsta, para as f l orestas, seria a 

lenta e penosa (40) substttutção das ustnas termelétrtcas à 

base de carv~o por Instalações nu c l eares, o que se comp let ará 

somente em cerc a de 15 a nos . Até lá , a regtão assi nalada npo-
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derá aesum1r o aspecto de um Saara» (30). 

A exaust~o dos automóveis contém três tipos de poluentes 

gasosos: monóxido de carbono <CO>, os hidrocarbonetos <HC> e os 

óxidos de nitrogênio <NOx>. O monóxido de carbono é venenoso e 

se torna perigoso em a ltas concentrações; certos hidrocarbone­

tos s~o cancer (genos. A principal razão, porém, para o ataque 

aos hidrocarbonetos e aos óxidos de nitrogênio decorre de serem 

eles agentes produtores de ozônio e chuva ácida. Nos EUA <exce­

to na Califórnia, onde os padrões são mais severos>, os limites 

de emissão são fixados em gramas por quilômetro rodado, asa­

ber: 2,1 para CO, 0,25 para HC e 0,62 para NOx . Os padrões eu­

ropeus, em linhas gerais, são duas vezes mais permissivos <113, 

p.8ó>. No Bras il, um automóvel, em médía, p~oduz por quilôme­

tro: 57 gramas de monóxido de carbono, 5 gramas de hidrocarbo­

netos e 1, 2 gramas de óxidos de nitrogênio (146, p.215l. 

O problema relativo à depuraç~o das emtss~es de dióxido 

de enxofre não está ainda solucionado, po is as técnicas de 

remoção mais promissoras se acham em estágio de desenvolvimen­

to. Algumas delas já estão descartadas, como a lavagem do car­

vão, a qu al per~ ite a remoção de apenas 8X do enxofre. Outras 

técnicas ainda exóticas , como o emprego de g igantescos eletro -

!mtís, par a reter as piritas, bem como o desenvolvimento de 

bactérias q ue consomem o enxofre, acham-se ainda em estágio de 

peaqulsa e, de qualquer forma, não poderiam atingir os 2/3 do 

enxofre que partic ipa de ligações orggnlcas no carvão (116). 
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A maior parte dos s istemas de dessulfurização utiliza E 

reação do carbon ato de cálcio com óxido de enxofre , para produ-

zlr uma borra de sulfeto de cá lcio, a seguir removida. Ocorre 

que a lnst a laç~o demanda quase o mesmo espa ço que o restante ds 

usina. Em compensação, podem resultar produtos úteis, como c 

enxofre elementar, o ácido sulfúrico e o sulfato de cálctc 

<gesso). Outro procedimento demanda grandes quantidades de amô-

nla e produz um fertilizante (sulfato de amônia) . Um pr·ocesso 

que está sendo estudado no Centro de Pesquisas do Mercado Comum 

Europeu, em l spra, na Itáli a, contorna o consumo de amônia, u-

t1l l zando <e reclclando) o bromo como matéria-prima: o resulta-

do é ácido sulfúri c o e hidrog~nio , mas o inconveniente é o ele-

vedo consumo de energia elétrica (116). 

A remoç~o dos óxidos de nitrog~nio dos gases de combus-

tUo é relativamente mata fácil, a partir de queimadores com 

batxa emt ss~o de nttrog~nio . As autoridades brit~ntcas anuncia-

ram experi ~nc ias recentes, bem sucedidas, com quetmadores de 

"batxo-nt trog~nto", que funcionam a temperaturas mala baixas e 

menos oxig~nlo. Isto evita a oxidaç~o do nttrog~nio, mas tor-

na a combus tão menos efici e nte, resultando hidrocarbonetos 11-

vres que podem produzir ozôn io , o qual, por sua vez, pode vtr 

a ser mai s danoso às florestas que a c huva ácida <116). 

Segundo especialistas Ingleses, somente as novas tecno-

logtas de combustão podem trazer alguns resultados. Dois proje-

tos são prom issores: O primeiro, do consórcio Br l ttsh Gas/ 

Lurgt, utiliza uma corrente quente de vapor d ' água e ar, dtrt -

gtda sobre o carv~o, resultando um gas "li mpo", que detxa para 

trés o enxofre. O segundo processo, no entanto, encerra 
SCOLA O.:. ENGENHARIA 
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lhores esperanças - a combust~o de letto f luldlzado, onde uma 

corrente ascendente de ar atravessa um leito de areia e carvão 

em combustão, por onde passa a tubulaç~o para geração de vapor: 

o leito é impregnado de calcário para absorver o enxofre <11ó). 

Espera-se que , até o fim do século, as grelhas de leito 

fluidizado estejam e m largo uso, aumentando em 13X a ef iciência 

da geraç~o elétrica e produzindo apenas 10% do enxofre e 40% do 

nitrogênio atua lmente emitidos. Até lá, no entanto, os grandes 

centros industriali z ados do mundo deverão achar urgentes solu­

ções para o problema <2>. Isto é o que já ocorre na RFA, onde a 

lei dispõe sobre emissões das usinas e l étricas à base de car­

v~o, obrigando-as a reduzir o c onteúdo de óxido de e nxofre nos 

gases das chaminés, mediante investimentos que montarão a cerca 

deUS$ 5,5 bilhões <135). No Estado da Baixa Saxônia, em parti ­

cular, o legislativo adotou uma série de medidas para reduzir 

as emissões de óxido de enxofre, pelas usinas termelétricas, de 

145 mil toneladas anuais para 9 mil toneladas anuais em 1993. A 

nova usina de Buschhaus, perto de Helmstadt, recebeu autoriza­

ç~o do P arlamento para funcionar mesmo antes de receber suas 

instalações para a retenç~o de óxido de enxofre, porque, desta 

forma, poderi am ser desattvadas, no todo ou em parte, usinas 

antigas, ainda mais po luentes (131). 

Os processos de dessulfurtzaç~o dos gases de combustão 

das termelétricas à base de carvão , na RFA, resolvem o problema 

ecológico, mas criam outro! A produç~o de gesso tmpuro, cuja 

utilização demanda beneficiamento, para a retirada de cádmio, 

mercúrio, cromo, n(quel, cobre, zinco, c humbo, cloro, sulfatos 

e fluoretos, bem como sais de cálcio, arrastados no processo de 



depuraç~o. O gesso natural Já supre o mercado alem~o com 

certo excesso de ofer ta , a p r eços de S ~ 10 vezes menores que o 

do produto das us1nas . Aventa - s e a idé1a de usar o excesso 

produzido para aterrar as escavações resu l tan t e s da m ineraç~o 

do carv~o a c é u abe rto, mas há o temor de que, e v e ntualmente , 

as a l t as con centrações de met~ i s pes ados levem à infiltraç ão no 

terreno e ~ cont a min ação da :.:; águas d o subsolo . Processos 

alternativos permi t iri a m obter, como subprodutos da depuraç~o , 

e m lugar do gesso , ácido su lfúrico ou f e rtl izantes si ntéticos, 

ma s os mesmos prob l emas de mercado se apresentari a m <92, p . 45). 

Não s ó a atmo sfer a s o brP as na çõe s Industria li z ad as está 

poluída, mas , t..ambc'm, a aLmo sr eJ' a d o A1~ ti co , o ut rora 1 (rnpida , 

es tá carregada de e nxofre e carbono , lançados p e l as c haminés da 

Eui'Op a e d a As 1 a . Est.e fato n 'Eí o é novo : desde 1950, nota-se, 

n os hor i zon l. e s do A I a :~ c a s0t.0nlr t onal , um halo amarelado que 

pet·dura n a pt tmélvera e n o 1nve rn o . Agor a , sabe-se mais a res­

peito de suas f o nl. e s : A cu l pa não é só d o homem; o Artico é se-

co , h á pouca chuva o u neve para I ímpar o ar ; ademais, o oceano 

Artico contr1bui para a po lui ção : a concentr ação de bromo na 

atmosfera árt.tca sobe, em cada primavera, a n(veis somente en-

centrados em áreas industrtais. Este a c réscimo é aparentemente 

devido a algas vermelhas que vivem sob o gelo . o bromo dani -

fica a camada p r o t e tor a de ozônio . O enxof re também é adi c iona­

do por um a causa n at u ra l: os vulcões, c o mo já r e ferido. No s ~~-

timos doi s anos, as I inh as aé r eas intern a ci o nais observaram 
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dramática ascençáo no rttmo de substituições das janelas das 

aeronaves; a Companhia Boeing constatou que o problema era mals 

pronunciado nos aviões que percorrem a Pota polar. Os clentls­

tas do Centro de Pesquisas Langley, da NASA, associam este fato 

ao comportamento da nuvem de 500 milhões de toneladas de poetra 

rica em enxofre, que o vulc~o mexicano El Chichón, como já re­

ferido, lançou na atmosfera em 1982. A malor parte desta emls­

s~o permanece na estratosfera, onde se transformou em ácido 

sulfUrico; somente no Artico a nuvem desce a alturas acessíveis 

às a~ronaves comerciais. 

Mas a maior parte do enxofre na atmosfera ártica provém 

da at ividade humana, especialmente de usinas termelétricas à 

base de carv~o. Um engenhoso processo de ra tos laser, operado a 

partir de aviões , permite identi f icar nuvens poluentes na 

atmosfera ártica e, a partir de amostras co lhidas, Identificar 

os componentes raros que apontam para a origem da poluiç~o . Es­

tá sendo comprovado, assim, que a usina de reduç~o de minérios 

de cobre e níquel, em Norilsk, na Sibéria (na URSS, dentro do 

círculo ártlco, ~9 graus de latitude Norte e 87 graus e 11 mi­

nutos de longitude Leste>, antes considerada a principal res­

ponsável pelo fenômeno, na realidade apenas contribui com 10% a 

25X do enxofre atmosférico registrado. A maior parte da névoa 

do Alasca provém de regiões ao Su l dos Montes Urats e da Europa 

Central. O dano que se teme possa ser causado por esta po l uição 

diz respeito a o progressivo aquecimento da calota polar, por 

n~o haver o mesmo nível de reflex~o da radtaç~o solar, quando a 

superfície branca se torna escura (73). 

O outro extremo po lar n~o escapou aos efeitos ambientais 
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provocados pe la attvidade humana, pois, segundo o re latório de 

uma comissã o c ien~(fica sobr e a pesquisa An~ár~lca, encomendado 

pelas naç~es signatárias do Tratado da An~ártida <"Man's Impact 

on ~he Antarct1c Envtronment"), as es~aç~es de pesqui sa na An­

tártida podem e star causando sérios danos à f rágil ecologia do 

continente ge lado.O homem, desde que iniciou a exploração da 

Antár~ida, há 200 anos, está poluindo os mares da região, lan­

çando seu s dejetos no gelo, levando as balelas à quase completa 

extinção, usurpando os refúgios das aves e contaminando a 

atmosfera com poeira, radiação e gases poluentes. O relatório 

salienta que a tentativa de processar o tratamento dos resíduos 

pode crtar impactos matares que o seu s impl es lançamento (55). 

A equipe britantca de investigação antárt ica verif icou 

que há significativas oscilações sazonais no conteúdo de ozônio 

na estratosfera do continente. A sugestão é de que, no inverno, 

os óxidos de nitrogên i o produzidos pela combustão, no mundo in­

teiro, que se acumulam também na es~ratosfera antártica, são 

mantidos n a forma N205. Na primavera , porém, sob a a ção da in­

cidência t ange nclal dos ratos solares, uma reação fo~oquímica 

desdobra o s óxidos em N03 e NO, os quais, por sua vez , decom-

põem-se em ozôn io: mas, na presença do c loro, o equilíbrio 

des~a reação se inclina raptdamen~e em desfavor do ozônlo. A 

medida em que o ar se aquece e os ventos oriundos de latitudes 

mats elevadas começam a penetrar a Antártida, o equilíbrio 

químico da estratosfer a volta a favorecer o ozônio . A impor­

tancia deste último é decisiva para a preservação da vida na 

superfície da Terra, por seu efeito ftltrante sobre a radiaç~o 

ultravtole~a <71). 
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A po luição a~mosfér ic a tem origem não só nas emissões 

provenientes da exaustão dos automóveis e da atividade indus­

trial,mas t amb ém resulta de ac ide ntes súbitos, explosões e va­

zamentos que atingem áreas limitadas, com violªncia (11, p.1ó>. 

Na India, o correu o exemp l o mais trágico; Em dezembro de 1984, 

na cidade do Bhopa l, situada a quase 500 l<m ao Sul da Nova 

Dalhi, um acidente na fábri ca da pestic idas , da empresa Union 

Carb ide , p e rmitiu o vazamento, na atmosfera, de um tanque 

con~ando 45 tone ladas da matil-isocianato. A nuvem densa da 

gás atingiu a cidade , d e ixando um rastro da devastação. Até o 

fi m d aquel u seman a , 2.500 pessoas tinham morrido no pior de­

sastre industr ial na históri a da humanidade . No mí n imo, cal­

c ul a va-se que mil outras pessoas morreriam dentro da duas se­

manas, am conseqUªncia d a inalação dos gases. Trªs mi l pessoas 

permaneciam em estad o c rft i co, 150 mil foram tr atadas am hos­

pitais da c idade e suas redondezas . O desastre at ing i u princi -

palmante cri a nç a s e idosos , c ujos pu lmões aram demasiado pa-

quanos ou d e masiado débe i s para resistir ao veneno . Mu itos 

sobreviventes ficaram permanentemente cegos , outros sofreram 

sérias lesões n as vias respiratórias . Os médicos também obser­

v aram mani festaç ões no sistema nervoso, c omo paralisias e si­

nais da epilepsia, suger indo a presença de o utros agentes tó-

xicos , c o mo , por exempl o, o f osgên io , matéria-prima para 

obtenção do meti l - i soc ianato (8ó) . 

Qua s e um ano depois, o número da vítimas fatais foi re­

vi s to, not iciando- se que havi am sido 1 . 757 ; 300 mil pessoas fo-
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raro afetadas e 17 . 000 seriamente atingidas. A c ompanhia Union 

Carbide enfrenta 2.700 processos na lndia e 130 nos EUA. O go­

verno hi ndu recusou a oferta da companhia, de contr ibuir com 

US$ 300 mi l hões p ara auxíl i o às vítimas ao longo de 30 anos , 

como condi ç~o para encerramento amigável dos processos. Quei­

xam-se aque las de que a inda sofrem as conseqü~nc ias do aciden­

te, est im ando- se que &00 mil pessoa s padeçam de incapacidade 

física par a a atividade cont i nuada. A companh ia está adotando, 

agora, uma l i nha de conduta mais contestadora diante dos quei ­

xosos <75) . 

Pel o menos dois precedentes gr a ves deste ac idente, en-

volvem a ind~s tria químic a , s omente no ano de 1984: Em 25 de 

fevereiro , e m Cubatão, no Brasi l, 

causada por um o leoduto defeituos o, 

uma exp los~o de gasolina , 

resultou na morte de, no 

mínimo, 500 pessoas; e m 19 de novembro , n a cidade do México, a 

expl os~o de um depósito de gás l iquefeito causou a morte de 452 

pessoas, afora mi I dasaparec idos e mais de 4.000 feridos <8&>. 

Há s uspe itas de reduç~o da concentraç~o de ozônio, nos 

a l tos estr at os da a tmosfera, a ponto de alter ar sua influ~ncia 

sobre a r adi aç~o ultravioleta. Não h á provas definitivas do 

fenômeno, mas há mais de dez anos, dois ci e ntistas, S. Rowland 

e M. Molin a, advertiram que os fluorcarbonetos c lorados , utili­

zados como pro pelentes de aerossóis e c omo fluidos de refrige­

raç~o, poderi am liberar cloro na estratosfera e afetar o equi ­

l íbri o de ozôn i o . Um recente l evantamento, na RFA, revela que, 

somente n aquele país, cerca de 25 milhões de unidades de econo-

mia doméstic a lançam no amb iente, anualmente, 500 milh~es de 

doses de spray, nas quais, além de perfumes e fixadores de ca-
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belo, há 30 mil ~oneladas de hidrocarbonetos fluorados, que po­

dem causar danos à camada a~mosférica de ozônio (G9, p.4G). 

Ad ic ionalmente aos problemas provocados pelos gases pro-

venientes da exaust~o dos automóveis, surgem aqueles gerados 

pelo chumbo contido nos aditivos da gasolina; este metal afeta 

a composiç~o do sangue, atinge o sis~ema nervoso e danifica os 

rins <179, p.71). O Mercado Comum Europeu começa a propor medi­

das para eliminar da gasolina os adi~ivos antidetonantes à base 

de chumbo. As opções oferecidas implicam em maior consumo de 

petróleo <cerca de 5X) e aumento no custo do combustível <52, 

p.85). Nos EUA, a Agªncia de Proteção Ambiental pretende banir 

completamente a adição de chumbo à gasolina; os motoristas, po­

rém, resistem ao combustível mais caro que se oferece como al­

ternativa (29). 

O governo da RFA i nst ituiu, muito antes dos demais paí­

ses europeus, a gasolina sem aditivos antidetonantes à base de 

chumbo. Estimativas indicam que cerca de 1/3 do s automóveis 

produzidos a partir de 1980 será dotado de equipamentos de pro­

teção do ambiente - conversores cata lf ticos , que demandam gaso­

lina sem chumbo- e que a proporção dos carros novos, dotados 

de catalisadores, entre 1985 e 1989, se elevará de 5X para 30X. 

Se assim ocorrer , as em issões de óxidos de nitrogªnio subir~o 

até 1992 e recuarão, a partir de então, para voltar a atingir, 

em 1995, os nfveis atuais. Teme-se que o acordo europeu em tor­

no da imposição progressiva de meios depuradores da exaustão, 

nos automóveis novos, tenha chegado tarde demais para salvar as 

florestas alemãs <43, p.19). Afora os automóveis, algumas in-

dústrias contribuem, também, para a elevação dos níveis de 



chumbo na atmosfera: Em Berlim, uma fábrica de pilhas elétricas 

é acusada de cont ami nar a atmosfera, com chumbo e seus com­

postos; dosagens revelaram fndi c es elevados d o metal no sangue 

de habitantes da vi z inhança <1 79 , p.71) . Na Europa Oriental, na 

Romªnia, as e missões de chumbo , no c omplexo meta lúrgico Copsca 

Mica atingem proporções de 15 a 40 vezes ac ima dos níveis acei­

táveis <155). 

A poeira radiativa, oriunda de indústrias nucleares, 

constitui outro age nte poluidor da atmosfera . Uma empresa do 

Estado de Ohio, nos EUA, a cerca de 30 km de Cinci nn ati, deno-

minada Feed Materiais Production Center, produz lingotes de 

ur~nio l igeiramente enri quec i do, matéria- prima d as ogivas nu-

cleares e combustfvel dos reatores nucleares. A fábrica é de 

propriedade d o Ministér io de Energia. Em dezembro de 1984 , 

constatou- s e que 12 4 kg de poei r a rad i a tiva de ur~nio haviam 

sido liberados na atmosfera, nos 3 meses precedentes . Invest i-

gaç~o mai s detida , revelou que , desde 1950, a fáb ica havia 

liberado mai s de 95 toneladas de ur~nio na atmosfera e 74 to-

neladas n as águas da regi~o . Re~tam, ainda, 377 toneladas de 

ur~nio sem des ti no conhecido . Segundo a Agªncia de Proteç~o Am­

biental, isto eq uiv a le a afirmar que os moradores das imedia­

diações foram expostos à radiaç~o equ ivalente a 450 radiogra­

fias de tórax , mais de 100 vezes o limite admiss ível. O Senador 

por Ohio, John Glenn <ex-astronauta, que , e m 20 de fevereiro de 

1952, foi o p rimeiro amer ic ano a fazer 3 órbitas em torno da 

Terra), declar ou , comentando este e pisód i o : »N~o queremos, em 

nome da proteç~o contra os russos, envenenar-nos , nem a nossos 

traba lhadores.» <90) . 
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Os grandes centros industrializados , tanto no mundo so-

cia lista como no capitalista , aáo atingidos por uma forma ca­

racter ística de pol uiç~o do ar, o "smog" - elevada concentraç~o 

de gases, partícul as em suspens~o e poeira, provenientes, 

em mai or proporç~o, da atividade industrial e dos automóveis. 

As cidades industriai s soviéticas sofrem de "smog" que, segundo 

Eko, um periódico publicado pelo Instituto de Economia da Si ­

béria, está caus ando "defeitos em recém-nascidos e a elevaç~o 

da taxa de mortalidade". Outro periódico soviét i co recentemente 

descreveu a cidade de Chelyabinsk, no flanco Leste dos Urais, 

como constantemente envolta num espesso manto de fumaças irri-

tantas; os adm inistradores industriais alegam que n~o podem, 

simultaneamente , cumprir as cotas de produç~o e a legislaç~o 

a mb ient a l (53) . 

Na Ch i na , a visibi lidada na c i dade de Harbin, em dias 

n~o ventosos, ati nge cerca de ó metros; em Pequim, o número de 

d i as com " smog" tripl i cou desd e 1950, chegando, agora, a 200 

por ano. Numa recente conferªncia, os delegados chineses men-

c i onaram que "a paz , a beleza e a 1 impeza do meio ambiente in­

tegr am u ma longa list a de obj e tivos para o fim do século". Na 

pressa de ace lerar o desenvolvimento econômico , "a China repe­

tiu a mai or parte dos erros que o Ocidente prat icou no início 

da era indus t r ial. Uma visita a qualquer cidade industrial chi ­

nesa , hoje, é como uma viagem no tempo até a Inglaterra Victo­

riana" (85) . 

Na Hungri a, mais de 4 milhões de habitantes convivem com 

níveis inadmiss íveis de poluiç~o da água e do ar, segundo 

admitido por publicações oficiais. O "smog" cobre Budapeste 



perm anentemente, conseqüª n ci a da dup li caç~o 

ve f c u l os em uma décad a <l ó 5 ) . 

do tráf ego de 
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Um grave e impressi onante tes temunho desta forma de 

po lu iç~o provém d a Alemanha Oci dental (97 , p. 29 ): Os s ecre­

t ár i os de meio a mbiente dos Estados da RFA lavr aram um a cordo 

par a o e stabe l ec i mento de a l armas de contaminaç~o atmosférica 

<"smog"), segu ndo o s nfvei s de poe i ra, óx i dos de enxofre e de 

nitrogêni o , apur ados em medid as di á rias . Até janeiro de 1985, 

porém, some n te o Es tado da Ren~nia-Vestfália <Nordrhein-West­

falen) hav i a adotado o sistema. Na tarde de sexta-feira, 18 de 

j ane iro de 1985 , n a regi~o de Essen e Duisburg, a concentraç~o 

de óxi do de enxofre na a tmosfera atingiu mais de 1.500 micro­

gramas por me tro cdbico e, pel a primeira vez na história da 

RFA, f oi desfechado o a larma de nfvel 111, indicat i vo de "si -

tuaç~o cat astróf ica" <note-se que há evidê ncia médica de que a 

permanênci a , por v ários dias, da con centraç~o de 500 microgra­

mas po r metr o c úbi co , já se r ef lete n a elev aç~o da mor talidade 

de pessoas idosas ) . O alarm a no nfvel III profbe a circulaç~o 

de au t o móve i s p ar t i c ul ar es e impõe a paralizaç~o o u substancial 

reduç~o n a produç~o de centenas de indústrias. Nos lares e co­

l é gi os , as crianças devem ser for ç adas a pe rmanecer no interior 

das c asas e sa l as de aula <em alguns locai s, isto n~o foi pos­

s fvel e os professores enviaram as crianças,n~o obstante o 

a l a rma, p ara o "ar livre", pois os gases e x i s tentes nos ambien-

tes f e chado s , provocados, s obretudo , por preservativos da 

madeira e col a s par a carpetes, revel~ram -se mais agressivos o 

ma i s irri tantes que o ar poluído pel a s indús trias) <159) . Este 

fenô me no de "po lu iç~o de inte r ior e s" f oi ge rado pela preocupa-
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ç~o em poupar combustível na ca l efaç~o de casas e edifícios, 

vedando os ambientes, fazendo com que as pessoas se queixem de 

cefaléia, náusea e letargia, além de situações mais graves, que 

podem causar a morte. As principais fontes desta poluiç~o s~o: 

a) Fum aça de cigarros; 

b) dióxido de nitrogªnio e monóxido de carbono, emanados de 

fogões e aquecedores; estudos conduzidos na Europa e na 

Amér'ica revelam que as taxas de afecções respiratórias 

em crianças s~o significativamente mai s altas nos lares 

equipados com fogão a gás, em cotejo com com os fogões 

elétricos; 

c) equipamento de escritório: as f otocopiadoras produzem 

ozônio ; as co las e os pincéis marcadores produzem gases 

org~nicos; o s istema de ar c ondicionado espalha estas 

aul>oL3nciau e m todo o bloco de escritórios, 

d) formald e fdo : este gás emana de carpetes e de certos ma­

teriais isolantes; 

e) radon , um gas radiativo que emana do granito e do con-

ereto; absorvido pelo pulmão, pode ser cancerfgeno, 

acreditando- se que, na Suécia e na Escócia, o aumento do 

risco de c~ncer de pulm~o equivale ao de fumar dez ci­

garros por dia <130). 

Há s uspeitas de que certas fontes po luentes podem dar 

origem à alteração climática mundial, ameaçando, inclusive, a 

vida sobre a Terra: Em outubro d e 1983, nos EUA, a Agência de 



Proteç~o Ambiental <EPA) e a Academia Nacional de Ciências 

publicaram 

alteraç~o 

os resultados de estudos relac ionados à possível 

c limática, provocada pela excessiva concentraç~o de 

di óx ido de carbono na atmosfera. 

Os dois documentos coincidem em alguns pontos: a Terra 

está se aquecendo, devido ao dióxido de carbono lançado na 

atmosfera pela queima de combustíveis 

efeito de alteraç~o do clima poderá ser 

fósseis; o primeiro 

sentido no início da 

próxima décad a ; finalmente, em ambos os trabalhos se reivin-

dica mais pesquisa para determinar como melhor enfrentar a 

futura mudança . 

As estimativas da EPA indicam uma elevaç~o da temperatu­

ra de cerca de 2 graus centígrados, por volta do ano 2040 , e um 

acréscimo de óO em no nível do mar, por volta do ano 2025, o 

que, certamente, acar retará inundaç~o das regiões costeiras, 

com altitudes próximas do n(vel do mnr, além de alterações de 

padrões de chuva em diversas regiões. Segundo este docuoento, 

''nem sequer uma vigorosa reduç~o no uso de combustíveis fósseis 

poderia al terar este curso climático". 

A Academia Nacional de Ciências, pouco tempo depois, 

publicou os resultados de sua pesquisa, numa linguagem 

científica mais moderada, advertindo para a concentraç~o de 

dióxido de carbono, que poderá dobrar no final do século XXI, 

elevando a temperatura global de cerca de 4 graus centígrados 

e, acrescentando ainda, que a situaç~o requer "cautela , n~o 

p~nico". 

O dióxido de carbono na atmosfera, assim como o vidro de 

uma estufa, permite a passagem da radiaç~o solar mas b l oqueia a 
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radiaç~o infravermel ha, de comprimento de onda maior , que é 

emitida à no ite pela superffcie da Terra , de volta para o 

espaço. A q ue ima de combustfveis fósse is e o desflorestamento 

contribuem p ara o aume nto da concentraç~o de dióx ido de carbono 

na atmosfera, resultando o gradual aqueci me nto desta última . 

Este aquecime nto aumenta a quantidade de vapor d ' água no ar, o 

qual, por sua vez, absorve mais cal o r irradiado pela superfície 

da Terra. O aumento da temperatura global derrete a neve e o 

gelo . A medida em que as calotas polares se reduzem, a 

refletividade global também se reduz . O resultado final é o 

progressivo aquecimento da Terra , e m virtude de uma parce l a 

cada vez menor da radiaç~o recebida que é devolvida para o 

espaço (ó4) . 

Embora a expli caç~o para o fen ô meno seja coerente, sob o 

aspecto ff sico , os c i e ntistas n~o sabem o sufic iente sobre a 

cop aci d ~do de absorç~o de di ó xido de c arbo no pelos oceanos : Es ­

t ima- se que a quantidade d o mesmo na atmosfera c resceu de 20X a 

30X desde o come ço da Revo l uç~o Industrial . Ao longo do próx imo 

século, a concentraç~o dupli car á , quando, ent~o, a estimativa é 

do aquecime nto de 2 a 3 graus na média mundial, substanc i almen­

te maior n as regiões polares . Apesar do cresc imento já obser­

vado , n~o há, por ora, comprovaç~o inequívoca do "efeito estu­

fa", pois o aquecimento da atmosfera , se houve, é t~o pequeno 

que as flutu ações naturais a inda o mascaram. Por outro lado , o 

acrésc i mo de dióx ido de carbo no na atmosfera é cerca da metade 

do que deve ria ter ocorrido, s e toda a quantidade do mesmo, 

produzida pela queima de combustíve i s fósseis , tivesse permane­

cido na atmos fera <sem falar na convi cç~o de alguns cientistas 



de que a derrubada e queima de florestas virgens e a convers~o 

de ecossistemas equilibrados em áreas agrfcolas e urbanas podem 

contribuir com outro tanto do dióxido de carbono aportado pela 

combustão de materiais fósseis ) . Os cien tistas suspeit am que os 

oceanos absorvam a maior parte deste excesso, seja por dissolu­

ç~o direta, seja pela fotossíntese do plancton, seja, ainda, 

pela subseqüente reaç~o com os íons c arbonato, para formar bi-

carbonato; por esta raz~o, a água do mar absorve aproximadamen­

te 8 vezes mais dióxido de carbono que a água destilada. Ainda 

há falhas nas teorias sobre a mudança climática, tornando-se 

cada vez mai s evidente que a compreens~o completa do fenômeno 

envolve o conheci mento das complexas interações entre a atmos-

fera, os oceanos e a biosfera, ainda por decifrar <34). 

Suspe ita-se, também, da participaç~o de outros compo­

nentes atmos f éricos , tais como partículas de poeira, dióxido de 

enxofre e a quantidade crescente de nuvens que cobrem a super­

fície terrestre , os quais tendem a produzir efeito de resfria­

mento. Entretanto, apesar da quest~o estar repleta de incerta-

zas, parece haver poucas dúvid as entre os cientistas de que o 

crescente acúmul o de dióxido de c arbono na atmosfera está con­

duzindo a Terra para um "período de grandes incertezas climá­

ticas" <&4 ) . 

O assunto é de tal forma sério que o editor de uma re­

vista de energia elétrica, internacionalmente reputada, susten­

tou, em fins de 1985 , que talvez os riscos das usinas nucleares 

(e o seu elevado custo) devessem ser preferidos aos males que 

certamente advir~o 

combustíveis fósseis 

do prosseguimento ilimitado da queima de 

("se os defensores do meio ambiente forem 
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coerentes com sua pregaç~o, seu lug ar é a linha de frente da 

defesa das usinas nucle ares» ) (17). 

Entrementes, uma hipótese mai s ameaçadora surge do risco 

da conflagraç~o nuclear: Os EUA e a URSS, juntos, têm 50 mil 

armas nucl eares, com poder exp losi vo de 13 mil megatons. Admi­

tindo que uma guerra nuclear envolva o emprego de apenas metade 

destes arsenais, calcula-se que as explosões lançar~o à estra-

tosfera entre 10 milhões e 24 milhões de tone ladas de pó, mais 

20 milhões a &50 milhões de toneladas de fumaça na troposfera e 

vastas formações de pó, fuligem e fumaça de baixa altura, que 

cobrir~o continentes inteiros, com o resultado agregado de su-

primir 99% da luz solar, talvez por alguns meses . A provável 

conseqüência será o »inverno nuclear", tema de acesa discusa~o 

científica (12 ), pois poderá levar à extinç~o de toda a vida na 

superfície da terra . 



6 - OS TESTEMUNHOS DA AGRESSXO AMBIENTAL O SOLO 

Cercado de um resíduo imundo, 
De vidros, latas, de antiqualhas, 
Cheios de trastes e miuçalhas -
Isto é teu mundo! chama-se a isto 
um mundo! <GOETHE, p.42). 

A contaminaç~o dos solos, provocada pelo acúmulo de re-

s!duos industriais e lixo urbano em pontos de deposiç~o, agra-

vada por agressivas práticas agrícolas, é um fato constatado em 

todo o mundo. Os resíduos químicos e nucleares s~o os princi-

pais responsáveis pelo lento envenenamento dos solos . 

A Alemanha Ocidental é, na Europa, um dos países mais 

afetados por e ste tipo de contaminaç~o; os próprios especia l is-

tas advertem que esta é a próxima catástrofe ecológica a en-

frentar, tanto mais grave porque, contrariamente ao que ocorre 

com a atmosfera e as águas, os solos não s~o recuperáve is e o 

dano é irreparável <127>. 

Em Wilhelmsburg , um distrito ao Sul de Hamburgo, por e-

xemplo, teve que ser interrompido o projeto de construç~o de um 

parque de lazer, pois, contíguo a um ponto de deposiç~o de lixo 

urbano e resíduos industriais , hoje formando uma colina de 13 

milhões de metros cubicos, acumulados entre 1948 e 1980, tem o 

seu solo totalmente contaminado po r várias subst~ncias tóxicas, 

inclusive dioxina <subproduto altamente nocivo da produç~o de 

hexaclorofeno <18ó)). Não se trata de um fato isolado: a Oeste 
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da cidade foi localizada uma área de vários quilômetros quadra­

dos, onde o so lo se acha impre gnado de arsêni co . Diariamente , 

as chaminés da maior usina de benefi ci amento de cobre da Euro­

pa, a "Norddeutsche Affine rie", despejam na atmosfera, por ano, 

cerca de 4 tone ladas deste veneno <127> . 

Existem, no pa fs, cerca de 2.500 po ntos de deposiç~o de 

lixo e de resíduos industriais que devem receber obras de sane­

amento, para ev itar a contaminaç~o dos solos e das águas sub­

terr~neas, num processo caríssimo , que demandará décadas . So­

mente em um destes pontos, o depósito de Georgswerder, junto à 

já referida us ina de refino de cobre , faz-se necessária uma 

obra gigantesca , na qual se poderi a m alojar 3 pir~mides de 

Quéops: 100 mil metros cúbicos de venenos quími cos devem ser 

removidos para depósi tos temporários; o loc al deverá ser cerca­

do por um muro de concreto e terra, com o perímetro de 2,5 km e 

com a profundidade de 50 metros; fi nal mente , terá que ser de­

senvolvid a e construída uma gigantesca instalaç~o para queima, 

sem resíduos , de hidrocarbonetos clorados e ncontrados no depó­

sito . Embora ne m todos os pontos de deposi ç~o exijam obras de 

saneamento t~o grandes, calcula-se, em média, o investimento de 

2,5 milhões de marcos por ponto, isto é, 5,25 bilhões de marcos 

no total <127). 

Um a comiss~o parlamentar de inquérito imputou, em suas 

conclus~es, a responsabilidade pelos danos ecológicos ocorridos 

em Georgswerder às e mpresas industria is que utili z aram o depó­

sito para seus resíduos, à admin istraç~o da c idade de Hamburgo, 

por falta da necessár ia atenç~o e por des informaç~o sobre o 

problema, e ao próprio Senado da mesma, "por f a lta de sensibi-



li dada para o perigo ecológico ex istente" (54). 

No Estad o do Pa l atinado Ren ano <Rhei nl and-Pfa lz), ainda 

na RFA, certa indústria química lançou, entre 1959 e 1972 , em 

ponto de deposiç~o de lixo, cerca de 1.500 tonéis de resíduos 

industriais contendo dioxina, q ue permaneceram insuspeitados 

po r 10 anos , até que uma busca mais cuidadosa, desfechada em 

toda a Europa, após o acidente de Seveso , levou à sua localiza­

ç~o . A empres a s e viu envolvida em rumorosa investigaç~o sobre 

sua tentat iva de influenciar medidas governamentais que a res­

ponsabili zariam pelo incidente (148, p . 54). 

As unidades de e conomia doméstica, na RFA , lançam no 

meio ambiente, anu a lmente, além dos pro dutos que cooperam para 

a poluiç~o do ar, já menc i onados, cer c a de 3 . 500 toneladas de 

pesticidas, que envenenam o solo <&9, p.4G). 

Na Escóci a, uma fábri ca de reprocessamento de resíduos 

químicos tóxicos é acusada de produz i r dioxina, a partir da 

incineraç~o d e bi f e nís poli c lorados <BPCs), subst3ncias utili­

zadas em isolantes de c irc uitos elétricos . Entre os danos s ua-

peitados est~o a alt a incidê ncia de c3ncer, a cegueira congê-

nita e mai s de 100 cabeças de gado mortas ou deformadas <121, 

p.23) . Em outubro de 1984, a instalaç~o foi fechada, restando, 

agora, o temor de que os bifenís sejam desviados para usinas 

si tuadas em outras regiões da Gr~-Betanha, que já se mostram 

pr e ocupadas com o possível aumento da carga poluente <lGG, 

p . 33). Um relatório posteri o r pretende inoce ntar a instalaç~o, 

mas n~o r esiste à c rít ic a que lhe f o i feita <122) . Dados recen -

tes confirmam que, a pesar de paralizada a usin a em 1984, os 

nívei s d e d i ox in a no so lo, nas imed iações da instalaç~o , s~o 

99 



duas vezes mais al~os que os encon~rados no desas~re, já men­

cionado, de Seveso, na l~ália, em 197& <157). 

A soluç~o do problema de con~aminaç~o das regiões vizi­

nhas aos depósi~os , a l ém de impor elevados cus~os, se ampara, 

em alguns casos, em al~erna~ivas ~écnicas ineficazes, res~ando , 

como única safda, o deslocamen~o dos residen~es da regi~o que 

circunda os pon~os de deposiç~o. Em Bielefelder, a pouco menos 

de 100 km a Sudoes~e de Hannover, em fevereiro de 1985, pe l a 

-p r imeira vez na his~ória da RFA, as au~oridades decidiram eva-

cuar in~eiramen~e os habi~an~es de uma zona urbana, de~erminan-

do a desapropriaç~o das propriedades, em raz~o da irr emediável 

con~aminaç~o do solo, pela vizinhança de um depósi~o de resf­

duos industriais, acumulados em 10 anos, com o volume de 15 mil 

me~ros cúbicos, con~endo bifenis policlorados, agen~es carcino­

gªnicos que, adicionalmente, quando aquecidos, liberam dioxina 

<182 , p.91). A~é outubro de 1985, os peri~os alem~es a i nda n~o 

haviam chegado a acordo sobre o procedimen~o a ado~ar para sa­

near a área <91,98). 

Episódio semelhante ocorreu nos EUA, em dezembro de 1982, 

quando a pequena cidade de Times Beach, no Estado de Hissouri, 

sofreu uma inundaç~o; passada esta , os habitantes n~o puderam 

retornar porque os testes realizados no que restou da cheia re-

velaram contaminaç~o com dioxina . Os resfduos de uma ún ica fá-

brica foram identificados como a fon~e de contaminaç~o, atin-

gindo , além de Times Beach, outras 3& localidades no Es~ado 

<18&). A con~aminação do meio ambiente , nos EUA, pelos r esfduos 

~óxicos, que a~inge proporções alarman~es, recebeu da revis~a 

Time, na edição de 14 de outubro de 1985, o destaque de artigo 
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de capa , vo l tando a referir a cidade de Times Beach, hoje aban­

donada. Mai s duas c omunidades s~o referid as : Holbrook, no Esta­

do de Hass achusetts , cujo solo e subsolo foram envenenados por 

uma fábrica de pesticidas e inset ic i das, e Casmalia, na Cali­

fórnia, que convive com as em anaçõe s insuportavelmente malchei­

rosas, de extensos depósitos de res íduos industriais e de l i xo. 

A populaç~o sofre de afecções respiratórias e outros sintomas 

de i ntoxic açâo <104 , p.3ó). 

O esforço de saneamento, nos EUA , dever ia atingir os 

2 . 200 pontos de deposiç~o mais per igosos , um trabalho que de­

mandaria 10 anos e a s oma d e US$ 1& bilhões, dez vezes ma is que 

a dotaç~o fixada para este fim pel o Congresso no orçamento de 

1980 ( 11, p .l&). O destino dos resíduos pe rigosos é o problema 

mai s sério enfrentado pelo país: Há cerca de 378 . 000 pontos de 

deposiç~o a exigir aç~o corretiva. A Agªnci a de Proteç~o Ambi -

ental e nume rou uma list a de pr ior idades de 850 pontos, mas com 

a dotaç~o de USS 1 , & bi l hões q ue recebeu há cinco anos, como 

ac ima mencionado, logrou atacar apenas G destes pontos, assim 

mesmo de mane i ra d e ficiente e imcompleta . O Congresso discute 

um novo progr ama, c uj a s dotações s~o estimadas entre US$ 5 bi ­

lhões e US$ 10 bilhões <104, p . 35 ) . 

Na Ch i na , a l ém da poluiç~o atmosférica, provoc ada pe l as 

e mi ssões de us inas termelétricas e indústrias, os resíduos in ­

dustr ia is s~o lançados no meio ambiente à raz~o de 5 bilhões de 

tonelad as por ano. Os pesti ci das e outros aditivos agrícolas só 

agora começam a ser notados no pa í s . O DDT foi r ecentemente ba­

nido na área d o S h a nga i , mas no Tibete é amplamente usado <85) . 

A po lui ção provocada por res íduos radiativos e a probl e -



mática da desti naç~o do lixo nuclear tornam-se cada vez mais 

freqüentes . Na Inglaterra, em novembro de 1983, resíduos radia­

tivos da usina de reprocessamento nuclear de Se llafield atingi­

ram uma praia próxima. No inquérito foram apontados defeitos de 

projeto, erro humano na interpretaç~o de instruções e omiss~o 

de comunicaç~o após a ocorrência do acidente. Há indicações es-

tast!sticas de que a incidência de c~n cer, mongolismo e leuce-

mia na regi~o costeira próxima é significativamente alta, após 

o funcionamento da usina (28). Em 1985, uma empreiteira de o-

bras, i ncumbid a de construir uma base de submarinos nucleares 

no porto de Barrow- in - Furness, a 80 km ao Sul de Sellafield, 

dragou o fundo da ba(a fronteir a à cidade, extraindo areia e 

sed imentos que foram utilizados e m aterros da obra e de outros 

pontos vizinhos. Verificou-se, depois, que o material continha 

rutênio, césio, américo e plutônio, este último em níveis duas 

vezes maiores que os I imites de segurança oficialmente adotados 

na Inglaterra . As investigações comprovaram que a contaminaç~o 

do material provinha das emissões de Sellafield (1), 

Na Malásia, os habitantes de uma pequena vila situada a 

200 km ao Norte de Kuala Lumpur, opuseram-se ao armazenamento, 

no subsolo, de resíduos de uma fábrica que processa restos de 

estanho para produzir itérbio, um metal terra rara . Um dos sub­

produtos do processo é o hidróxido de tório, material radiativo 

de baixa emissão , que a fábrica deseja armazenar como futuro 

combust!vel nuclear, fazendo com que a população local tema sua 

infiltraç~o no solo e nos cursos d'água, atingindo as cadeias 

alimentares, com o risco de provocar neoplasias malignas, par­

ticularmente e m crianças <142). 
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foram colecionados , polo governo, doia loc~io 

para inct nlar usinas do reprocessamento do combustfvel nuclc~r. 

bem como p~ra a deposiç~o de resfduon r~diat1von. A l ocal iz~ç~o 

mais ao Norte so ach~ no Estado da Baixa SaxOn1a , nas local id~­

des do Da nnenberg e GoriAben, JUnto à fronteira da RDA; m~is ~o 

Su I, foi •.)sco lhi d<l , na Dnviera , 2 local idade de ~Jacl<ersdor-f, a 

40 km da fronteira com a ~checoslováquia . Man, ~esmo ~ntos de 

optar por uma das localiznç~ea , as autoridades enfr entam oovor~ 

resistbncia dos residanteu locais <123) . 

~1e:::mo a indú stri :::1 d9 "t.orceir a ond;:::", em princfpio nclo 

poluente, a ponto de invoPlor a equaç~o cléscic~ da urbanizaç~o 

convencional, perm i tindo que dirigentes e e~pregados cztogori­

zados rosidam nas prox~m1~ades das fábr1cac, apresenta oc~a io-

nais pro blemas de agross~o ao meio ambiente. Em 1981, er.1 San 

Jo:ao, no "Vi:.lle do Si I feio", a <>eàe mais importante da pod0roa~ 

ind~strio de ~ l ta tecnologia dos EUA, 72 km a o Sul de S~o Fran­

cisco, oG roaJidentsa n~ vizinh an ça de um~ fábrica de semicondu-

toras. pertencente ~ f~irch ild Camero and Inatru~ento Corp., 

começdram ~ observar altü incid€}ncii:l de defei tos congênitos, 

confirm~da, om 1985 , por um relatório da Secretaria de Sa~do do 

Est~do da Califórnia, moDtrandc que um estudo de doi s ano~ i n­

dicara a incidªncia de malformações, em nfv0l três vezes maior 

que o observado na área de contro le. Em 1982, a empre~a adnitiu 

que o t ;:mquo subte1-r~neo de armazen ê:lmento per;n i ti u o V\JZarn~nto 

da solvenl0a tóxicos , que impregn~r am o solo. O fechame nto do 

poço qu~ servia a comunidade local n~o evitou, aparentemente, 0 

t.régtco r' ouu!Lado :Jpont;Jdo pol:1 peuqu 1 o~L /1. companhia enfronta, 

agora, \lma ~~ç~io JllcllCl<.'l do 1nclemi:z;:,ç'<k1 do ffi'JILos mr l h~os do 



dólares; o amargo comentário de uma m~e, cujo filho nasceu com 

malformaç~o congênita, afetando suas funções cardíacas, foi: 

"N~o deixa de ser tragicamente irônico que os cérebros de onde 

surgiram tantas inovações eletrônicas n~o tenham avaliado o 

perigo de armazenar solventes pode rosos em tanques de fibra de 

vidro" <147, p.42). 

As baterias alca l inas , particularmente as versões peque-

nas, para relógios e calculadoras portáteis, s~o lançadas nos 

depósitos de lixo urbano , gerando perigosa contaminaç~o por 

mercúrio. Somente o Japão produz , anualmente, quase 3 bi l hões 

de tais baterias, contendo 70 toneladas de mercúrio <7, p.248). 

Mas além da contaminação do solo, o mundo enfrenta outro 

problema grave - a erosão do solo agrícola, causada pe l a inten-

sificação do cultivo e pelas práticas agressivas da agricultura 

de grande escala. São de Lester R. Brown, Presidente do World-
. 

watch Institute, as segui ntes palavras: 

"A medida em que aumenta a demanda por alimentos, 
o mundo começa a " miner ar" seus so l os , fazendo 
não-renovável um recurso renovável. A crise, ape­
sar de extremamente grave, é silenciosa e pouco 
percebida. Contrar i amente ao que ocorre com ter­
remotos , erupções vulc~nicas e outros desastres 
naturais, esta calamidade, gerada pelo próprio 
homem , surge gradualmente." <&2 , p . 17>. 

Nos países do Terceiro Mundo, via de regra , a expansão 

demográfica , sob elevadas taxas, exige maior demanda por lenha 

- fonte predominante de energia - e maior volume de produção de 

alimentos , os quais são obtidos através da intensiva derrubada 

de árvores, seja para obtenção de combustível ou matéria-prima, 

seja para uso agrfco la do solo exposto; suspei ta - se, atualmen-
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te , que este fato contribu a para a formaç~o de desertos em 

certas regiões do Terce iro Mundo. Na Africa, estima-se que o 

deserto do Saara est eja c rescendo à raz~o de 1,5 milhões de 

hectar es por ano , e mbora o dado possa ser sujeito a dúvidas. 

Quatro fatores s~o apontados como determinantes deste fenômeno: 

a) Excesso de cultivo , estendendo o plant i o a áreas com 

ba i xo~ fndi ces pluviométricos <menos de 350 mm por 

ano); sobrevindo a seca e o desapar ec imento da cultura, 

o solo fica exposto ao so l e ao vento, dando origem ao 

deserto; 

b> Excesso d e gado: Ao mesmo tempo em que diminuem as á­

reas de pastagens, pelo aumento das c ul turas agrícolas , 

a populaç~o animal n~o se reduz e até cresce . A despe i­

to da seca , a maior parte dos pafses d a regi~o do Sahel 

tem hoje ma is rebanhos que nos anos &O; 

c) Desflorest ame nto: O crescimento popu l a c ional, na Afr i-

ca, aumentou a demanda por lenha . Ao mesmo tempo , a re­

generaç~o das florestas diminui. O continente perde 2 

milhões de hectares de fl orestas por ano. Em torno de 

cada povoaç~o , a dist~ncia a que as pessoas devem se 

deslocar para obter lenha cresce constantemente, atin­

gindo j á, em mu i tas partes do Sahel, 50 km ou mais; 

d) Salini zaç~o, provocada por técn icas inadequadas de ir­

r igaç~o . cujo efeito é a elevaç~o da salinidade de len­

ç óis freáticos já de per si sali nos, bem c omo a depos i ­

ç~o, na superfície do solo , dos sais que restam após a 

evaporaç~o da águ a (84 , p . 87) . 

A contam inaç~o e esgotamento dos solos é, pois, um pro-
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blema global. Paradoxa lmente, s~o as próprias conquistas do ho­

mem civi li zado que ameaçam as suas fontes de alimentos e termi-

nam por contribu ir, como já ocorreu tantas vezes no passado, 

para a qued a das civiliza ções <35). 
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7 - OS TESTEMUNHOS DA AGRESSXO AMBIENTAL A AGUA 

A contam inaç~o das águas subterrãneas, dos rios, lagos e 

banhados, provocada pelo despejo de resíduos industriais e de 

li xo urbano, bem como pela crescente utilizaç~o de fertili z an­

tes , pesticidas e outros aditivos agrícolas, é freqOentemente 

noticiada em todo o mundo. A China, um país em recente processo 

de i ndustria lizaç~o, acresce às suas águas de superfície, dia­

riamente, 72 mi lhões de toneladas de afluentes de esgotos n~o 

tratados , além dos problemas que já enfrenta com aditivos a-

grícolas; a àgua encanada é poluída e só s e torna potável após 

filtraç~o e fervura (85). 

A lndi a , uma naç~o igualmente em fase de desenvolvimen-

to, enfrenta problemas de poluição dos c ursos d'água; o rio 

Ganges, no ponto em que os hindús o cons i deram mais sagrado, a 

cidade de Benares, apresenta, também, seu mais alto grau de po­

luiç~o. Ao longo de todo o curso do rio, as indústrias e as co­

munas o utilizam para o despejo de esgotos e de lixo. Em Bena­

nares, e l e recebe a carga de 130 milhões de litros diários de 

afluentes de esgotos. Somam- s e , ainda, os dejetos de milhares 

de crentes que diariamente se banham no r io , em busca da salva­

ção e d a purif i cação. Os mortos são lançados às águas, geral­

mente após a cremação, mas, há, também, casos em que os cadáve-
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res s~o entregues a o rio sem cremaç~o: as crianças com menos de 

cinco anos e todos aque l es que possam ser cons iderados "san­

tos". Até 100 mil peregrinos podem freqUentar a ci dade no mesmo 

dia; eles bebem a água do rio, lançam nele as c inzas de 100 

cadáveres (ou s eus res{duos mal cremados), mais 50 a 75 cadáve­

res n~o-cremados de crianças, "santos" e leprosos. Seu banho 

ritual se faz e ntre pedaços putrefatos de cadáveres, que boiam 

nas imediações. Adicionalmente, as indústrias da regi~o, ocu­

pando centenas de milhares de tr abal hadores, lançam seus esgo­

tos no rio, 100 mil dos habitantes da cidade satisfazem suas 

necessidades fisiológicas nas margens do ri o e, ainda, as la-

vadeiras lavam 50 mi l peças de roupa suja num ponto a montante 

de Benares, que recebe ainda, os res{duos e esgotos de uma das 

maiores universidades da Asia, a Benares Hindu University. En­

tre as conseqUências destas cifras alarmantes, está a mortali­

dade infant il, de 134 por mil. O governo indiano está empenhado 

em promover o saneamento do rio, mas enfrenta a resistência da 

ortodoxia religiosa, que sustenta ser impossível limpar o que, 

por definiç~o teológica, já~. de per si, "eternamente imacu­

lado" (51). 

Na República Federal da Alemanha, observa-se extensa 

contam inaç~o da água para consumo humano com nitrogênio, espe­

cialmente nas regiões agr{coJas. Nos centros industriais, as 

águas subterr§neas estão afetadas por produtos químicos, sol­

ventes e res{duos venenosos depositados no solo. Um autor ale-

mão defende a tese segundo a qual a utilizaç~o de água do 

subsolo , pela indústria, é um dado ecológico negativo, pois es­

te recurso, cada vez ma is escasso, deveria ser reservado para o 



uso das populações , cabendo à indústria depurar, para seu uso, 

as águas poluídas da superfície. Do ponto de vista de potabili­

dade, uma das preocupações maiores é afastar da água alguns 

sais de cloro, pois se acumula evidência que aponta para o ca­

racter cancer!geno de certos compostos derivados destes sais 

<124, p.82). Afora o despejo de resíduos industriais líquidos e 

de produtos agroquímicos, os cursos d'água e l agos recebem, a­

nualmente, de cerca de 25 milhões de unidades de economia do­

méstica, 700 mil toneladas de produtos de limpeza, contendo 170 

mil toneladas de fosfatos <69, p.46). 

O chumbo constitui outro agente poluidor das águas; em 

algumas regiões da Alemanha, são pelo menos duas as suas fontes 

geradoras: A primeira é f ormada pelas fábricas de diferentes 

produtos que o utlizam como matéria-prima (179 , p.71). A outra 

é atribuída às instalações hidráuli cas que, até os anos 60, 

eram constituídas de tubulações de c humbo. Arrastado pela água, 

o meta l pode envenenar as pessoas que a ingerem, especialmente 

crianças e mulheres grávidas. O processo de envenenamento é 

lento e ins idioso, afetando a crase sangUínea, o s istema nervo­

so e as funções cerebrais, provocando ainda distúrbios digesti­

vos e danos renais. Em Bremen, uma pesquisa revelou que as con­

centrações de cobre e chumbo na água potável atingiram, res­

pectivamente, níveis 25 e 80 vezes superiores aos tolerados. As 

autoridades, diante disto, proibiram ingestão da água em esco­

las, universidades e centros culturais da cidade, cujos edifí­

cios , por serem mais velhos, ai nda contam com tubulações de 

chumbo (37). Neste particular, acham-se em situação melhor as 

cidades alemãs reconstruídas após 1945, em decorrência dos de-
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vastadores bombarde i os que sofreram na Segunda Guerra Mundi al , 

extrai ndo des ta destruição ao menos uma vantagem para a saúde 

da populaç~o nasc ida a partir daquela época. 

Na ROA, os rios est~o saturados de efluentes de esgoto e 

recebem, por ano, 1, 5 milh~o de toneladas de c loretos . Na Polô­

nia, um grupo ecol ógico clandest ino denun c ia que menos de 20~ 

da água da nação é potável e que cerca da metade dela é inade­

quada par a uso industrial <1&5). No Capítulo seguinte, que 

aborda a poluiç~o dos mares, são citadas as cargas poluentes 

que os 

Norte . 

gr andes rios da Europa setentriona l lançam no Mar do 

Quanto à poluição da água devida ao armazen amento e lan­

çamento de resíduos radiativos, dois fatos já ci tados ilustram 

o prob l ema : Aquele ocorrido numa r e gião da Malásia, onde os ha­

bitantes se opuseram ao armazenamento , no subsolo , de resíduos 

radiativos , 

<142), e 

subprodutos do processamento de restos de estanho 

o o c orrido no Estado de Oh i o, nos EUA, onde uma 

fábrica lançou nas águ a s da reg ião 74 tone ladas de ur~nio , 

afora uma quantidade maior, cujo dest ino é desconhecido (90). 

Ainda nos EUA, é considerável a contaminação de rios e 

lagos: Nos Grandes Lagos, uma investigação revelou a presença 

de aproximadamente 1.000 produtos químicos estranhos à natu­

reza, 90% de l e s oriundos da indústria amer icana, fato que deixa 

o Canadá ainda mais intranqüilo. Em Pitman, no estad o de Nova 

Jersey, cerca de dez mil litros diários de af luentes químicos 

tóx icos vazam para o l ago Al cyon, exemp l o, apen as, de fenômeno 

que se repete e multiplica por toda a nação <18). 

As us inas nucleares afet am também os c ursos d'água pela 
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poluiç~o térmica provocada pelo lançamento de grandes volumes 

de água aquecida. A elevaç~o da ~empera~ura dos rios rebaixa o 

nível de oxigênio e reduz a capacidade de au~odepuraç~o da á-

gua. Os probl emas de poluiç~o dos cursos d'água se agravam 

rapidamente , pelo c rescimento do número de substSncias conta-

minadoras: Além dos produ~os de limpeza e os pes~icidas, surgem 

os solventes, os hormônios, os antibióticos, os sais inorgSni-

cos, as anilinas, os resíduos dos novos produ~os sinté~icos e 

os cosméticos <175). Diariamente, s~o lançados no solo e nos 

rios &&.000 subs~Sncias diferentes; destas, apenas 2~ têm seus 

efeitos conhecidos <11, p.1G) . 

Além dos problemas precedentes, os EUA <e muitos outros 

países) enfrentam a ameaça de esgotamento de reservas de água 

provocada, principalmente, pela prática intensiva da irrigaç~o. 

Um levantamento mundial indi c a, resumidamente, alguns pontos de 

consumo excessivo de água: 

EUA - Bacia do Colorado 

EUA - High Plains 

China Setentrional 

India - Tamil Nadu 

Israel, Golfo Pérsico 
e regiões costeiras 
dos EUA 

Cidade do México, Pe­
quim, Vale Central da 
Califórnia e Houston­
Galveston <Texas,EUA> 

EUA- Ca lifórnia 

Consumo anual 5~ maior que o 
suprimento ; queda pronunciada 
do nível freático. 
Esgotamento de cerca de meta­
de do aqUífero de Ogallala. 
Extraç~o 25% superior ao su­
primento; níve l freático bai­
xando de 1 a 4 metros/ano. 
Queda do nível freá~ico de 25 
a 30 metros em uma década. 
Drenagem excess iva dos aqüí­
feros , infiltraç~o de água 
salgada e con~aminaç~o das 
fontes de água potável. 
Drenagem da água subterrSnea 
causa o assentamento da su­
perfície, com danos a edifí­
cios, pavimentos, tubulações 
e poços; centenas de casas 
litor3neas, no Texas, se a­
cham em terrenos inundados. 
O Lago Owens secou; O Lago 
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URSS - Região Sudoeste 

Mo no acha- se reduzido em um 
terço. 
Excesso de drenagem dos rios: 
Redução da vazão alimentadora 
dos mares Cáspio e de Aral 
<este último estará reduzido 
à metade no fim do século); 
extinção da pesca <27,p.53). 

Em conseqüênc i a da escas sez , surge disputa pela água, 

para consumo humano, industrial e para a agricu ltura. Cerca de 

80% da população rural americana utiliza água de poços; o Esta-

do da Flórida busca 90% de sua água nos aqUíferos subterr~neos ; 

na zona rural, acredita-se que 2/3 da populaç~o esteja consu-

mindo, hoje, água contaminada por bactérias e elementos quími-

cos carreados ao subsolo pe l os resíduos humanos e industriais 

lançados na superfície, em 180 mil pontos de deposiç~o, espa-

lhados pelo pafs , além dos vazamentos de 500 mil tanques sub-

terr~neos de petróleo e derivados. Ao mesmo tempo, o esgot a-

manto provocado pela extração crescente rebaixa progressiva-

mente os níveis dos aqtiíferos, tornando a água c ada vez mais 

cara e mais escassa <99). Em Tucson, no Arizona, e no Missis-

sipi , os níveis descem cerca de 2 metros por ano; em Denver, no 

Colorado, teme-se que a partir do próximo ano não seja possível 

adicionar novos pontos de consumo ; no Texas, a irrigaç~o agrí-

cola esgotou, como acima referido, a metade do gigantesco aqüí-

fero de Ogallala; no próximo ano , inaugura-se o projeto do Ari-

zona Central, que reduzirá à metade a água disponível no rio 

Colorado, para o Estado da Califórnia (81, p.12>. 

Um fazendeiro típico, nas proximidades de Los Angeles, 

costumava pagar US$ 18 mil por ano para irrigar 50 ha de plan-

tações; em 1984 , este custo subiu a US$ GO mil e provave lmente 
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dobrará nos próximos 5 anos. Os fazendeiros se vêem forçados a 

competir c om novos distritos industriais e núcleos h ab itacio­

nais para obter a água de que carecem para suas culturas. Evi-

dentemente, os usos industriais e urbanos comportam melhores 

preços, condenando os fazendeiros à elevação dos custos . No Es­

tado do Arizon a , núcleos urb anos de rápido crescimento adquirem 

grandes quantidades de terra, para obter os direitos de uso da 

água ali existente, interrompendo, nestas áreas, toda a ativi­

dade agrícola. Nos Estados do Novo México, Colorado e Utah, os 

promotores imobiliários estáo adqu i r indo , dos fazendeiros, os 

direitos correspondentes ao uso da água, por preços mais com­

pensadores que os oferecidos pelo produto da terra . O co lapso 

da agricultura, porém, n~o será imediato, pela desproporção en­

t re os vol umes hoje destinados à irrigação (85% a 90r.> e ao uso 

urbano. Assim , a redução de cerca de 10% na água de irrigação 

n~o significa, necessariamente , r e dução equiva lente nas cultu­

ras, graças a métodos mais e ficientes de irrigação e à substi­

tuição de culturas, em favor de espécies menos exigentes de á­

gua . Porém, a eq uação para muitas áreas não ó tão simples; a 

competição urbano-rural pode trazer sérios desequilíbri os em 

regiões próximas às grandes c idades, havendo receio de se r e-

pet irem fen ômenos como o do Vale Owens, 400 km a Nordeste de 

Los Angeles <82>. Em 1904, William Hulholland, superintende nte 

dos serviços de água da cidade, concebeu o 

um aq ueduto que traria para Los Angeles a 

vertente Sul da Serra Nevada . A obra foi 

audacioso plano de 

neve derretida da 

inaugurada em 1913, 

cercada de esc~ndal os e acusações de corrupção. Hoje, o sistema 

de adução fornece à ci dade 80% da água que consome, à razão de 
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2 milhões de metros cúbicos por dia <100) . Mas, assim fazendo, 

a cidade destruiu a economia local para satisfazer sua sede. O 

espectro de Owens Valley paira sobre o Sul do Novo México, onde 

os fazendeiros en frentam os esforços da cidade de El Paso, no 

Texas, para sugar sua água do subsolo. Um tribunal federal, re­

centemente, dispôs que o Estado do Novo México n~o pode impedir 

o acesso de EL Paso à água, só porque a cidade se acha em outro 

Estado. 

Todos estes problemas de conflito entre populaç~o e a­

gricultura se agravam pela quest~o do emprego. A água, escassa, 

destinada à agricultura, produz poucos empregos. Por exemplo: 

' /4 do volume de água de irrigação , no Estado do Colorado, vai 

ter à cultura da alfafa, com apenas uns poucos milhares de em­

pregos. Uma ún i ca f ábrica, consumindo uma fraç~o desta água, 

oferece o mesmo número de empregos <82). 

Além da escassez da água para consumo urbano e para ir­

rigação, nos EUA, o problema se agrava, em algumas regiões, não 

só pela contaminaç~o. mas, também, pela transformaç~o dos pró­

prios afluentes da irri gação em veículos de poluição salina, 

seja dos rios para onde é desviado o excesso da água de irriga­

ção, seja dos próprios aqüíferos de onde provém a água de ir­

rigação . Isto é o que ocorre no Vale Central da Califórnia, on­

de a irrigaç~o proporcionou uma área agrícola das mais produti­

vas em todo o mundo . Agora, o Ministro do Interior do governo 

norte-americano informa que talvez tenha que ser abandonado o 

cultivo de a lgumas partes do Val e. Na vertente ocidental do 

mesmo, uma camada de argila torna o solo impermeável e a água 

escorre , arrastando pesticidas e minera i s existentes no solo, 
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entre eles o selênio. Este elemento ocorre naturalmente na 

crosta terrestl~e, em traços essenciais à vi da: em concentraç~es 

elevadas, pode ser 10 vezes mata venenoso que o arsênico. As 

águas de lrrtgaç~o se acumul am em b anhados situados numa reser­

va de vida se lvagem <Kesterson), bem como em reservatórios na­

turais que abastecem S~o Francisco e Los Angeles. Na reserva, 

verificaram-se concentrações de selênio da ordem de 200 a 300 

ppm, quando os níveis normais s~o de 1 a 2 ppm. Têm-se obser­

vado ocorrências de terat i smos em ovos e embri~es de pássaros 

migrantes, bem como filhotes com membros deformados e sem o­

lhos. As autoridades estão publicando advertên c ias , para que as 

pessoas limi tem o consumo de carne de patos Sê lvagêns a uma ou 

duas ocorrências semanais, que jamais ingiram o fígado das aves 

e que a carne destas seja vedada a cr ianças e gestantes . Para 

limitar a exposiç~o das aves migl'antes aos venenos, um caríssi­

mo e melancóli co sistema de holofotes e explosões foi adotado, 

par a espantá-las de seu ref~gio secular <38). 

Como alternativa à desatlvaç~o de áreas agríco las, o Mi ­

ni stério do Interior está impondo que os fazendeiros desviem a 

drenagem d a água de lrrlgaç~o, para evitar a contamlnaç~o de 

Kesterson. O problema da salinlzaç~o progressiva da água de ir­

rlgaç~o atinge outras áreas , po i s o ciclo é inevitável: Retira­

da dos aqüíferos subterr~neos e lançada à superfície, a água 

dissolve sa t s e torna a se Infiltrar nos aqüíferos, elevando a 

concentraç~o salina destes últimos, a cada retteraç~o do ctr-

culto. Se, como alternativa, for em desviados os efluentes da 

irrigação, os níveis freáticos baixam e a poluição salina ape-
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nas ve1 ter a outro lugar, como ocorre no rio Colorado, para 

onde os fazendeiros americanos desviam o excesso da água de ir­

rigaç~o <excesso este que já é Imposto como melo de "lavar" o 

solo sallnlzado pela evaporação da água de Irrigação). Como 

conseqüência, porém, o rio Colorado atinge o México com índice 

de salinidade 16 vezes maior que nas cabeceiras. Diante dos 

protestos do governo mexlcano, o "US Bureau of Reclamatlon" em­

preende, agora, um programa de redução à metade nos fluxos de 

irrigaç~o, mediante utillzaç~o de 

gua, o revestimento de canais com 

solos que retenham mais a á­

concreto e a construç~o de 

diques no perímetro dos campos Irrigados, bem como o emprego de 

sensores de umidade que permitam programar a irrigação para o 

momento preciso em que as plantas a requerem . O fluxo restante 

passará através de gigantescas instalações de dessalinização 

por osmose reversa, c uja construç~o se conclu irá em 1989 ou 

1990, ao custo de US$ 250 ml lhões. O departamento de recursos 

hídricos do Estado da Califórnia está construindo dessalinlza­

dores a osmose reversa mais baratos, com o objet i vo de obter 

água doce a custo comparáve l ao da exploração de novas fontes. 

Além disto, para reduzir o n~mero de operações de dessal1n1za­

ç~o, est~o sendo concebidos esquemas que permitam a rotação de 

culturas, a lternando plantas que toleram o sal, com outras que 

o rejeitam. Tais esquemas, se não resolverem o problema defi­

nitivamente, ao menos ganhar~o tempo, pols, como afirma o pes­

quisador Robert Sweazy, do Centro de Recursos Hídricos da Uni­

versidade do Texas, "desde a Mesopot§mia, não há civillzaç~o 

dependente da agricultura de 

(83). 

Irrigação que tenha sobrevivido" 



O Eglto apresenta um testemunho notável, no que d12 res­

pei~o aos problemas sócio-econômicos e às conseqüªncias do au­

mento da salinidade do solo, provocados pe l o represamento das 

águas do rio Nilo- a barragem de Assu~- para permitir a irrt­

gaç~o. A barragem desde o início foi um projeto cercado de con­

trovérsias. Primeiro, os aspectos políticos, envolvendo rivali­

dades russo-anglo-americanas, culminaram com a decisão da União 

Soviética de financiar a obra deUS$ 1 bilhão. Tão logo con­

cluida, em 1970, começou a ser atacada como ameaça ao solo, à 

sa~de da população, aos tesouros arqueológicos do Egtto e à e­

cologia de todo o Leste do Mediterr~neo. Houve, inclusive, a 

acusação de que o assoreamento do Lago Nasser progredia tão 

rapidamente, que o projeto, em breve, estaria inutilizado . Não 

obstante, os egípcios têm uma raz~o inequívoca para serem gra­

tos pela construç~o da obra: »A barragem provou ao longo dos 

anos que exerce sua função de proteger o Egito contra a seca» 

<Presiden~e Mubarak>. Enquanto a maior parte da Afrlca tem o 

solo gretado pela seca e enfrenta a fome, o Egito atravessa a 

estlagem de 6 anos sem maior trauma. Embora o rio Nilo esteja 

em níveis baixos, nunca antes atingidos, o Egito ainda obtém 

três colheitas por ano, graças ao Lago Nasser, que pode arma-

2enar 169 bilhões de metros c~bicos de água, retidos pela bar­

ragem. Esta reserva caiu dramaticamente com a seca, mas mesmo 

com 70 bilhões de metros c~bicos, ainda é capa2 de assegurar a 

irrigação de cerca de 3 milhões de hectares de área para o 

cultivo. Embora a reserva caia a 50 bilhões de metros c~bicos, 

como esperado em 1985, o Egito, ainda, assim, espera ser capaz 

de bem alimentar seus 48 milhões de habitantes <160), multo 

11 



111 

embora o alarmante crescimento populacional de 2,8~ ao ano te­

nha feito com gue, em 1985, o país devesse Importar mais da 

metade do trigo consumido (101). 

Afora Isto, persistem consideráveis d~vldas quanto ao 

valor da obra. A barragem, de cerca de 100 metros de altura e 

quase 4 km de extensão, contém o solo rico que o rio arrasta e 

que antes ta ter ao vale inferior e à regl~o do delta: os agri­

cultores agora s~o forçados a utilizar fertilizantes artifi­

ciais, que aumentam a sallntdade do solo das planícies antes 

Inundadas . Multas cientistas temem que porções significativas 

do solo arável do Egito- que n~o é multo extenso, aliás- es­

teja ameaçado. A falta do material de arraste aumentou a erosão 

das margens a jusante e praticamente destruiu a ind~strta da 

sardinha que florescia na foz do rio, por falta do alimento 

natural contido no plan c ton dos sedimentos. Entre os problemas 

humanos e culturais, cite- se a remoç~o de uma parcela da popu­

laç~o da N~bia para o Norte, onde esta comunidade não se ajus­

tou e passou a ser vitimada pela esquistossomose, em decorrên­

cia da proliferaç~o de caramujos contaminados, nas margens do 

lago <160). Um efeito recente é a crise dos materiais de cons­

truç~o. Por seis mil anos, os sedimentos deixados no baixo Nilo 

pelas cheias do rio, além de fertilizantes para a agricultura, 

fornecem a matéria-prima para o fabrico de tijolos. Agora, o 

rio não sofre mats cheias e tampouco arrasta os materiais que 

traz desde os planaltos da Etiópia, agora retidos na barragem. 

O crescimento populacional, além de ocupar 20 mil hectares de 

terra agrícola por ano, exige grande produção de tijolos para a 

construç~o de casas. Estes tijolos provém de 12 mll pequenas o-



lartas que, na falta de matérta-prtma tradicional, começam a 

escavar o solo, para manter sua produç~o. O preço dos tijolos, 

desde que construida a barragem, aumentou mais de 20 vezes. 

Constitui fato comum ver as pessoas demolirem suas casas velhas 

e entregar o pó de tijolo e a caliça resultante, para que as o­

larias moldem novos tijolos. Estima-se que já tenham sido per­

didos, em conseqüência de escavações, cerca de G mil hectares 

de terra arável. O problema se agrava rapidamente, porque a 

press~o populacional, que impele a indústria da construção, faz 

com que um fazendeiro possa vender o seu tijolo por valor 10 

vezes superior ao que obteria com a produção agrícola. O remé­

dio adotado foi heróico: Um decreto do Presidente Mubarak de­

terminou a paral12aç~o de todas as olarias que utilizam lama 

para a fabricaç~o de tijolos, fixando, para tanto, a data li­

mtte de 11 de agosto de 1985, sob pena de pesadas multas e 

pris~o para os infratores . Com Isto, 300 mil pessoas ter~o 

perdido seus e mpregos <10 1 ). 

Outro aspecto negativo~ a correlação entre a barragem e 

a deterioração dos tesouros arqueológicos do Egito: Os templos 

de Luxor e Karnak e o túmulo da rainha Nefertare est~o sendo 

corroldos por sal e pela aç~o da umidade. O sal Incrustado na 

pedra da construç~o e do monumento é dissolvido pela água que 

se forma por condensação da umidade na superfície da pedra. A 

soluç~o se acumula em alguns locais e, depois, quando a água 

evapora, o sal recristaliza , rompendo gr~os da pedra. Uma das 

fontes de umidade é a visita de turistas, cuja respiraç~o exala 

quantidades apreciáveis de água. A partir de 1983, a câmara 

mortuária de Nefertare foi fechada à visitação. Em Karnak e 
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Lu~or, outro fator é a barragem de Assu~: A disponibilidade de 

água por todo o ano permitiu a irrigação, o que elevou o nível 

do lençol freático e aumentou o grau de salinidade da água 

subterr§nea. Por aç~o capilar, 

pilares e muros dos templos, 

(173, p .44). 

esta água salina ascende aos 

acelerando sua deterioração 

E prectso salientar, também, o temor que a populaç~o tem 

de que a barragem venha a sofrer co lapso, provocando uma onda 

devastadora de cheia. O Egito é região de atividade sísmica e, 

embora se acred ite que a barragem resista a um tremor de terra 

de nível 8 na escala Richter, a verdade é que, em novembro de 

1981, um tremor de aproximadamente 6 pontos sacudiu a barragem 

e causou-lhe algum dano, provocando p§ntco generalizado. Cairo 

fica a 800 km a jusante da barragem: em menos de três dias, a 

onda de cheia, surgida do rompimento da obra, atingiria a 

cidade. Similar preocupação têm as autoridades egípcias, quanto 

ao risco de bombardeio , sobretudo considerando o temperamento 

beltcoso e explos ivo de seus viztnhos árabes e não-árabes. Não 

é sem raz~o que se situa junto à barragem uma das maiores bases 

da força aérea egípcia. 

Mas é preciso também reconhecer que, além de proteger o 

país contra as secas, a barragem oferece ao Egito energia 

elétrica <quase a metade do total do país). Em suma, só o 

futuro dtrá se a obra é a maior conquista do Egito moderno ou 

se é um cavalo de Tróia da tecnologia <160>. 

A alteração de cursos d'água, seja para a formação de 

grandes reservas de água para consumo urbano ou para a 

irrigação, seja para a construção de grandes barragens para o 



apPovettamento h 1 dPe 1 étr· 1 co, é cercada, geralmente, de 

controvérsias , por seus efeitos de natureza sóc io-econômica e 

ambiental . Em alguns casos, estes efeitos ultrapassam as 

fronteiras n ac ionais, provocando desentendimento político entre 

países, c omo o que ocorre, atualmente, entre o Canadá e os EUA 

<o problema se estende, também, às emissões sulfurosas 

exportadas , pelos EUA, para o Canadá, como já mencionado). O 

governo c a nadense manifestou preocupação, numa nota de protesto 

contra a om 1 ss~o, na proposta orçamentária do governo 

norte-americano , de qualquer dotação ou providência em relaç~o 

aos possívei s efeitos ecológicos da barragem Garrison, no 

trec ho superior do Mtssouri, formando o Lago Sakakawea, a cerca 

de 150 krn da fronteira canadens e . A água do lago, após 

consumida para uso ur bano e na Irrigação, flui para o Norte, 

através dos r i o s Sourls , Asslnlbolne e Ve rmelho , al c ançando o 

Lago Winnipeg e , através deste, a Ba !a de Hudson . Desta forma, 

os sistemas hi drológ i cos do Golfo do Méxi c o e do oceano Artico, 

s e p a rados desde o fim d a Era Glac i a l, entrar~o em contato, com 

efeitos biol ógi c os dlfícels de prever <6, p.37>. 

A Austria, por seu turno, planeja construir uma usina 

hidrelétrica e m Halnburg <cerca de 60 km a Leste de Viena, na 

fronteira com a Tchecoslováquia} . Os e cologistas temem os 

efeitos des t a obra sobre a última floresta de solo alagado com 

que conta a Europa . O governo tchecoslovaco pretende impor à 

Austrta o pagamento de compensações, pots a barragem 

comprometer á o potencial hidrelétrico a jusante, provocará 

distúrbios ecológicos e poderá submeter a cheias a cidade de 

Brattslava , capital da Eslováquia . Ao mesmo tempo, mais a 

, ll. L- _ u~Gb~' .M 
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jusante, os tchecos, associados aos húngaros, pretendem 

construir um sistema hidrelétrico formado por duas usinas, 

distantes de cerca de 200 km entre si, cujos trabalhos ainda 

não foram Ini c iados, apesar do acordo ass inado em 1977. A 

decidida oposiç~o ao projeto , na Hungria, é uma das causas 

predominantes de sua paralizaç~o. Recentemente, o governo 

húngaro recebeu uma petiç'ão, com milhares de assinaturas, 

postulando o abandono do projeto, cujo c usto será duas vezes 

matar que o de uma usina convencional, afora o dano ao 

abastecimento de água e à fauna local <20, p.68) . 

A Real Sociedade de Londres, em seu relatório de 1984, 

sobre o ciclo do nitrogênio no Reino Unido, já referido, 

sa lientou que as concentrações de nitratos na água potável, 

oferecida à populaçáo Inglesa, excedem os limites de segurança 

recomendados e que em 12 rios, para os quais havia dados 

d1spon(ve1s, os (ndlces cresceram entre 50X e 400X, em vinte 

anos. Em janeiro de 1984, um vazamento de fenol atingiu o rio 

Dee e contaminou o fornecimento de água de dota milhões de 

pessoas, provocando numerosos sintomas de envenenamento. 

Mas há também not(clas animadoras, de rios que foram 

recuperados , ao menos em parte, como ocorreu com o Reno, cujas 

condições melhoraram em 1983: O conteúdo de oxigênio aumentou e 

as concentrações de metais pesados n~o mais ameaçam a potab111-

dade da água, embora o cloro e o ácido c lor(dri co &Inda causem 

preocupaç'ão e o rio permaneça catalogado como nmaciça e cr1t1-

camente polu{don <7, p.246). 

A URSS, por sua vez, é uma das nações 1ndustr1al1zadas 

mais pesadamente polutdas: seus rtos e florestas morrem em 
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proporções alarmantes. Os per16dtcos sovt~ttcos têm mostrado, 

agora, mais preocupaç~o ambiental, inclusive insinuando que o 

governo Chernenko não seguiu a mesma linha de Andropov, mata 

cauteloso quanto aos gigantescos projetos hidre l~trtcos e o 

pretendido desvio das águas dos grandes rios siberianos para o 

Sul. Este proje~o havla sido abandonado pelo governo Andropov e 

fol retomado por Chernenko, para horror dos ecologistas dentro 

e fora da URSS, pois há o temor de que da( resul~em profundas 

modtflcações 

URSS, por força 

cltmátlcas que ultrapassarão as fronteiras da 

de alterações impostas ao oceano Arttco <53). 
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R - OS TESTEMUNHOS DA AGRESS~O AMBIENTAL OS MARES 

O estado de poluição em que se encontram os mares euro-

paus, resultado dos altos níveis de industrialização e das den-

sas populações, afora eventuais acidentes com navios transpor-

tando cargas perigosas, fornece um quadro bastante desalen-

tador. Veja-se , por exempl o, o Mar do Norte: 

Os cientist as estão de acordo quanto ao fato de que o 

mesmo está morrendo. Apenas, não há unanimidade sobre o momento 

em que a morte é esperada. Há c inco anos, um organismo oficial 

de Bonn anunc iav a que o relógio biológico do Mar do Norte mar-

cava "cinco para a meia-noite". De lá para cá , a situação pio-

r ou . Konrad Buchwald, professor de ecologia de Hannover, prevê 

que o dano será irreversível dentro de poucas décadas, isto é, 

no espaço de tempo de uma geração. Outros cientistas subscrevem 

esta afirmaç~o. caso algo n~o seja feito de imediato <87). 

O Ministério da Pesquisa, em Bonn, admite que os peixes, 

n a costa alem~ do Mar do Norte, apresentam-se doentes, mesmo ao 

simples exame visual, em proporç~o superior a 50%. Esta agres-

são à fauna é mais pronunciada precisamente onde uma indústria 

lança, anualmente, 400 mil toneladas de ácidos ao mar, ao Noro-

este de Helgoland. Ao mesmo tempo, o Centro Federal de Pesqui-

sas da Indústria Pesqueira denuncia a existência de cromo na 
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pele de peixes nativos da regi~o. Hidrocarbonetos clorados se 

apresentam em a ltas concentrações no fígado e nos músc ulos das 

f~meas de are nque, afetando a desova. A Ag~ncia Federal para o 

Meio Ambiente estima que, somente no inverno de 1983/84, na 

costa alem~ do Mar do Norte, 320 mil aves marinhas morreram por 

terem sido atingidas por restos de combust ívei s que os navios 

lançam ao mar, na escala de 50 mil até 400 mil toneladas por 

ano (87). O Mar do Norte recebe, diariamente, cerca de 11 mi-

lhões de toneladas de lodo de esgoto n~o tratado e 7 a 8 mi­

lhões de toneladas por ano de resíduos inorg~nicos, inclusive 

metais pesados , afora a contribuiç~o de acidentes, como a per-

da, em janeiro de 1984, de 1& toneladas de um pesticida vene-

noso, em containers mal acondiçionados no convés de um navio 

<1&3). Segundo dados do Instituto Hidrográfico alem~o, s~o adi­

cionadas ao mar, anualmente, 110 tone l adas de mercúrio, 21 mil 

toneladas de chumbo, 19,5 mil toneladas de cobre e 107 mil to­

neladas de zinco, transportadas pelo ar, pelos rios ou direta­

mente despejadas. Os rios que desembocam no Mar do Norte, se-

gundo determinou um encontro internacional em Rotterdam, no 

outono de 1983, transportam poluentes da indústria química, 

desde a Tchecoslováqu ia e Alemanha Oriental . Os rios Werra e 

Weser despejam, diariamente, 40 mil toneladas de salmoura o­

r iunda da ROA. O Elba , quando passa a fronteira entre as duas 

Alemanhas, está densamente carregado de metais pesados; em 

as indústrias Hamburgo, r ecebe 

inglesas, be l gas , 

nova carga po lue nte. Também, 

s uíças e francesas, além de alem~s, contri-

buem para a contam i nação do mar. O Reno, ao chegar à foz, ar-

rastava, em início de 1984, cerca de &O mil substâncias dife-



rentes , entra al as, 3.150 toneladas da c romo, 1.500 toneladas 

da cobra a 12.300 toneladas da z inco por ano . Um problema 

adicional é a contaminação crescente pelo fósforo , proveniente 

da esgotos urbanos e de nutrientes agrícolas. Na Baía de 

Helgoland, a c oncentração da fósforo é 20 vezes mai or que no 

mar aberto; as con seqUênci as s~o o aumento do cresc imento da 

algas e a redução de oxigênio na água, ameaçando a fauna. Os 

cientistas estão convencidos de que a capacidade de autodepu­

ração do Mar do Norte f oi superestimada. A adição de venenos ao 

mar reduz a fertilidade dos animais, faz c air o número de espé­

c ies pre sentes e afeta irremediavelmente o potencial genético. 

Já se constata , hoje, que 5 4 milhões de toneladas de água do 

mar, ocupando área duas vezes maior que a da RFA, em profundi­

dades infer i ores a 100 metros , n~o conseguem mais libe rtar-se 

da carga polue nte. 

O pro f essor Buc hwald, acima re f er i do , traça um alarmante 

paralelo com as fl orest as: nestas , durante muito tempo, prati­

camente n~o se notaram os efe itos d a agressão amb iental; subi­

tamente , da maneira fulm i nante, atingido o limi te da saturação, 

o desastre se manifestou no c urto espaço de três ou quatro a­

nos. Assim também, s ustenta o professor , o Mar do Norte , a cur-

to ou médio prazo, poderá e ntr ar em fulminante colapso <87>. 

No Mediterrâneo, atualmente, 90% dos afluentes de esgoto 

lançados n~o sofrem qualquer trat amento . Os poluentes industri­

ais - petróleo , metais e produtos quí mi cos - s~o lançados no 

mar, sobretudo pelos países situados na borda setentrional do 

mar interno. O merc úrio constitui um a preocupaç~o mu ito espe­

cial. Até o presente, n~o houve o acordo internacional, buscado 

121 
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pelas Nações Unidas, para combater o progressivo envenenamento 

do Mediterr~neo <185, p . 43) . 

Em algumas regiões, verificam-se os efeitos tardios de 

desenvolvimento mal planejado, que podem ser piores que os 

oriundos da atividade industrial, c omo no centro da URSS, onde 

o Mar de Aral, outrora , um dos maiores lagos do mundo, sofreu 

tanta drenagem nos últimos 20 anos, para alimentar projetos de 

irrigaç~o que, hoje, está reduzido à metade de sua área e, ain-

da por cima, os ventos levantam o sa l de seu leito exposto, pa-

ra envenenar a terra anteriormente irrigada. Mais para Oeste, 

entre a Europa e a Asia, o Mar Negro tem sua costa oriental 

praticamente destruída, devido à remoç~o de milhões de tonela-

das de areia, para projetos rodoviários e de construç~o civil, 

havendo, agora, cientistas que advogam a reposiç~o da areia 

como única forma de restaurar a costa <53). 

Outro exemplo de efettos de p l anejamento 1mpensado, que 

tardam a aparecer, encontra-se no Mar Báltico, diante da ilha 

dinamarquesa de Bornholm, onde, logo após a segunda guerra mun-

dial, foram despejadas de 50 mi 1 a 200 mil toneladas de grana-

das contendo gás de mostarda pertencente ao exército alem~o. O 

lançamento se fez sob supervis~o aliada, apesar dos protestos 

dinamarqueses. Agora, a corros~o dos recipientes libera o peri-

goso gás no mar, ameaçando a indústria da pesca e os cardumes 

que habitam a regi~o. Há o perigo de que uma liberaç~o maciça 

atinja a terra e provoque um desastre no importante centro tu-

rístico que é a citada ilha (188). 

Entre outros acidentes eventuais de navios que poluem os 

mares com suas cargas perigosas, relata-se aquele ocorrido na 
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costa belga: Em 25 de agosto de 1984, o carguetro "Mont Louls" 

afundou em águas rasas, após abalroar uma barca alem~. O navio 

transportava 30 containers com compostos de ur~nio, oriundos de 

instalações nucleares francesas, destinados a uma usina de re­

processamento em Riga, na Uni~o Soviética , de onde, posterior-

mente, após reprocessados, retornariam à França. Além de ur~-

nio, o navio transportava, em seus tanques, grande quantidade 

de óleo, que ameaçava derramar-se pela costa belga. Equipes es­

pecializadas prontamente agiram, para recuperar a carga e o ó-

leo, mas ficou o alarma, impondo a necessidade de instituir 

controles sobre o tráfego marftimo, semelhantes aos que preva­

lecem no transporte terrestre e aéreo, quanto à disciplina para 

percorrer as rotas mais congestionadas, bem como a introduç~o 

de sinais de advertência que indiquem o transporte de cargas 

perigosas <157). O governo canadense se man ifestou quanto a es­

te problema, declarando a extens~o de seus direitos de sobera­

nia territorial sobre as águas do Arti co , na rota dos petrolei­

ros que trazem o petróleo do Alasca. O problema é a preservaç~o 

do meio ambiente, diante de riscos de derrames consideráveis de 

petróleo, tanto de petroleiros como de oleodutos, pela aç~o de 

icebergs. Os derrames s~o perigosos porque a recuperaç~o é len­

ta quando o óleo fica apr isi onado sob o gelo; pela baixa tempe­

ratura, o metabolismo das bactérias que decompõem o petróleo é 

muito lento. O dano para 8 milhões de aves que têm seus ninhos 

nesta regi~o, bem como os mam(feros aquát i cos , especialmente 

foca s e leões marinhos, poderá ser considerável (103). 

O continente gelado n~o escapou a poluiç~o de seus mares 

e do dano à sua fauna, conforme o relatório de uma comissão ci-



entífica sobre a pesquisa antártica, encomendado pelas nações 

signatárias do Tratado da Antártida, corno já referido (55) . 

Infelizmente, alguns acontecimentos fazem com que o qua­

dro acima exposto se torne, ainda, mais desalentador: 

O acordo internacional para o controle do lançamento de 

resíduos radiativos no mar está ameaçado. Os signatários do a-

cordo s~o 5G países; as últimas recomendações da comissão 

técnica dividem os resíduos em três categorias, identificadas 

pelas cores "preto, cinza e branco", segundo o níve l de radia­

tividade. O problema se centra na categoria "cinza", que inclui 

materiais de baixo nível de radiaç~o, bem corno o arsênico e o 

chumbo . Alguns países desejam passar estes materiais para a ca­

tegoria "preta", banindo permanenteménte o lançamento dos resí­

duos de baixa radiatividade. Alguns países desenvolvidos, prin­

cipalmente os EUA, rejeitam esta proposta e fazem veladas amea­

ças de afastar-se do tratado, se aprovada a medida . Com toda a 

probabilidade, o Japão e a Inglaterra acompanharão os EUA 

<112). 



9 - OS TESTEMUNHOS 

EVIDENCIAS 

DA AGRESSXO AMBIENTAL OUTRAS 

Até aqui, verificou-se que tanto os países industriali­

zados como aqueles em fase de industrializaç~o contam com pro­

blemas de poluiç~o atmosférica ~- oriunda, principalmente, da 

queima de combustíveis fósseis - de poluiç~o do solo, da àgua 

doce e dos mares - provocadas, em maior proporç~o, pelo despejo 

de esgotos, subst~ncias químicas e resíduos nucleares . 

Outras evidências relacionadas ao meio ambiente s~o a­

bordadas a s e guir, sob os seguintes tópicos: Contaminaç~o dos 

alimentos, alteraç~o da fauna, flora e paisagem e a crescente 

conscientizaç~o ecológica que se manifesta em todos os planos 

da sociedade. 

Evidentemente, as formas de poluiç~o mencionadas, segun­

do o meio em que ocorrem, mais cedo ou mais tarde v~o ter aos 

alimentos . A utilizaç~o de defensivos agrícolas, sobretudo, 

contribui diretamente para esta contaminaç~o; nos EUA, o pesti­

cida dibrometo de etileno é encontrado em numerosos produtos de 

alimentaçáo; o c~ncer, os defeitos congênitos e a esterilidade 



figuram entre seus efeitos (19). Na RFA, cerca de 3.500 tonela-

das anuais de pesticidas envenenam o solo e chegam à mesa da 

populaç~o <G9, p.4G>. Uma investigação conduzida pela Agência 

Federal do Meio Ambiente revelou que a concentraç~o de hidro­

carbonetos c l orados no leite materno era de 10 a 20 vezes maior 

que no l eite de vaca (45). 

Na Europa Ori e ntal, há queixas generalizadas de concen-

trações perigosas de nitratos em vegetais e de metais pesados, 

na carne e seus derivados (152). 

Na Espanha, em agosto de 1981, a venda, como comestível, 

de um azeite processado para fins industriais, contendo anili­

na, causou cerca de 200 mortes <G8). 

Uma recente ameaça ao equilíbrio ecológico, no plano ge­

nótlco, é a blolecno l ogi a. Somente nos EUA há, hoje, 200 empre­

sas de biotecnologia, que trabalham e pesquisam em ambiente de 

estrito segredo, para proteç~o de seus interesses comerciais. 

Um artigo na prestigiosa revista Science, em janeiro de 1985, 

da autoria de um pesquisador vinculado a uma destas empresas, 

sustentava que a liberaç~o eventual de organismos geneticamente 

alterados não poderia afetar o equilíbrio da natureza . O autor 

recebeu vigorosa contestaç~o de vários cientistas, advertindo 

sobre possíveis riscos da alteraç~o genética . Por exemplo: Uma 

bactéria alterada para conferir às colheitas resistência à gea­

da poderia, talvez, conferir idêntica resistência a certos in-

setos predadores. Outro temor diz respeito ao carater "in-
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faccioso" de genes alterados. Experiências na universidade de 

Massachusetts demonstram que um gene introduz ido numa bactéria 

pode se multiplicar por simples infecç~o de outras bactérias 

<&1>. O tema já desborda em lides judiciais: Na Califórnia, um 

juiz federal sustou um experimento a ser conduzido pela Uni­

versidade de Berkeley, que consi stiria em aplicar bactérias ge­

neticamente alteradas em laboratório às folhas de batateiros, 

com o intuito de proteger a planta contra a geada. Os autores 

da aç~o <várias entidades e biólogos, sob a liderança de J. 

Rifkin) invocaram riscos de disseminaç~o dos microorganismos, 

com efeitos imprevisfveis sobre as plantas e os insetos, ci-

tando como exemplo, a introduç~o acidental da mosca do Medi-

terr~neo nos EUA, com efeitos devastadores sobre a citricultura 

da Flórida <120). 

Outras ameaças se apresentam, como a abel ha a fricana, 

liberada nas Américas pela imprudência de um entomologi s ta bra­

sileiro, que avança para o Norte à raz~o de &00 km/ano e já a­

tinge a Améri ca Central, afetando a produç~o de mel e ameaçando 

a agricultura mexicana e dos EUA com perdas consideráveis <77>. 

Um biólogo europeu, Karl Partsch, documenta, desde o co­

meço dos anos 70, a morte lenta da regi~o alpina , pela crescen­

te agress~o que sofre em decorrência da multiplicaç~o de locais 

de prática de esqui <mas também, pelo i limitado cresci mento da 

fauna selvagem, que devora os brotos novos e compromete a repo­

siç~o das florestas). O autor se destaca, também, pelas idéias 

que propõe para a restauraç~o do ambiente natural <1&2, p.118). 

Um dado impressionante é o relativo à paisagem típica do 

meio Oeste, nos EUA, a qual, no sécu lo passado, era dominada 
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pela pradaria, uma área imensa de cerca de 100 milh~es de 

hec~ares, es~endendo-se pelos Es~ados de Kentucky, Ohio, 

Indiana, I 1 1 i no i s, M i ssour i , Ok 1 ahoma, Kansas, Ne.brasca, Iowa, 

Uisconsin, Minneso~~a e os dois Dako~as, cober~a de gramíryeas 

altas, com 80 espécies de mamíferos, 300 espécies de pássaros, 

milhares de espécies de inse~os e 200 espécies de vegetais. Ho­

je, com o desenvolvimento agrfcola e urbano, todo este panorama 

ecológico es~á em ex~ inç~o. reduzido a menos de 1% da área ori­

ginal. Das áreas restan~es, a principal contém cerca de 30 mil 

hectares, nos mon~es Flin~, entre Kansas e Oklahoma, ocupada 

por uma reserva índia e por fazendeiros . Na tenta~iva de salvar 

a área, o dado animador é o registro da convergência de esfor­

ços, reunindo brancos e índios, num esforço comum para obter 

legislaç~o federal destinada a preservar a área <1&, p.51). 

Os acidentes industriais podem, também, ser cons i derados 

como agentes de alteraç~o da paisagem, como aqueles ocorridos 

em Sellafield, na Inglaterra <28>, e em Times Beach, nos EUA 

(104, p.3&>, os quais tornaram as cidades inabitáveis, ou como 

o sucedido na Alemanha Oriental, junto à fronteira da RFA, onde 

o colapso de galerias profundas de mineraç~o de potássio provo­

cou o assentamento súb ito de grandes massas de rochas e terra, 

com reflexos idênticos ao de terremoto, com danos aos edifícios 

altos 

p.77). 

de Frankfur~ e Colônia, no outro extremo da RFA (139, 

A~ualmente, os movimentos em favor da proteção do meio 



ambiente tornam-se c ada vez mais freqUentes e mais persuasivos, 

à medida em que os partidos políticos i nc lue m temas ambientais 

e m seus programas, como o Partido Verde, na RFA, que já conta 

<1984> com GX do eleitorado <70 , p . 50) e vem , recentemente, de 

as sumir, pela primeira vez na RFA, posiç~o ministerial na pro­

teç~o do mei o ambiente <7G); ao mesmo tempo, agremiações tra­

dicionais incluem tais temas nos seus programas , c omo o Partido 

Conservador, na Inglaterra, que, pela pr imeira vez , acolhe tó-

picos ambient ai s na agenda pr i n c ipa l de sua conferência anual 

(79). 

As campanhas em defesa do meio ambiente ind icam o surgi­

mento de uma nova consc iênc i a das sociedades em relaç~o ao meio 

em que vivem, por movimentos organizados n~o só por partidos 

políticos como pela iniciativa popular, como ocorre nos EUA, 

onde se l evantam protestos contr a concessões de áreas na pla-

taforma continental e nos parques n acionais, 

ploraç~o econômica (5) . 

para fins de ex-

Em f evereiro de 1984, a Comiss~o Real da Gr~-Betanha, 

para assuntos de poluiç~o ambiental, em seu décimo relatório, 

formulou 52 recomendaç~es para a aç~o governamental e legisla­

tiva , abordando , entre outras, a proib iç~o da queima de resí­

duos agrícolas nas fazendas e a preocupaç~o com os novos moto­

res, projetados para reduzir as emi s sões de monóxi do de carbono 

e de óxidos de nitrogênio (uma soluç~o preferida por algumas 

fábricas , em lugar dos catalisadores á base de platina), pois 

há o temor de que estes motores apresentem emissões de hidro-

carbonatos carcinogênicos. Menciona, tambGm, a necessidade de 

normas mai s rígidas para a eliminaç~o da fumaça dos veículos 
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dotados de motores diesel, bem como a import~ncia em buscar 

alternativas energét icas, recomendando que o desenvo l vimento 

das usinas nucleares se faça em ritmo "modesto" <67) . 

Na Escócia, a regulamentaç~o do turismo constitui um 

aspecto importante do complexo debate em torno da conservaç~o 

das belezas naturais e do acesso a um lago situado a apenas 30 

km de um importante centro populacional, Glasgow . Um plano para 

dividir a área em 6 zonas, segundo diferentes utilizações eco­

nômicas e turísticas, inclusive uma usina hidrelétrica, enf ren­

ta vigorosa oposiç~o (168). 

Em alguns l ocais, no entanto, os movimentos de protesto 

n~o s~o bem recebidos: Biesenthal é uma pequena cidade da ROA, 

distante 35 km de Berlim, com abundantes exemplos de agress~o 

ecológica: os esgotos s~o lançados nos lagos vizinhos; a mor­

tandade de peixes é elevada; o solo está carregado de produtos 

químicos; o ar da regi~o. outrora recomendada como local de cu-

ra, está comp l etamente poluído. As tentativas de protesto eco-

lógico, por parte de alguns cidad~os , s~o objeto de dura re­

press~o <161) . 

O Estado da Ca lifórnia enfatiza rigorosa legislaç~o de 

proteç~o ambiental, n~o só por amor à natureza mas também por 

motivos econômicos: fixar e atrair a indústria de alta tecno-

logia (a "Terceira Onda" de Alvin Toffler>, a qua l, n~o po-

luindo, n~o aprecia conviver com poluidores e pode, faci l men­

te buscar outras áreas ensolaradas <118, p.18) . 

O centro universitário de Cambri dge , em Massachusetts, 

enfrenta um debate judicial em torno da proibiç~o da realiza­

ç~o de pesquisas sobre gás de nervos , pe l os riscos letais de 
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acidentes que possam liberar este violento agente em meios 

densamente povoados <128). 

Na RFA, peritos em higiene e segurança do trabalho con­

testam a legi s laç~o de proteç~o contra subst~ncias químicas, 

por suas disposições deficientes. Milhões de trabalhadores, 

afirma um perito, acham-se em contacto diário com ao menos 5 

subst~ncias cancerfgenas <180, p.52). 

Em 1983, nos EUA, mudou o diretor da Agência de Proteç~o 

Ambiental, do Ministério do Interior; o novo titular rep8s a 

ênfase do orga nismo na proteç~o do meio ambiente, "em lugar da 

proteç~o das indústrias que o agridem" <72, p.41). Atualmente, 

a Agência executa um programa maciço de saneamento dos locais 

em que s~o lançados resíduos industriais tóxicos ou perigosos. 

Este programa é mantido através de tributos e taxas impostos às 

empresas poluidoras; 75X do fundo corresponden te provém de doze 

empresas petroqufmicas <11r. do total provém de uma única empre­

sa, a companhia Shell) (117, p.43). 

Em relaç~o à deterioraç~o de florestas, na RFA, a lei 

dispõe sobre as emissões das usinas elétricas à base de carv~o, 

obrigando-as a reduzir o conteúdo de óxido de enxofre nos gases 

das chaminés , mediante investimentos que montar~o a cerca de 

US$ 5,5 bilhões <135>. E, quanto aos gases da exaust~o dos au­

tomóveis, teve início uma pesquisa para verificar se a imposi­

ç~o de limite de 100 km/h nas autopistas reduziria as emiss6es 

prejudiciais de monóxido de carbono, hidrocarbonetos e NOx, a 

fim de, caso afirmativa a conclus~o, introduzir a corresponden­

te legislaç~o <15&, p.78). Por outro lado, menos de mil pessoas 

-das mais de dez mil que morrem anualmente nas vias públicas 
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da RFA - morrem nas autoestradas. Esta c ifra é usada como argu­

mento contrârio à reduç~o da velocidade nas estradas, sobretudo 

pelas grandes empresas automobilísticas. Mas o fato é que as 

florestas morrem t~o mals rápld amente qu~o mais velozes são os 

carros: em 1984, um terço das florestas estava enfermo: hoje, a 

proporção alcança mais de 50% (14). Temendo o seu extermínto, 

as autoridades a lemãs Iniciaram um programa de conservação das 

sementes das árvores nativas atingidas pela chuva ácida, com a 

Intenção de conservá-las por até dois decênios, congeladas a 

menos 18 graus Celslus, na esperança de que, passado este tem­

po, a poluição atmosférica tenha cedldo, permitindo a germi­

naç~o, para reconstituir as florestas que, até lá - teme-se -

possam estar ext intas ou l rreverslvelmente alteradas no plano 

genético <106). 

A legi s lação britânica de 1981 C"Wildllfe and Country-

side act") , oferece aos propri etár ios rurais ampla compensaç~o, 

desde que concordem e m n~o e mpreender operações agr ícolas que 

sejam objetadas pelos defensores do melo ambiente, entre elas, 

por exemplo, a dren agem de charcos e banhados <172, p.29). En­

tretanto, o cenário político atual é agitado pela dtscuss~o em 

torno dos di re itos dos fazendeiros de agredirem o meto ambiente 

com as modernas práticas agrí co las. Há quem defenda llmltações 

ao direito de propriedade, semelhante às que se aplicam à pro­

priedade urbana , onde a construção e a utilização ficam condi­

cionadas à prévia autorlzaç~o por organismos p~bllcos. "Seria 

absurdo Instituir com issões de burocratas para decidir sobre o 

plantio: mas esta não é a ~nl ca alternativa" <15, p.17). 



... 

No Estado de Baden - Uurttemberg foi inst l t uida uma taxa 

sobre a água, i ncidente sobre os consumidores urbanos, que ele­

va o preço do metro cúbico em 10 Pfenigs. A receita anual do 

tributo é de 60 milhões de mar cos , com a qual é financiada uma 

contribuiç~o a os agricu l tores , no va l or de 500 marcos por 

hectare , por ano. Esta contribuição pretende ser uma compen­

sação aos propr ietár ios c ujas terras se a c ham em "distritos 

protegidos", áreas e m que é proibido ou limitado o lançamento , 

na superfície , de fertilizantes, esterco e produtos químicos 

destinados a promover a produtividade das culturas, a fim de 

preservar de contaminaç~o os aqU!feros subterrâneos que servem 

ao abastecime nto urbano (153 ) . 

Em rel aç~o aos aspectos de segu r ança nas usi nas nuclea­

res e à probl e máti c a da destinaç~o do li xo nuc l ear, verificam­

se alguns tes t e mu n ho s de cons cl ent i zaç~o eco lógica: Nas Fili­

pinas, por e xemplo, o projeto de uma u sina nuclear de 625 MU, 

ao custo de US$ 2,5 bilhões, enfrenta dificul dades e atrasos, 

entre outras r azões, porque a Agênc i a Internacional de Energia 

Atômica <I AEA ) apontou, nas Instalações já conc luidas, 4 mil 

defeitos, agrav ados pelo fato de se loca lizar o projeto a menos 

de 100 km de Manila, no flanco de um vu lcão inativo e próximo 

de uma falha sísmi ca. O projeto se inspirou no objetivo de re­

duzir em 10% as importações de petróleo do país, responsáveis, 

na década de 70, por 90% da energia produzida . Entrementes, en­

quanto se arrast a o projeto nuclear <cu jo custo, funcione ou 

n~o a usina, Imporá tarifas elétricas 10 vezes maiores>, orá­

pido desenvolvimento de fontes geo t érmi c as e h idre létri cas per­

mitiu reduzir a 48% a dependªncia do petró l eo, mediante inves-

13: 



ttmentos que representam uma fraç~o do custo da usina nuc lear 

(56). 

O Partido Verde, na RFA, já referido, cujo programa de 

defesa do meio ambiente e combate à poluiç~o se opõe às armas 

nucleares e à construç~o de estradas que destroem a paisagem, 

desfecha uma campanha contra indústrias nucleares que armazenam 

plutônio, sob condições inseguras e perigosas, apesar das ale­

gações opostas pelas empresas interessadas <126, p.135). 

Em virtude de decisões judiciais, que suspenderam a 

construç~o de depósitos para resíduos radiativos dos combustí­

veis nucleares usados nas centrais atômicas da Alemanha, a in­

dústria eletronuclear do país enfrenta um impasse, pois, atd o 

ano 2000, deverá destinar 8.900 toneladas de elementos gastos 

nos reatores, para os quais não conta c om loca is de deposição. 

Aproximadamente 1/ 3 des t e materi a l pode rá ser reprocessado em 

Inst alações brlt~nlcas e ft' ancesas; para o restante, as mai s 

bizarras so l uções s~o propostas, inclusive o lançamento dos re­

síduos no espaço. Uma hipóte se que agora se apresenta, que 

causa mal - estar aos c(rcu l os mais conservadores, d a entrega 

destes resíduos à China, para deposição ou reprocessamento, 

med iante acordos de reclproctdade, em negociação (75, p.109). 

No Estado da Vestfálla, as autor idades propõem a interrupção 

das obras de uma gigantesca usina nuclear dotada de reator 

regenerador rápido, não só pelo custo (inicialmente DM 500 

milh~es, hoje já em DM 7 bilhões> como, sobretudo, pelos 

lmpásses em torno da destinaç~o dos combustíveis nucleares 

utilizados <36, p.85). 

Na RFA, propõe-se extensa reorgantzaç~o tributária, em 
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parte para exonerar o fator trabalho do ônus crescente da pre-

vidência social, referido no capítulo 3, substituindo a con-

tribuiç~o de empregados e empregadores por um imposto geral de 

valor agregado, fazendo, destarte, com que o nível de emprego 

seja estimulado, pelo barateamento da m~o-de-obra <183>. Mas, a 

reforma visa, também, instituir tributaç~o diferenciada, fazen-

do com que o imposto lnclda mais fortemente sobre os produtos 

poluentes <o »imposto do nitrogênio"> e embalagens n~o-reciclá-

vais <48, p.106>. 

Vale salientar que, em abr1l de 1985, foi publicado, pela 

primeira vez, um atlas ambiental da RFA <Egmont R. Koch, "Dte 

Lage der Nation- Unweltatlas der Bundersrepublik", Verlag 

Gruner-Jahr, Hamburg, 1985), fornecendo, município a mun1cípto, 

notas de 1 ("multo bom"> até 6 ("insuficiente">, tal como no 

sistema escolar. O levantamento abarca o estado do ar, dos 

cursos d'água, da água doce, da água para consumo humano, da 

proteção ao ambiente, dos solos e do lançamento de resíduos, 

bem como uma »nota geral". Quanto ao ar, a região industrial do 

Ruhr, como serla de esperar, é a pior. A melhor regi~o se acha 

ao Norte, em Schleswtg-Holstetn e na Batxa Saxônia. A avaltaç~o 

foi felta com base em nove fatores: as emissões de óxido de 

enxofre e seu crescimento entre 1972 e 1980: a densidade do 

tráfego e o acréscimo do número de veículos de 1979 a 1984: a 

acidez da chuva e a quantidade de precipitações ácidas: a mor-

talidade das florestas: a taxa de mortalidade por cAncer de 

pulm~o e os Investimentos da Indústria para filtragem de emis-

sões nocivas. A conclus~o é de que a contaminaç~o do ar pelas 

fábricas e usinas apresenta ligeiras melhoras nos últimos anos, 
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mas aumenta rapidamente a deter1oraç~o provocada pelas emiss~es 

dos veículos, tornando urgentes e inevitáveis as medidas cor-

respondentes de controle. 

Quanto aos cursos d'água, a melhor situação se encontra 

nas cidades de Ingolstadt, Mainz <Mogúncla), Hamm, Karlsruhe, 

Freiburg <Friburgo) e Mannhelm. Nas planícies se acham os pon­

tos mais cont a minadOS! Aachen <Atx - la-Chapelle), Gross-Gerau, 

Altenkirchen, Landsberg/Lech, Amberg-Sulzbach e Coburg. As no-

tas se fundamentam em cinco critérios: a percentagem das unt-

dades residenciais que não se acham conectadas a estaç~es de 

tratamento biológico de esgotos; a carga poluente da água, se-

gundo seus índices biológicos; o conteúdo de chumbo e cádmio, 

bem como os investimentos tndustrtats em pur1f1caç~o dos eflu-

entes. Na representaç~o cartográfica do atlas não figuram as 

subst§ncias arrastadas pelos rios para o Mar do Norte e tam-

pouco os resíduos venenosos e os restos de óleo ali despejados. 

Os efeitos destas ações, no entanto, s~o amplamente visíveis: 

Peixes, aves e mamíferos marítimos mortos ou malformados. 

Quanto à proteção da natureza, cabe registrar que, ape-

sarda extensa evidência da agress~o ambiental, a Alemanha 

Ocidental conta apenas com 0,14% de sua área sob proteção eco­

lógica, o penúltimo lugar na Europa, somente melhor que a Bél­

gica. O Atlas mostra que a simples citação de áreas protegidas 

n~o é tndtcaç~o suftctnte da qualidade da proteção, que pode 

Sêr débil ou Insuficiente. A melhor nota cabe ao município de 

Garmisch-Par tenkirchen; os piores da lista são Munique, 

Schweinfurt, Gelsenkirchen e Uorms. 

Quanto aos solos, o Atlas faz desde logo uma ressalva: 

ESCOLA DE ENGENHAR~ 
c 'D I I()Tr:r Ã 
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Ainda não há, para todos os muni c (pios, mediç~o sistemáti ca da 

acide z d o solo e do conteúdo e m metais pesados . Este fat o dis­

torce as comparaç~es em favor dos centros mais contaminados. 

Outros c ri térios, ent~o, s~o utilizados: A área de plantio do 

milho (a cultura de menor exigência em mei os artificiais): o 

crescimento desta cu l tura em um decênio: o tamanho dos rebanhos 

<como medida da adubação natural>: a superfície de cu ltivo ln­

tenstvo e de variedades especiais <como medid a do emprego de 

fertilizantes a rt1ft cta1s): o dano às florestas e o nível de 

radi ação no interior das residências <que decorre, sobretudo, 

de fontes naturais, nos materiais de construção>. As piores re­

giões ficam entre o Reno e o Ruhr <acidez) , mas há outros lo­

cais i so l ados piores, no Palatinado e na Baviera. As melhores 

notas couberam a Kempten <Uurttemberg> e a a l g uns municípios na 

Baixa Saxônia . 

Qu anto aos depósitos de lixo, o principal fator de risco 

ambiental é a lnfiltraç~o de águas contaminadas no subsolo, mas 

também pesa a contamlnaç•o atmosféri ca , provocada pe la queima 

pura e simples dos resíduos , sem lnstalaç~es de reaprove itamen­

to e reciclagem. Adicionalmente, os gases que emanam d o s de­

pósi t os podem conter dioxina e não deveriam ser utilizados ou 

deixados livres, sem tratamento. A situaç~o do pa!s , ao Sul 

<Bavárta e Uurttemberg), é r elativamente melhor, mas é grave no 

Pa l a t inado Ren ano e na Vestfália, também sendo de preocupar em 

Schleawtg-Ho l ste in . Os critérios adotados no levantamento se 

réferêm à quantidade de resíduos por habitante, ao acréscimo ou 

decráaclmo do volume de depósitos, ao destino do lixo dom~stt­

co , à existência de Instalações par a a queima e reciclagem do 



ltxo e, finalmente, ao volume de tnvesttmentos da tnddstr ta, em 

instalaç~es para a separaç~o e recic l agem dos resíduos. 

Numa "nota geral", média dos diferentes as~ectos, a Bai­

xa Saxônia aparece com os t rês municípios onde o ambiente está 

mais bem preservado ; a região industrial do Ruhr se destaca pe­

la comun a de plor nota <Bottrop, ao Norte de Essen, cerca de 

115 mll h a bi tantes: mtneraç~o de carv~o: matar coquerla da RFA: 

1nd~str t a química, el etros iderurgta, metalurgia, lnd~strta do 

vestuário e matertats de constl'UÇ~o <23)). O Atlas n~o confirma 

plenamente a c rença generalizada de que as cidades s~o inóspi­

t as e que é ma i s saudáve l viver no campo: Uma das piores notas 

e ur ge numa comuna rura l ( Vi ersen , no Baixo Reno), enquanto que 

a cidade de Karlsruhe, apesar das emissões de refinarias e ust­

nas térmicas, apresenta resultado surpreendentemente bom (nota 

2,7, a sexta mel hor do país) (124, p.82> . 

Em conexão com a arqu itetura e o urbanismo, cabe desta­

car a preocupação com o projeto de ed ifícios concebi dos para 

consumir menos energia, sem preju i zo dos serviços que pr estam a 

seus ocupantes, libertando a arquitetura urbana dos efeitos da 

situaç~o anterior, em que o baixo custo do petróleo gerava, na 

atividade de projeto, a despreocupação com o gasto de energia. 

Entre 1973 e 1982 , na Dinamarca, o uso de e nergia n as edifica­

ções caiu 32%, um dado impressionante, sobretudo considerando 

que a áre& de construç~o c om calefaç~o, no mesmo período, au­

mentou 23~. No Canadá e Estados Unidos a reduç~o fot, respectt­

Vámente, de 19% e 16 ~~ : A França, a Suécia e a RFA registraram 

decréscimos menos pronunc iados, mas cumpre lembrar que seu pon­

to de partida era de maior efic iência (32, p.30). 



A nova consciência ecológica n~o se verifica somente nos 

partidos políticos, nos embates judiciais ou nos movimentos po­

pulares, mas, também, na esfera da religi~o: Observa-se, na 

Igreja Evangé lica Alem~, tal como já ocorrera nos EUA, um movi­

mento inspirado em preocupações ecológicas, com a tentativa de 

redefinir postulados teológicos e contradizer a doutrina do do­

mínio absoluto sobre a natureza <"Viver na Criaç~o, em lu-

gar de dominar a Criaç~o">. 

va na Igreja Católica, cujo catecismo sustenta, hoje, "que a 

natureza n~o deve ser arbitrária e egoisticamente espoliada". 

Na conferência da Igreja Evangélica, em junho de 1985, em 

DUsseldorf, um evento que reuniu 120 mil pessoas, 1/& do pro­

grama se voltava para temas ambientais, com 100 encontros sobre 

o assunto e 35 proposições de iniciativas ecológicas (184, 

p.59). 

O mais importante testemunho , talvez, desta nova consci­

ência, no mundo desenvolvido, é a preocupaç~o de governantes 

com a gravidade dos problemas que emanam da poluiç~o do meio 

ambiente , provocados pela sociedade industrial e o crescimento 

populacional: No encontro dos chefes de governo dos sete países 

mais industrializados <Canadá, França, RFA, Jap~o, Itália, EUA 

e Gr~-Betanha), realizado em maio de 1985, em Bonn, foi apre­

sentado um relatório solicitado pela Primeira Ministra da Gr~­

Betanha, no encontro do ano anterior em Londres. O documento 

foi preparado pelo Grupo de Trabalho da HMSO <"Her Majesty's 

Science Offi ce") sobre a Tecnologia, o Crescimento Econômico e 

o Emprego. O relatório propõe que os sete países desfechem ini­

ciativa para o estabelecimento de padrões internacionais das 



mensurações amb i enta i s. 

Em suas 87 páginas, o texto n~o só abran ge uma avallaç~o 

do conhecimento clent(flco atual sobre problemas ambientais, 

como, também, discute como o controle da poluiç~o pode ser re­

conciliado com o crescimento econômico. As medidas mais impor­

tantes a padronizar dizem respeito à compatibilidade de dados 

sobre a c huva ácida e sobre a emlss~o de poluentes atmosfé-

ri cos, especialmente de motores a explos~o. Afora esta suges­

t~o. o relatório abordou seis áreas cr í t icas : polulç~o atmos­

féric a : resCduos tóxicos e radiativos: polutç~o dos mares: 

poluição do solo e da água: uttltzaç~o apropriada do solo e, 

fin a lmente, al t erações climáticas. 

especial atenç~o: a possibi lidade de 

Dois problemas mereceram 

aqueci mento da atmosfera 

terrestre, pelo aumento da concentraç~o de dióxido de carbono e 

o esgotamento de ozônio estratosféri co (111). 

O testemunho final é brasileiro: Pela pr imei ra vez, ao 

que consta , o Governo da União decide s uspender a construção de 

uma usina termel étrlca com fundamento em razões eco lógicas 

(134). 

Esta li nh a de Idéias suscita a quest~o da pol (tlca de 

Industrialização. Se, de um lado, a tndústrta é uma atividade 

econôm ica de grande stgnificaç~o na crtaç~o da riqueza, n a 

ofert a de empregos e n a contribuição para as rece itas públicas, 

de outro lado não é menos verdade que pode ser fonte de po luJ­

ç~õ e foco elevado de consumo de e nergia <os dois aspectos e m 

9é~a l est~o associados - quanto maior o consumo de energia, 

maior o poder poluidor). Daí a idéia de medir o s1gn1f1cado de 

uma indús t r ia, referindo seu poder gerador de riqueza e seu 

1~0 



nível de emprego ao consumo de energia, como par~metro de afe­

rição para as medidas de ince ntivo (o u des 1ncent1vo) que o Es­

tado, no traçado de sua pol(tica de industrializaç~o, lhe val 

oferecer, como se intenta demonstrar no capítulo seguinte. 
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10 - OS TESTEM UNH OS DA AG RESS AO AM BI EN TAL - RETROSPECTO 

O p r·opós 1 Lo d o I e v a n l. é11o ""n l , 1 c o n t. 1 do nos cap(lu los 

precedentes f o i o d e reun ir evidên ~ 1 as do tmpa c to a mbi enta l, 

provocado pela a ti vi dade t nduslrt 81 , predominantemente em 

pa(ses desenvo lvidos , e dos efeitos no melo ambiente, causa-

dos pel a presslo sobre os recu rsos naturais decorrente da 

acelerada expans~o demográfi c a verifi c ada e m pa(ses d o Terceiro 

Mundo. 

A reunião d e mais de uma centen a de testemunhos da 

agressão ambi e ntal, compreendendo ape nas os doi s dltimos anos, 

de 1984 a forma um pan o rama alarmante do mundo atual , 

pr i ncipalmente, c o n s iderando- s e que os dtversos episód i os men-

c l o n a do s f or·am e xtr :-J ídos, e m rn alor nli met'O , d e pub l lcações da 

lmpt' ensa lnLe rnacl u n a l , unde son1ent. e s lo not ic iadas ocot't'ênclas 

de matar vulto , que não traduzem o re al estado em que se encon­

tr a o melo amb i e nt e das diversas reg i ões em lodo o mundo . 

Para obter- se um quadro geral d o levantamento, as 

ciladas referências for a m organi zadas d e modo a salientar a 

freqtlência com que os diversos e f eitos 

me ncionados na 1 mp t'en sa 1 n let'n a c 1 o na 1, 

atingidas e segundo os age ntes polu 1dores. 

A maior parte do i mpac to am b i ental 

ambientais foram 

segundo as regiões 

é provocada pela 



que 1 ma de cornbus t (ve 1 s f ósseI s , par~ t i cu lar· mente o car·v'ão , que 

teve seu uso rnte ns1fl cado , n o décodo de 70, ~spPcialmente par a 

a get'aç'ão de e ne rg r a , n a Ch t n a , n ~ URSS, nos EUA e países da 

Europa Ocidenla l, e n t re outroc. 

Tabe la 7. Evrd&nc ias da agr e sslo ambiental - Episódios 
ruenct onados na Imprensa Internacional - 1984-1985. 

Se gundo as regiões attngidas 
---- --- --- ---- ----- -- --------------------------------------
Regiões Atmosfer·a Solo Agu a e Mares 
--- ------------------------ ----------- --· -------------------
EUROPA 38 13 13 

AM. NORTE 14 5 11 
ASJA 5 3 5 
AF'RICA 1 3 
OUTRAS 

,., 
1 ·-

===========~==== == ====~= = ===== = == = ======= =====~ == = = ======== 

TOTAIS 59 22 33 
= = ========== == == == ====~= ======== ========== = ================ 

Segundo os a gentes polu idore s 

Agentes Po I . 

Ox. dE> e nxo f r e 
Ox. de n I t.r-og. 
Chumbo 
"Smog" 
Dtóx. de c arbono 
H 1 clr·ocarb. c 1 or. 
Poeira radi ativ a 
Dtoxtna 
Pest i cidas 
Res. t'ad I at 1 vos 
Metais 
Cloretos 
Efl. esgotos 
Efl. qu(ml cos 
N 1 LI' atos 
Fosfatos 
Outr'os 

1 5 
5 
:. 
3 
:J 
2 
1 

25 

Sol o 

6 
2 
4 

10 

2 
10 

4 
3 
3 
2 
2 
7 

========= == ==== ====== == ==== === == === == === ========= === ======= 
TOTAIS 59 22 33 
========== === =========== == ====== =========================== 

Da observ açlo elos quadros a c ima, con s tata-se que há 

completo predom(n l o de evidênc1 a s no mundo desenvolvido , mais 

industrializado (Europa e Amérlca), abrangendo 82% de todas as 
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referên c i as . A a t mos f era, tan to nos parses des e n volvidas q uanto 

n aquel e s e m d esenvo l vt me nto , destaca-s e como o princ ipal alvo 

da ag t' ess~o arub 1 e n l <:tl <52% d~s referências >, seguindo-se a 

polu ! ç~o d a água e d os mare s e , ftnalmente , a contaminaç~o dos 

s olos , c o m, respect ivamen te , 2 9 % e 1 9% das ocorr~nclas. 

Na 1nc tdê ncía das ocorr ê n c ias, segundo o a lvo da 

agress~o e o desenvo l viment o d a r e gl § o, um teste uqui-quadrado " 

reve la o que segue: 

Atmos fer a Solo + Agua e Mare s Tola 1 

Desenvo l vi d os 42 94 

Ent d e sen vo 1 v _ 7 20 
===== ============= === ~= == =~~~===========~===== == = = === === = 

Tol a I 114 
= = ==== = ============ == == ======~== = ==~ = ======= = = == = === == == == 

(oluna s de-co rre da 

fr eq tiê n c 1a 0~ígua Je ocorr~nc1as not tc:adas sobre o solo, nos 

nos pa(ses em desenvolvimPnto <apenas q), uma contra ind i caçlo 

para o teste . O v a 1 o r · de " q u 1 - q u a d r · a cl o " , c o m a c o rl'eção de 

1 , 97, n ~o si g nificati vo ao 

n(ve l d e 10% . Por t a nto , n ~o h ~ ev!d&nc ta de diferença 

s ignificat iva entr~ pafses desenvolv i dos e não-desenvolvidos, 

qu a nto à proporç~o das ocor r ências e ntre atmo sfera , so l o e 

águas. 

Entre os efeito s a tmos f é ri c os mais freqUentes está a 

c huva áct da , or 1g1nad a d a comb ! n aç§o de compostos d e en xofre, 

r esultantes da que 1ma d e car vão e pe tró l e o, c om a umidade 

atmosféri ca. Os d3nos ca usados pe l a p r ec ipt t a çlo ácida, com a 

c onseqUente depos tç~o d e sulf atos, s~o b a s tante c onhecidos: 

El a atinge flore s tas, p l a nt ações , e c ursos d'~gua, 

fa c h a d as t? n1o numen Los h1 stôr t cos , afor·a as a f ecçõ e s causadas no 



pr·ópt' i o o r·gan 1 S 111 0 h urnan o . o f' ,.> n ô rn c! n c. s e man1festa em 

pratl came n t.t::" inc lu s ive, 

quanto às r eg i ões po I ar·es. Em outr· aJ:: p a 1 avr·as , c onforme , a 1 i ás, 

a evidência do teste precedente , as usinas tér m1c as dos países 

d c~sP nvo lvtd n:~ . f':--: pl'< i:,]rnPnt..•· : :c· =:J C I<.> tl:,,J:·,:-: ::1 Cê•t'v~o . comprome tem 

a at mos f e r a Jp todo o mun do : apesar, en LretanLo, d~ pos t çlo dos 

c ienti st as n ~ defes3 da pres~rvaç~o d~s fl orestas nativas e dos 

recursos n aturais dos países e m desenvolvi mento , o poder econô­

mico e o pode r pol !ti co In s i stem n a transfer ê ncia da tecnologia 

po 1 ui dor a par a esses pa í SE'S , e n1 pr· i me i r·o 

rem do pl' Ob 1 ema eru casa, e , e m segu ndo 

lugar, para s e 1 ivra­

lugar, para usufruírem 

do produto, mas n~o d o 8 nu s dtreto dessa tecnologia . Quase que 

se poder1a dizer , en t~o , que o corolário econômico é o direito, 

dos s ubdesenvo l v 1 doe, de· < ubr : tt <=•r11 d 1 v 1 :-: ;:,s 

o:..: l gi~ n tu, ~ n• lz t.•C .õl da "l rnp o t L. a ç.:ío " q u~_· l laes é Impos ta, e m chuv a 

~c i da, e da pr u lelaç J o de p l étl\ O S de desenvol v i mento que 

a f etariam as fl orestas ass 1m prese t vaJac .. . 

Na ident ifi c 8 Ç ~o d o s Jge ntes ptl lue n t.es da a t mosfera , 

como já referido, a vu l t a a prese nç a dos 6~ t dos de e nxofJ'e e 

nitrogênio, r e su lt a nt e s da que tma de combustíve t s fósseis, com 

seu grave cor tejo de c onseqUênc ia s . J~ nas águas e mares , s~o 

os me tais os mais freqUu e ntes age ntes pol u1do r es , e nquanto q ue, 

nos so los , os resíduos ela atividad E· Industri al são os 

princ i pais r es po nsáve i s pe l a po l ui ç 'tio . pr in c ipalment e com 

produtos quím1 co s tóxi cos e mat e r 1a1s radi a ttvos _ 

I mpl'P I1 S ~) 1 11 t. , .... 1 n .J c 1 o n :.J l do c ume n t a a 

asse r t i v a d e m u i tos c i r:> n t .. 1 s t. 8 s : A ::d .. 1 v 1 dt:tde humana sobre a 

ter1'a gera pr'essões que com~wometern o equ i I t'b t~ io da bíosfer·a, 
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com ~endêncla ao rápido agravamen~o de s uas condições e o 

possível comprometi mento de sua cap ac idade de supor tar a vida, 

in s tl~uindo - se um círculo VIcioso c1uanto mais intenso o 

processo d e 1ndustr1al l=aç§o, ma1or a agress~o t natureza e, ao 

mesmo tempo, ma1s elevados os cusl us para preservar o meio 

ambiente, protegê- l o d os r1scos d e aL 1dentes ou corrigir sua 

de~erloraç:::ío. 

Es ta linh a de idéias s u scita a quest~o da política de 

indus~rializaçlo . Se, d e um lado , a ind~ str 1a é uma a~ividade 

eco n6mlca d e grande sJ gn J flcaç§o na cr ia ç~o d a riqueza , na 

oferta de e mpregos e n a contr ibu1çlo para as recei tas p~blicas, 

de outr·o I ::sdo n§o é menos ve1'dade que pode ser fonte de po 1 ui­

ç~o e fo co elevado de consumo de energia Cos d o i s aspectos em 

geral est~o assoc1ados 

ma ior o poder polu1dor) . 

- c1u :::.nt.o rnaJ OI' o consun.o d e e n e rgia, 

Dar a id~!a de medir o s ignif icado de 

u ma ind~ str1a, referindo seu poder gerador de riqueza e s eu 

n(vel de emprego ao con sumo de e n ergia , corn o par§rnetro de afe­

r l ç~o para as n•ed!dac de in centivo Cou d0s 1ncen t 1vo) que o Ee-

tado, no ~r açado de sua po l íl i ca de industr i a l lz aç~o, lhe vai 

ofer·ece1~, Intenta demonstrar no capítul o seguinte. 

Cumpre ressa lt or que os países desenvo l v idos procu r am 

expo rtar tecnolog i as po lu1 doras e conservar para si o direito 

de explorar com exclusividade as tecno l ogias '' b randas" <como 

exemplo, cabe ci~ar o c aso da reserva de informát ica no Brasil , 

ao qua 1 ~::snto se opõen. os EUA) . 
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1 i POL I T l CA DE I NDU : :Tn li\ L I 'ZM; ~'\lJ 

" P~? I~ ru l L. i r· qu e o Br-·as i 1 se tOJ~ n e im portador 
dP. pr·od ut ns 1nten::::1vos e m tec nolog ia e 
t:!:<por· L <:~dur ' c.Jc- pr·od utos intensIvos em e­
n ergia , o u CUJa produç~o estej a associada 
à poluiç1o amb1enta l, seria um retroces­
so , recuando o pat a mar relativo de nossa 
1 ndustr· i a 1 i zaç~o " < 60) . 

No século XIX - e até a metade des te século - via-se na 

chamada ''i nd~stri a pesada " a me lhor medi d a d o progresso e do 

poder de um a naç~o . Até a segunda g uerra mundi a l, a produção 

anua 1 de aço er a o marco ma is indi cat ivo da f orç a das grandes 

potência s mu ndia i s. 

HoJe , observa- se quP n ~ções P m p r ocesso de industrial!-

zaç~o . como c.• r:r as1 l, \) ML·:.<Icu '"' ::1 C:o1' é 1a do Sul , s~o irnportan-

tes produtores de aço , exportando-o para os países industrial!-

zados, e rn p1~opcwçõc•r: ta 1 c quf" a me a~, ::11n o e mpl'ego n a ind~strla 

t r ad i c iona l dectes ~ltlrnos e provoc ~m at é, ru1 dos as manifesta-

ções con tra a 1mportaçlo de t ais prod utos . 

Enquan to Isto, os pa (ses desenvolvidos faziam sua at1v1-

d ade econ ô mi ca migl'al' para a lnd~stl~!a d e a lta tecnol ogi a e o 

setor de servt ços, que alguns s u g eren• seja dividido e m dois: o 

setor t.r·adi c l o na l ( co rn t'~ r·c i o , disLri Gu iç~o , transporte e sa~de) 

e o setor de lnform açlo , a brangendo toda s as ativi dades volta-

das para a produç~o . arm ~zenamento , rec u peraç1o e distribuição 

d a inform a çlo , tanto sob ~ f orma de ben s como sob a de serviços 



pr·opr· 1 amen te d 1 tos . Na Gr· ~ -Betan h i:l, no::: ti 1 t. i mos 35 anos , o em-

prego n o s servtços cresceu de 4 3% a G5% da f orça traba lhadora, 

enquanto cara dP 4 0% para 25% nd ind~sLr i a manuf a tureira; os 

ser·v I ços t~epr·8sent ~Hu 2/3 do empt~e-go e mais da me tade do PNB 

<154 , p.21 ) . Nos EUA, S9% dos empr e gos s e acham na área d e ser-

v i ços, p r ovocando d ive rgln c tas no Acordo Ger al de Comércio e 

Tarifas CGATT), em torno do empenho americ an o em estender aos 

s erviços a s normas reguladoras do comé rcio Internaciona l de 

mer cadorias, com a oposiç~o do Bras i I e da India (187). 

Houve, pois, uma Lransformaçlo no quadr o da at ividade 

econômica , ent.re aquele momento anlerior e a s ttuaçlo atual, 

como se os pa(ses d esenvo l vidos n~o ltvessem mai s Interesse na 

"l ndústr i a pes acl a " , t~e l eg élnclo- a .:tu Tt=-r·ce i r· o MU! tdo. 

Hé'i lnúmer~os dt-poimen tos confir·manclo esta tendênci a; val e 

repet 1r um del~s, pela dUt o rtdade de quem o faz e pela j ustez a 

da observaç~o. Trata-se da ep ígrafe do Capítulo 2 da referênc ia 

131 , ext l~a I da de " Tht> Ecc•nom i st " : 

"Por a nos a fio, os países desenvo lvi ­
dos v&lll e xpor·t a ndo suas " i ndtístr i as 
de chamt nés " para o terce 1ro mundo, 
onde os gover·nos e:~o get~ a I mente me nos 
meticulosos sobre o seu impacto no 
melo a mbient e " (142) . 

Outra manifestação f oi feita no Brasi l, na entrevista 

que E . A. Feige nbaum, destacada autoridade american a em lnte-

ll g êncl a artif icia l, con c edeu a u m órg~o de 1 n·,p r·ensa, após o 

Congresso Brasi l eiro de l nformáttca, de 1985. Perguntado pelo 

enl1'ev I stador· sob r· e a si tu ação d e p;:.. í ses como o Br· as i 1 , di a nte 

do avanço da In tor·rnflt i c a, J~espondeu: '' Acho gu~ com esses pa ( ses 
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v 8 I r·epel 1 r·- .:t-

, :-:, , Jt-1 •.11 t.J 1 . , , .• ,j 1118nuf" atur a 

D u a s <: a r · a c ~ 2 ~- i :=: t 1 c " :: t t:-•: n•.:•l0g 1 a da i ndús-

lançamento de efluentc:-s vo l uiii'..)SOS ,., r·t?s ( d u os d~? t.oda e s pécie n o 

me 1 o atub i e n tt:- . A pr· 1 rue" 1 r ·,., par a a 

o f erta de en erg1~ t! J ~ l~ dependen ~e s: a segu n d a 

acarr eta SLh t os pr·obl •i'll13!:' d;-_• ~, L,;Ili C ::Íü , ~~ nJ(=odlcl . , &m quE> é ultra-

.!tbsor' ver res (-

d uas, f ato quP deftn t- 8 e e stimula 

décadas , o 

CO hl llrn :-:t=-qnntl(• , . dr tu, :, t t ,., l rriJ •· •' '" · ·ru 1' 1/ '1 . . ,., •" .tl r · a mo narqu i a 

r: _, n o pr ime iro 

mome n to t;• ,:J :·7•-'SJI.II r · , pot· ,. •.. , ' " cl•? ~: v ···::t=-:..: , r .• ::e nclo com que est a 

f on te e nergéti c a, n o c urso d~ G <=ltlrnen t. <:~S SE> el e preç o 15 

Es t. a c r' i s t'' n ão f o i apen::Js pol ( t. i co - ela 

e xpre ssa, s obr e t u clu , J u ra qu e parec~ e s q uecida na 

e ufot' i a da t-~ IH~ I 9 J a 1 l'IE'X(l f · ave 1 mente , o 

a f alta de n c1var: 111 -.11 : ·· ft uqal idade no uso da 

enet'g 1 a. 
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aceit a r- es t.a 

sempre c rescen t e de e nerg t a ; 

n ecess 1 d ade , I mpor-se-1 a oferta 

a el e v a ção do p r eço do petróleo 

forçou a bus c a d e no v a s font e s; a rec e nte queda nos preços nlo 

el!de o fato de q ue s e tr a ta de um rec urso em sltuaç~o de 

esgo tamento e os an a lt st as vaticin am nova c ri s e pa1' a a metade 

da década vin doura (1 25). 

Al guns p a f s es a f o rt un a d os , como o Br as il, poderiam re-

corre r às hidrelétri c as, uma f o nte "1 imp a e renováve l" . Mesmo 

esta, porém, o f e r e c e pr-ob lemas , como o q u e o corre atualmente no 

val e do ri o Urugua t , o nd e a p opu lação dos muni c ( ~ Jos da regi~o 

contesta 8 c onstruç ã o d e uru :, sét' i t? cl t=: b a r-r a 9 e n s , fruto de um 

a cord o ass i n a do entr- e Bras! I e Argenl tn 8 . Os pr-ob lem a s ocas! o -

nados c o m s u 8 c on struç~o sertam ~ l nun d aç §o de mai s de 30 mtl 

hectare s d e terr a s f é r le t s, a r~tandu Olals d e 20 ml 1 mlnifun­

di~ r· i os- con t r·t b utndo p a r a o agr·av8 rn e n t o dos " s en, t e rra " no 

Est ado; o d e sapareci me nt o de dois parq ues fl o r e sta i s que , j un-

t oa , 

ti nç ão , a I ú m d ... ~ d e ru o I t r ob t · :.J ~": el a n ~ L-Ul'ez a, c omo cach oe iras e 

cor redeiras . N~o oLs L8nte , o aprove t tame n lo hidrelétrico é , sem 

d~vld a , um a a lte rn at iv a viável par a o Bras! I <107). 

Os dem a is pa( ses não têm a lternativa , para a maciç a 

ofert a de en e r gi a, se n~o o recu rso as u s inas nucleares ou às 

usinas térmi ca s à b ase d e c a rvão . As prime ir a s trazem s érios 

prob l e mas de c u s t o , de segut'an ça e d e con t est a ç ões populares . 

As ~ltlmas arras t am con s tgo as pragas da po l u! ç~o atmosférica, 

da c huva á c id a e d a ruo J' 'L. e pr-ogr·es s iv a d e I agos , c ursos d'água e 

fl or e s tas t1 55> . 

Nos países d e s e nvolvI elos , o c1ues t i o n a me nto de como man-

15 



ter o crescimento e conômi co com m~nor utl 1 lzaç~o de energia , 

suscitou a con servaç~o como ma neir a de ult l tzar a e nergia mais 

ef ici e ntemente, sen. prejuízo do crPs c tme nto econ 8 mi co . Esta me­

dida produziu result ados, como pode s er observ ado nos EUA, onde 

o con sumo de enet' g 1 a passou a seJ' , na década d e 80 , apenas 2/3 

do que era h á cer ca de 50 a nos , em relaç~o ao PNB (3). Entre 

1973 e 1984, o produto nacional bruto cresceu de 30% , e nquanto 

o con s umo de e nergia baixou senstve lmente , no mesmo período , 

ou, em t ermos da relaç~o energia/PNB, 

de 23% (57 , p.43). Em março de 1981, 

um aumento na eficiência 

o Ministério da Energia 

dos EUA previu que, até 1990, o con s um o de e nergia crescer ia 1% 

ao a no, ma n tida a taxa d e c r esc i me nto anual do PNB e m 2 , 6%. No 

e ntan to , nte n os de elo i s anos antes , o 1nesrno MinI e t.ér· l o est..t mar a, 

p8r·a o mesn.o ~fp t Lo no PNB , o c res c tment.o anu8 ! d e 3% no 

A e-f I c Iê ncI a t::." nergé L I c c.., .=-n I.L'11J 1 d & como .õJ e ne r·g 1 a c onsu­

mida pol' un ld<.sde ele pr·o du to naci o na l l:n ·u t.o, tem sido apontada 

como o fator ma i R tm portante na economia do petró leo, desde 

1973 . Os a vanç o s n a efic i ê n cia foran• obtidos , em parte , pela 

reduç~o d o consum o domés t ico (com medidas como ajuste de 

termos tatos e reduç~o do uso de automóveis) , em p ar te, como a 

segut r refe rido , por mudanças estr·utur a i s na economia <tais 

como o desenvolvi ntento de produtos c serviços me nos intensivos 

e m ener-gia) e, e m par·t.e, ainda, pt-l o melhor·antento da tecnologia 

<ta i s como casas, automóveis e d ispositivos el etromec~nlcos 

mai s e fi c i enteme n te pr·ojet <.~dos). P~Jr·a Se> ter· uma Idé ia destes 

o f f:· l t.oH, 1>1.11tl . . • o l .: t t'l v; ,, q•t~· 1~<'111 <, rn <· lt .. w; llll t' llLü d éi e fici ê ncia, 

os EUA t eriam c onsumo excedent e , e m 1984 , eq uivalente a 10 ml-
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l hões de barrfs de petróleo por dia, ou o dobro do petróleo 

Import ado naquele ano. A despesa com a energia ser i a pe l o menos 

e m USS 100 bilhões ma1s elevada . O co rvlo e a energia nuc l ear, 

em compa ,~aç~o . respondt-r·arn , r~espectlvaneente , pelo e qu i val e nte a 

2 mil h ões e a pouco mai s de 1 mi !hão Je bart~ís de petró l eo diá ­

r ios. Os pafses da OCDE , com a econo mia desde o i n(cio ma is e ­

fici e nte, tiveram elevação de 24% do PNB, no per{odo entre 19 73 

e 1984 , enq u anto o consumo global de energ i a permane ceu pratt -

c:amente constante - rnelhorl a de 19% n1:1 r·elação e ne rgi a/PNB 

(57, p .44 ). 

En trementes, n'ão só 8 con ser v ~ção s ã o 8t.r i b u i dos aque l es 

r e sultados , pois o desenvolvimento das i nd~str1as de eletrôni c a 

e I nformáti ca , as qua1s possu t:' rn c.!lract.e r~( stl cas de a l ta produ­

tiv i dade, com baixo consumo Je: en'=l~~~l3, Juntamente co ne o arre-

fe c lmento dCI 1ndüstr1a pesacJ ,,, nos p<-t fses de::.envo lvidos, con-

t rlbutu p ar·::. 8 desvin c ulação no co111portame nto das t axas men ­

c 1 on adas, qu ::-.n Lu ao cr·t"sc ! u• t:on t o e conô ne I co e ::s energia. 

O c;:w:t< t. t? r· un l.? r·o!:-:o d a 1 ndúslt i ::s p e s ada , e m ma t é ria d e 

energia, não Jl mtnui u a necessidade da utili zaç ão de seu s pro-

d u tos. O que está ocorrendo , por ém, é a nít i d a trans ferên cia 

desta tecno l ogia Industria l ultr a p assada p a r a os pa (ses do 

Terceiro Mundo. Conseq Ue ntemente, passam os i nd u s trializados a 

Impo r tar aqu e les produtos , para con s umo ou ult e ri o r transform a-

ç ã o, sob tecno logias requintadas, resultando e quip amentos e 

me rcador i as d e ma i or v a lor e utl I Idade, que são , en t•o , e xpor-

lados d e v o I L:; ao TC?r·ce 1 r o ~l undo . Com esta med ida, al é m dos 

bent?ffcro::: com 'J v•·red: . ~~ ~. LL· ( nologr~t " <:tn a<..rônl c.a " e dos pro du­

tos 1:.. 1~ an s r o r·ru8dos, d i tu 1 nu t a dew anel <1 de ener·g i a, ele v l d o ao 
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bai xo consumo des t a ~ltima pela s chamad~s i n d~ strias de " a l ta 

tec no l og i a " . Ao mesmo tt-mp o , afasta-::t-, t ambém , a n ec e ss idade 

de u s in a s nucleares , prevtntndo-s~, d@Rta f orma , a po l uiç~o 

conseqüente "' ev 1 t ::mdo - :~P. os j )(?.::~::J do s 1 nv.;>st.1 me ntes que d e ­

rnandam . 

Nos países +? u1 pr·ocE-sso dt- 1ndustria l i zaç~o , como oBra-

S 1 1 I é ju st 1 fíc~vel que se ab~o1 va a tecnolog1a " d ura " <na 

ter mi no l ogia d e Amor y Lovln s ) <1 02) , como instr ume n to d e dlna-

mi zaç~o d e gran des reservas minerais e d e acel eraç~o do dese n ­

vo l vlnJe nto. Recen t e estudo sa l t e n ta a impor t ~n c l a q ue assumiu, 

par a a economia bras1 !ei r a , n a a t ual idad e , o 11 Plan o Naci o nal 

d e Des envolvime nto, d e 1974, como I nstr·u mento conso 11 dador da 

estr u t ura industrial do País , q u e velo a trut lfi c ar, c er-ca de 

uma d éc ada depois, na cond l ç~o d e deten tor de a precl ~ve l s sa l­

d os na b alança comercJal, que I h<· conferem vantagen s Jnequ ! vo­

c as n a negocJa~~o In tern ac i o n a l. Inc l us i ve da d( v td a e x terna 

( 31 ) . 

Mas, 1 111r' ou I.. r· o I aclo , 1 1~0 pod e r: e r desc ur·ada a 1 nd~ str 1 a 

de a lt a tecno l og i a , hoj e a f orça pro pul sora da af l r ma çto eco-

nôm1 c a au t ônoma . Espec ialmen te , é nas e s t r atégi a s r e gionais que 

s e deve ma n i f estar e sta pr e ocupaç t o . O Rio Grande do Sul é um 

est ado q u e poss u i carac terí s t i cas p a r a a exp l oraç~o d a a g ricul­

tura e da p ecuár i a , um a s l tu aç~o q ue Alv in To f f ler c lassi fi ca­

r I a como d e " P r' I me i J' a Onda " : d i spõe , ao mesmo t empo , de rec ur­

sos hum a nos qual lfJ cados , dado o seu n(vel educacional e a n ! ­

llda vocaç ~o I ndus tr ia l d e s eus con tingen tes de I mi g r ação. Por 

que , e ntão, n ~o uli 1 1zar este potenc1al para atra i r t ecn ol o gi a s 

r elegand o para o u tras 
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l'eg 1 ões, a r·et.enç'i;'ío da 

poderia criar, no Ri o Grand~ J o Sul, Ulll 'dr·and f:.' polo indust.l'ia l 

de lnforn,áti ca , c aracter1zando-s~ . ~nt~o . ~ passagem direta da 

" P J' 1 rn e i r a " p a r · 8 a " T e r· c e 1 r · a L) n d a " ( 1 7 1 '> . 

do governo central, ace l e1ou e> pr·ocE•ssr> d t? i mp I 8nt aç.ão e 

desenvolv i men to do :::etor, 

pós-graduaç1o na área de in~or h1ál1C~ e LUldnndo d8 formaç ão de 

recursos hu111anos de alt.a qual 1f1caç~o L~Lnica e científica . 

Vários egressos destes C' l rsoo s~o respon sáveis pelo surgimento , 

n a Grande Porto Alegre, de ra~o . que formam um 

parque que chegou a const. Jtuir quase uo1 le1·ç o dos empreendimen-

tos do setor, no país. 

lndut=~tr- I ;:.l 

para o Estado, realizou-se uma con,p al'aç'ão ent J~e tais empl'esas e 

as 1 ndlietr· 1 as que pr·edo ml n am no con ~u m o de ener·g 1 a ( " 1 ndlietr· 1 a 

pesada"). FoJ'am se 1 ec i onaclos d ez estab e lt~ c l n~t:-n tos que são 

as tua 1 ot··es do selo1·· de •.:? I etJ··ôn 1 c a 0 ltlf<.,r·m:Jt 1 c a do Estado (Ta-

bela 8). 

voe ao c.onsuJno de ener·g 1 a e l ~t. r 1 c ;:s 

1984) , à ar·r·ecadaç·ão de IC11 (no pr·1rut:.•1r·o s,z•nl'2str·e de 1984) e ao 

número ele empl'egados <em 30 d.a- JUnJ·,c, ciL-:. 1984). 

As dez grandes consumido r as de e nerg 1a el~tr t c a, quando 

cotejadas com os totais d~ tndt\str·J <:I gaüc.h a , r €•spond e r11 po1- ce 1- -

ca de 27% do consumo de t::'ne r ·g 1 a , 8 . 9':·~~ clc• I Ct1 at·-r-ec ad a do e 

1, 86% do numet~o de e mpr·eu,- ados . Ao r,,.=.,-, r, ,o tu ''' PC, , 'j d v -- ._ a s ._. ernpl-·es as o 



seto1' d e 1 n t o r · t1l 8t 1 c. a J·esp ú nJt:otu p o r· O, 027% do c:on sumo d e enel'-

gia, 0 ,1 7% do ICM arrecadado e 0,22% do ndmero d e empregados. 

De posse dêsLes d~dos , pode-s~ afirmar que : 

- Cada Mwh consum tdo nas p rtme!ras, gerou CrS 50.000 de 

ICM, en quan to que, par· a cada e nq)t'ego o f e t' et::tdo impuse-

r a ru consutflo de q u ase E. O MWh de ener·g I a: 

- Cada Mwh con sum 1 do no g r·upamen l.u de e 1 e tl'Ôn i c a e 1 n-

form ática gerou CrS 1 . 010. 000 de ICM, enquanto que, 

para cad a emprego o fereci d o, o setor con s umiu menos de 

0,5 MWh . 

Tabela 8 . En•? r·~Jla, ICM e Emp1 ·~9o <1.sen1 . 1984) . 
----------- --------------------------------------------------
EMPRE­
SAS 

NUMERO 
DE 

EHPRE.S.l\S 

CONSUl10 
DE 

ENERC I A < ·}: > 

ARRECADAÇÃO 
ICH 

< C r· $ ) ( k); > 

NUMERO DE 
EMPREC. 

("/\"1<) 

============= =: ===~====== = = ========= ==~~~======= =============== 

GRANDES 
CONSUM. 
ENERGIA 

ELETR. 
E 

INFOR. 

10 475 Cf.,.Jh ~' "I b i l h õ es 8.300 

4E.2 MWh 4b7 mi lhões 9E.9 

==== ===== === =============== == ====== ===== ======== === == ========= 
TOTA L 
IND. 1.727 CW h 2E.8 b i I h é:íes 441.41ó 
==== =======~======~============ ======= = ======================= 

C*) BOLETI M ESTATI STICO - CEEE , p.13. 
C"~<*> RIO GRANDE DO SUL. Secretarie da Fazenda. 

Chega-se ~ conclus~o de que o setor de Informática gera 

20 vezes mais ICM e oferece cerca de 120 vezes mais empregos 

que as 1 ndüstr· 1 as 

1ó 

gta. Sem falar , ainda, no problema a mb i e n ta l , o nde slo c o n s 1-

deravelme nte menor es as agressões or tund as do setor de infor-

ndí t l c a. 

A a mostra é reduztda e a in f er·ên c ta de l a extralda deve 
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se t~ torn ad a co rn cautela , mHs á sufic1enLemen te s ugestiv a, para 

r ecomendar est udo ma1s am p lo deste 1 ·mpor t an te aspecto do 

desenvolv i men to ind ust. ríal . Tudo ind1 ca q u e , e m matéria de 

polí t i ca de i ndustri a l i z aç~o, ser 1a de enfatizar a atra ç~o e a 

p 1'omoç~o de que Alv 1n Tof fl e r capitula s ob a 

d e no rn i n a ç ::1 o de " T te- r· c e 1 r· a O n d a " ( 1 n f o r·tiJ ~L I c a e t e 1 e c o rn u n i c a-

ç~es). A h ab it ua l f asc lnaç~o pe l a c hamad a " i nd~str l a pesada" 

esquec e que e l a é vor az consumidora d e e nerg i a , o que traz , 

desde l ogo , duas conseq H@n cias negati v as a imposiç~o ao 

Estado d e pesado s I nves timen t os no setor e 1 é t r·i co, par· a 

a ba s t ec ê - ! as , e ro 9E- r· 8 I e:ob t a r' 1 r ;:,u f ~. vor·ec 1 d as ; 8 0 mesmo t e~rnpo , 

c~ p r·ópt' l a ln Lt? tH: i dade e n e r·géL i c3 ..;_: 1ne9 áve l f'::d:,o r· de ag r· t-ss~o 

a mb i e n t a l 

con L él m 1 n :::. rn 

O Po l o 

not 1 c 1 ~ r· 1 ü , 

preter lç!o, n a p a uta dos i nvest1 1nc:nt.os fed erai s , e m f avo!' de 

o utr a reg i ã o do P a í s , o nd e cresce mai s c~ l er emente a instalação 

de novas i ndlisLI' 1 a s elo set o r· C 25, 9 5e 174 ) . Recen t emente, 

a f 1 r·mav8 u ril e d i Lor· i a 1 : " En·, v e 1··dade nen h um ou t.r·o e rnpr·eend i men-

to será capaz ele l e v a r o Rio Gr· 8nd e a u rn no v o estágio de 

des e nvo lv l n. e nt o que o Po l o Pe t roqu í rni co d o Su l" ( 1 3 7 ). Mas o 

depo imento mund1a l sob re o impacto ambiental des t a in d ~st.rla é 

av <:rs sa 1 ador: s u a denra n d a d e ener·g i a é c o n s i d e r· ~ v e 1 , raztío 

po1' que f o 1 as s e nt ad a s obr e as pr 1nc 1pais jaz i das subterr ~neas 

de c arv~o d o Ri o Su 1 . N::ío se v~~ !l) r11an 1 f estações 
ESCOLJ.\ \.... - t.NGt.l~!l.-...rtiA 

Q\RUOTECA 
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seme lhan t e s , corno rues mc, r· l~OJ"· e a n11::! S ru a uni J ad e em p r ol do 

"pol o 

prazo , 

Informát i co" do Estado . Ho e n tanto , no longo e mé dio 

t anto para a s aúde d o s co f r es públ icos como para a d a 

popu laç~o, sem falar n o e mprego, est a é a i ndú s t ria q u e o ferece 

l't'l & l e p r·osp r? r· t dad e e lu ~ll or· c1ua ltd ade d e vtds . 

N ~o d e l ~ a d e ser est r anho q u e a s ue pen s~o, p01~ mot 1 voe 

e c o l óg 1 c o s < 134 ) , d a con s t l ' Uç'í:ío d e u ru c omp l e xo tel' me l étr' 1 co, a 

base de c arv~o d e s uperf íc i e , em Can d lota , a c e r ca de 270 km de 

Po r to Al egre, seJa con coru1 tan t.ernen te acompanhada da re1 v 1ndlca­

ç~o p e I o c r·eec 1 lilen to e 12:-.:pans8o de u m c on•p 1 exo petr·oqu (rn 1 c o, 

l ogo a mo n t ante d e Porto A l egr e , 

extr a tda do c arv '1:ío da reg t ~o e , 

mo vi d o a ener g ia terme1étrtca 

a tnd a , produzindo efluentes, 

c o rno h á tnd i c 1o :..: dL· j :J (~ s l .:.~ r u c o •· r·t ' lH.lo ('l•l l? 1 36). Ac t' esç a-se a 

t eto o f 8Lo d e ce de~t tn er à e~portaç~o cer c a da metad e da 

produç1o Jo Pol o, fa::: ..::nJo LCJ ru ~1uc- , ud r c t o na l rnente , se reduza 

pe l a i senç~o do I CM 

( 169 ) . 

Out1··o s países t-n• de:;,;en v o lvt rue n to t.. ê rn dado at enç~o ao 

p t' ob lema , e m s ua p a i ft l c a de Ind us t r i a l i zaç~o . A Indt a n~o 

cor·J' e s ponde apen a s ;:so c. I I c h & de um ::s p o pu 1 aç~o de 750 m 1 l h ões de 

s u bnutr idos ; cer ca de 100 n1 i lhões des t a popu laç~o formam um 

c orp o arnbl c.roso de t écn 1c os , e rnpr e sárt os e ag entes d e adm t n!s ­

tr· aç~o , uru a eli t e f ir·rue rftente v o ltada a f aze 1~ d o pa ís uma potên­

c l ::.. t'eg l on::d e ruu n di ::!l. A c. h 8v~ par· 8 a l~eal 1z a ç~o d~sta al'l'!b l ç~o 

é o nt a c l ç o Influx o de al ta L ec n o l o g1 a n o s Retor es c ivis e mt 11 -

t a r es. A na a 1 o r' p ar · t e dot:: pr·odutos de a 1 t a t~cn o 1 OÇJ l a é produz 1-



da n o paí s , enrbc>J~ a sub Lecn o l O'::Jl a i ru por· l ad a , t i'Jil to do Leste 

q u anto do Octd e nte, de reatores nucleares, de projeto c anadense 

e ft'ancês, p;Jss ando por· L<:~nq11es e •.:. ..J•;.a~ s0v I é tI c os , caças fran-

c eses, <:~té fr·<:~gatas br 1tân 1 c. as . lloje , a l ndla constrói seus 

próprios reatores nucleares . bem como s uas ustnas de água pesa-

da e d e t' ept'OCess::sme-nto de conrb usL íve 1 s ; p lanej a instalar , nos 

próx imos 15 an os , 22 r ea tores novos , que se somarlo aos 6 já em 

oper açlo. O esforç o espa c ia l da lndia se dir ige • auto-suf1-

c 1ênc1 a em satél i tes e veículos de lanç amento . Sua agência 

pessoas empr~gadas pe l a Ag8n c ta EBf•acial Européia (98). 

No Br·at'l!l, ta mb~m, decper· t .õJ .õJ consc l ênc l.:s da lmpor·t ~ncta 

do 1n s u ru o e ne t g'Lt ..:o n~1 !.: Ci•lr t:tdt·!' .Jt, t:íe e: sobt c· a po l ítt c a lndus-

Na c iona l t i ''" e· tu arr:. 1 e!::lt • Cdpítulo ; outt'a se 

contem no Pr·CH J' o~m ét d e:. C:on::-:c·t V.J•;~i c.., elo::· E:rrE· r CJI <• E l ~t rl ca recente-

ruente l ançado : " O Pr·oce-1 pr·t !l .to•nci (_A l. :.Hrr b~ru c:.t .. uét r· e m ae:pecto mala 

ntaCI'O da e con o lfll a nacional, o u eeja, alertar o governo sobre a 

conven iência o u nlo de o Pa( s abrigar ind~str!as de gasto 

Intens ivo de e ner·gia " (10) . 

A aferlç§o do p o lenct a l de uma indústria e m função de 

seu consumo d e energ ta demanda a formaç~o de uma consciência 

gener a I I :zada sobr·e a I ruportttnc ta de conservar e nerg ia e dos 

e lev ados cueloa socl al e: e e c o nOnrt c os de su a o f e rta tndtscr l-

minada e 1 I I 111 1 t. ad a . Cada I nves t.l d o r· , cada empres~rlo e c ada 

homem p~bl ico devertam, a L.-~da p ass o , exan•l nar os custos 

en E-rgét i cos da t ec no l og ia cog i tada para fin s de dee:envolvl-

mente . Jn fel lzmen t.e , n a ner s oect. lv ~::~ qu~ oe o f =rece r r - - ç - - ~ • ao empre-

16~ 
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custos monel:~, r· t os , ra:.::endu cc. m qt.t ê o ru ~tl:·: 1mpcwlante d entre os 

falares escassos d a pt··oduç8o não s0 jn perceb i do e m lodo o seu 

s l gnlfi C8dO , CO nt O Sê Vt-, r· .~, n u ,_::tj.> ÍLttl •l SE•yU J lllt-' . 



12 - ENERGIA, EMPRESJ\!3 E C:!l N.IIINTURJ\ 

Do ponto de v1 s t a d n empresá t~ J o , que .J sl?mpr e fortemente 

determi nado p~ l os c uslo s e p e l a co 1 1 ~ribuJ ção que os componentes 

da des pes a <:~s:=;umern n c• t o Lé• l elo:; r> n c- . .)t··gos , não h 3 rnuit. o incenti­

vo para tratar a e n e r g 1a como um f a tor de produ ç~o me recedor de 

especial <:~t.enção. !\ n :'íc' s 0 1 ll ll ll~r_, ;- ~o u c as aLJv l dnd es de t.rans-

forma ç ã o 1 ndu ::: L r i a I , on de .:1 •?n "='l "9 1 -, pes a n,u i t. o s i g n i f i c a t i v a-

mente, est.e 1mp o 1 l :::~ n te 1119 : e d lt?ni P da <~t JVIdade econômi ca n~o 

os s um n , H m v . ':: I . 1 C) . 1111 ., •I•· •·nq 11 •· : : . • : : , l' · 'l"' ' •l . • r m ~· n l . e n o formaç~o 

cro ·~cnnô rn I \ o ' · I r• • ll I li d · . 1 '1 / i ' ,) • 1 1 ::c • cl ; 1 • •rt .... r 01 a " . 

O aulul ' <.. < 11 r·obor ado res desta 

""'., 1 rHIII~~t. l 1 a , uma re-

d L· d LI I () J u:: di . d \ ' I ) .. I I " 111 \ ·111 (I ! : I• 11 111.1 l ' t><lc • de • supel'rnerc ados. A 

primeira se :. 11bd ivJde c,• m du a s dlvi s õc?s , u rn ;:, de l a s marcada p o r 

1 n t. e n :.:;o u so d<"' L r a L. o mnnl us L.<? rm 1 co:; 1.~ d e p1 · c::oc (-lSSos met a ltírg i c os 

a quente , a o11t.ra prai.T c ant~=> ape n o:-: rle pl' C•C •?s s o ::: de conformaç'ão 

melál ica a fr1 o. 

Na ln cl tí f:lrl<~, <.•bse1 vc •u ::(:·, 11 0 d 1 ·: 1 ::: ~íc· d e· confo rm aç ão a 

q u e nte , 1 'J 7 ' ) : , 1 'J .'.l<'l . I d ~ '- !'""' .,:: L t' :' l ' ~-' sas agJ'ega as 

com ~nerg1 a , , t ('•t r 11. ~J ~:.• ( u ml ,u .. ~t. í · ... •., . 1 ~: r-· I ·:v " r · . 'm oJ ~· ~-' n a s d 1 s c r e t a -
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ca de 9 , 5% a 10,2%. Ho uve , ao mesmo tempo , dec idida substitui-

çlo de combustíveis por alt e rn a tiv as el é tr icas , pois enquanto a 

rubrica relativa aos pr1me i ros ca i a d e 5 ,46% para 2 ,03% do to-

tal da despe s a o per a c i o nal, a e nergia e létr1ca subia de 4,02% a 

8, 19% da mesma. Hoje, a ene rgia e létri c a pesa nos custos , mas 

nlo tanto porque as tarifas s e tenham elev ado desproporcional-

men t e e si m por força da substitu1çlo dos combustíveis . Mas o 

total das despesas com as duas formas de e nerg i a nlo cresceu 

significativame nte . Na div islo de conformaçlo a frio, no mesmo 

período, as despesas agregad as d e comb ustíveis e energ ia elé-

trica passaram de 3 , 5 ,1% p a r·a 4,4 3 % d a despes a operac ional to-

tal ; nlo parece ter havido s 1gn1fi ca livo esfo rço de substitui-

çlo de d erivado s d e p e tról eo , pro v ovelmen l e pela sua pequena 

p a rti c ipaçã o no proc e sso . As d e spes a s c om o s mesmos evoluíram 

de 0 , 97% a 1 , 0 1% do tola!, ~nq u ~nt o que a e nergia elétrica res-

p o ndeu pela v ar 1açlo d e 2 , 57% a 3,12 %. Este não chega a ser um 

crescimento alarman te, sobretudo con s ide rando que um importante 

c ompo nent e d as despesas, a m~o-de-obra , no s ú lt i mo s anos, vinha 

s ofrendo reajus tes i nf e ri ores ~ e vo lução inflac ionária, por 

força de dispos içlo l e gal, faze ndo com q ue natura lmente cresça 

a participação de t odos os demais ingredientes na despesa to-

ta I. 

Na s lojas d e departamentos, a energi a elétrica e os com-

bustíveis, entre julho de 1979 e fev e reiro d e 1983 , passaram de 

1,7% a 1 , 9 7 % d a despesa t o tal, crescendo a e nergia el étrica de 

1,21% a 1,60 %, enquanto que os c ombustíve i s dec aiam de 0,49% 

para 0,37%. 

Na c adeia d e super merc ados , os dados s e referem apenas à 



energia elétri ca , a parcel a s e mpre dominante nos gastos com a 

energia, pelo e lev ado impacto das insta l ações de ar condiciona-

do e refrigeração. D1v1dindo o período de 1970 a . 1984, para o 

qua I fo1 poss ível obter os mo ntan tes de despesas, em tr@s si -

tuações di s ti ntas - " a ntes do embargo ár abe", "entre os dois 

choques do petró leo " e ' ' após o segundo c hoque <1979) ", tem- se o 

seguinte quadro : 

PER IODO DESPE S AS <Cr$ milhões) 
OPERACIONAIS (+) ENERGIA ELETRICA (++) % 

== ========================================================== 
1970-72 
1973-78 
1979-84 

SS,O 
7 40 , 1 

bl.El78 , 0 

3 ,2 
34 , 9 

2 . 855 ,8 

5,74 
4,72 
4 , &3 

======================~=================== ================== 

(+) Oesp. de Pessoal, de f uncion amento e financeiras . 
(++) Incluída nas "despesas d e fu ncion a men to". 

Apesar~ , pOIS , do achatamento sa lartal provocado pelo 

confirmar, no quadt ·o da '-' mp r·esa , a ~ t ·a vtd élde da c rise energéti-

ca deflagrada e m 1973 e agr a v ada em 1979 . 

Vártas r ·azõa~ po dem ser a pont a das par a este descompasso 

entre o quadro macroeconômi c o e mi c roeconômi c o: 

a) A energia é um determinante poderoso da inf l aç~o. A e l e-

vaç~o de seus custos afeta prontamente todos demais in-

gradi e ntes da produção , encobrindo, esta el evaç~o geral , 

a alta dos c ustos da energia . 

b) O poder p~bl 1co subsid i a a energ 1a, para ev itar impactos 

exage r a d o s nos preço~ em QGI' al . Es p ec ifi camente, as ta-

rif as de e ne rg t a e l ~trt c a f o ra m fixadas de forma a es-

timular a subst1tu1 ç~o d o s combustíve ts der ivados dope-

1 &i 



tróleo , para reduzir 

me ntos d o País . 

pressões sobre o ba lanço de paga-

c) A recess~o , a part1r de 1980 , t e ndeu a reduzi r o " meta-

bolismo " das e mpresas , fa zendo com que as d espesas pro­

porciona is ao nfvq l da atividade econô mi c a tenham parti­

cip aç ~o reduzi da, aumentando , i p so fact o , o impacto das 

despesas f ixas . 

d) Novas praxes gerenciais, como o arrendamento mercantil, 

hoje largamente difundido , tend e m a c api tu lar como des-

pesas valores a nte s con s1gnados como 1mob i lizados . 

e> o avanço con s 1derjve ! di..ls dc·sp~-·s as f 1 nance iras, como 

con seqUê n c 1a da e levaç~o d~s taxas de juros. 

Seri a relat iv a mente f ~c 1 I mostrar oo em pres~rio que um 

bom g e rente f1nan ce iro passa a ser v1ta l para s eus negóc ios. 

Mas como convonc8- J o do qu8 nece::: ~ ; tl.a ~::;~ruprega t ' um g e rente de 

e nergia , " p a ra enf'r' e>nLar u m;.110r pr<.•b l e ma da economia nacio-

nal", se , para e ll'l , os prob lemas esl~o no a l to custo do di-

nheiro , na vo r acidade f isca l e na retração dos mercados? 

O panorama brasi l eiro se mod 1ficou rapidamente , de 1980 

a 1985. De um a economia o nerada pelo petró leo, e m recessão , com 

certo desafogo na o f e rta de energia elétrica, passou-se a uma 

situação de desaf ogo quanto ao petró l eo e de apr ê mio, precisa-

mente, na energia e l é trica . Foram - s e os t e mpos d a " e letroter-

mia" ; agora , fala-se e m termoel etr i ci dade , mostr a ndo como são 

ep isódi cas e l ábe is as reações dos planej adores e I i mitados 

seu s horizon tes de previ s~o . A que d a Inter n ac iona l dos preços 

do petróleo contribui p ara es ta mu da nça de srtuaçã o e gera no-

vos r iscos de dec i sÕ8s como a s u staçã o d o programa do á lcool e 

1 Gl 



de a ti vi dad e de p e s qll ! Sa e t-xp l oraç ã o clv pe t-ró l eo na pl atafor -

ma cont i n en t a l , sob<.~ 1nvoc:a·~~ío d•? qu'"=' n~e> rn a 1s s e J Ust ificam, 

d i a nte d o preço no v amente van l. a J oso d o pelról eo impo rt ado. As 

f o nte s i nte rn a c i o n a is a lert a m que ~ ba1x a n o s preç os do petró -

1 e o é de c ur t cl dlll .J<,. ~ ... _, , p 1'Pvenclo - s~· ll<)V <:I c ,- , se pa r a a metade da 

d écada de 90 ( 125) , sendo t.e mer ·árit.• reca 1r no regime de depe n-

d ênci a que t~o c aro já cus tou ao Pa í s . Recent e s declarações 

ofici a is d e ixam s o b cau ç ão o s p r o gramas de e nergi a alte rnativa, 

que n poderão s e r r e a v al Jados n s e a queda dos p r eços d o petró leo 

f o r nmais ráp1da OU ma iS Inte mpe s t i va " <22) . O r i s co está, 

prec i s ame n L. e , no i me <.l1 a l. i smo ele s a c 1· 1 f i c a r interesses d e 1 ongo 

prazo , l i gados ~ a u t o - s ufi c iên c i a e ne r gét i ca e ao desenvo lvi­

me nto e con so l 1daç!o de a lte r n ati v a s , em fa v o r de res u l t ados d e 

c u r t o prazo , no e mpe nho em conter os fn c!Jces d e I nf l ação , cuja 

di s parad a 

d e s a stres . 

aba I a mai s os ÇJove J· no:; q ue· a prev 1 são de futuros 

Nes t e> p i:ll't.l c u l a r , a po I ( ~- 1 c o t. ê"l r 1 f á r· 1 a é c r í t i c a , po i s 

a f et a um co rrq ll ~·)xo de ~> 1 Luações p 1 · r>~: onl es e fut u r a s , CUJa ava -

l1 ação compl eta é d 1ff c 1 I. O " pre ç o real " da e ne rgia é, em 

pri meiro l ugar , SUJe i to a d1 s cus s ã o do q ue d eva ser entendido 

como s eu s c omponen tes . Os e f eitos a mb i e ntai s da geração devem 

s er c o n s ider a dos ? Em que g r au e e m que limite? Como ava l iar o 

c u s to d a mo r te pre ma t ura de pesso a s a f etadas por problemas 

r es p i r atóri os , p e l o c § n cer , o u , a 1nda , por t adoras de d e feit o s 

congên1tos, no c a so d e geração tér m1 c a o u nuc l ear? E, n o caso 

de hidre l ét r i c a s , como a val l a r o custo da ter r a per d ida para a 

pro dução agrfco l a , bem c o mo o 6 nu s Bcon6mico e soc i al do reas-

s e ntamento de agr i c u l tores? O d ano à pai s age m e a destruição de 

1&9 
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belezas n atu ra i s e atraçõ~s turísti cas t ê m valor econô mico? 

Mas , mesmo consid~rando e x c I us 1 vam~nte o s c o mpone ntes moae·-

l: .:ir io ~; do c u s to , já se ter1a uma s1tuaç io r a di c almente oposta 

ao subsídio. Este, e m troca de minim izar os i mp actos de c urto 

prazo, perpetua con c epções e atitudes antagôni cas ao uso r acio-

nal da energ i a e , a l ongo prazo, impede avanç os t écnicos que, 

de outr a f o rma , po der1am surg 1r, prec isame nt e voltados para a 

conservaç~o da e n e rgia . 

Torna-se aqui interessante exam1nar o que se passou e o 

que a1nda o corr~e nos Es t ados Un1 dos . Thomas Al va Edison não foi 

apenas o gên 1 o te c no l óg 1 co que r'eg 1 ::: trou ma 1 s de m i 1 patentes 

de inventos , e n t re e les a lãmpada I nc andescente, o fonóg rafo, o 

projetor cinematográfi c o e a bateria d e f erro-níquel ( 47 ) ; foi, 

também, o empr e s á rio que fund c1 u e d i r ig1u a prima ira Pmpr esa do 

mundo a g e rar e di st r 1buir pub li came n te a energia elétri ca (em 

1882, em N. Yo rk, com um s 1stem a de corre nte cont ínua e c abos 

s ubterr ãna osl <19, p.G28l. Em maL é r1a tarifár i a , t 1nha opi niões 

ll~reduL ív <? t s . E:ni .. Pndia que o consumidor n ão deveria pagar pela 

energ i a uL i ll =ada, mas que a eletr ic idade 

lhe prestava. Dest a f orma , sua empresa cobr a va pe la iluminaç~o 

que propor c i onava , à r az~o aproximada , em preços de hoje, a um 

centavo deUS dó l ar por "hor a- lâmp ada " . O advento do motor elé-

t ri co , com a mul t 1p l IC ! d ade de serv1 ços que oferec i a, trouxe 

con sigo a In ovaçã o tarifária: A part J r d e 1898 , a New York 

Edison Co mpany passou a cobrar pelo kWh de energia forneci da . 

Edi son se Insurg iu, ba ld adame nte , cont.r<:l a mo dificação, e dei-

xou reg i str<Jda s su c.•s razões, hoj e t. ?.io <::1pro pr 1 adas e oportunas: 



" A razão pE> I a qua l pref i t'o v e nder luz, e m lugar 
de corrente e l ét ri c a, p rovém do fato de q ue o 
púb lico n ada entende da elE>Lricidade e de s ua 
termino l ogia. Outra razão d ecorre de me us ex­
per i mentos : A l §mp ada incan df.:lscente es tá n os 
seu s pri mórd ios , com grandes poss ibil idades d e 
aumen L ar cons 1 de t~ ave l mente seu rend 1 mento . A 
intro dução da nova tartfa e\ 1m1nou toda s as 
c h an ces d a Co mpanhia passar a lucrar c o m os 
me lhoramen t os ; de f ato , os aper feiçoame nto s se 
t ornaram d esv anta j osos para a E>mpresa , i nte­
ressada em vender kWh . Na mtnha o pinião , esta 
é um a polftt ca err ad a, tanto para o público 
c o mo , no l o ngo prazo , para a própria Compa­
n h i a " < 1 50, p . 7 8) . 

Hoj e , nos EUA, par a l elame nt e à modificação estrutural na 
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indús tria d e e n e rg ia e l é tri ca , marcada, como já sa lient ado , pe-

la descentr a l i zação, retoma-se o concetto de Edison, na busca 

d e um a e s traté gia d~ e nerg i a b aseada no mfnimo custo dos s ervi -

ços proporcionados, n ão apenas da ener gia e m si, mas con sidera-

dos , també m, os custos d e cap t ta l p~ra a adoção de equipamentos 

mai s e f 1 c i E·ni. Hl-: , b o m c o mo ()~: f.:l n c;;n-g~' ::; p a r a a s ua operação e 

manute nção . Eo1 1980 , o pafs con s umiU 78 " Quads " de e nerg ia pri -

mári a ; des L ~-'> t.o t. al, ::;ome nt. "" GO "Qu ads " fora m f ornec i dos aos 

con s urniclo t·e::: ; C l.:·• t · c~J Lil~ 23% , JJOt' t.anL o , f o 1 perd ido na c onv e rsão, 

transmissão e dtstrtbuição da e nergt a . A redução desta perd a 

gigantesca é o que, e m ú l tim a análise est imul a a tendência à 

des centralização da oferta da energta e põem e m dúvida o con-

ce i t.o dos " çp:~ nhos d €! esc a I a " nas grõ.1ndos unid a de s centra 1 i za-

das . Mas as p erd a s vão adtante - dos F.o " Quads " recebidos pe l os 

u suár i os fin a i s ( e por eles pagos ) , somente c erca de 33 foram 

tr ans form ados e nt serviços úte i s , perde ndo-se o restante nos e-

quipamentos desti nado s a proporcionar tais servi ços à popul ação 

n as edi ficaçõe s, n a indústria e no tran spor te . Em suma, apenas 

42% da energia primárta chega a s e r e f etivame nte tr a nsformada 
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em serviços <quase a metade n a cale f aç~o e n a ind~stria, como 

ca lor; um quarto n a produç~o de p rod u t o s quími cos , plásticos , 

f e rti 1 izantes e asfalt o ; o r e st.ante em r e fr t ger ação , iluminação 

e o acion amento de motores e equi pamentos eletro -eletrônicos). 

A mera ctes•. <? nt r al izaçáo na proctu ~,iáo de energia pr i mária 

-:t · t ) L t 1 o ~ ' cl -s ele "!':eC'' ·t nda o rdem" n c10 pe rm 1 e com .> a e r es · as v o um s ;:, :,;; P•-'t c.~ - :;~'" 

<nos EU A, e m 1980, 27 " Quads"l, depe nde ntes da e f iciênci a dos 

· tos u~u~rJO!': Esta ~ó é melhorada com investimentos em e qutpame n ~ c1 ~· - -

pesquisa e desenvolv i mento e estes, por sua vez , s ó surgem se 

as tari f as de ener gia f orem suf i c i e nteme nte a lt as para just i fi-

caro esforço, o u se as con cess ionárias r e t o mare m a tese de 

Edison a p assarem a ve nder s2rv iças e não energia. Na 

d éc ada de set e nta , nos EUA , a pr 1 me:> I!' a reação à c r i se d o petró-

leo foi a de tnstttuir control e s de preço , e l imi nados a partir 

I '111 1 f)(l() , o m c omparação com 

1 972 , os gas t o s dtrelo •: c o m a ene rgia , per capita , dobraram , 

sobret udo porque, mantidos os preços f o ra do mecan i s mo de mer-

cado , o p~bl tt o lardo u ~m a dq• tt rrr produ t os e oerviçós há anos 

<.111:-: ponfvot l.> , ~JU E• ~·oclur· 1 am r edu;.; 1 r a demanda de o nergia . Sus-

penso s os contro l e s , os resultados f or a m para mu t tos surpreen-

dentes , superando expectativas. A demanda de petróleo caiu em 

20X entre 1978 e 1982; a importação de petról e o ca iu à metade , 

o que , por su a v ez , f orçou a baixa de mai s de 2 5% nos preços 

i nternacionais do combustível Isto se alcançou com o emprego 

de estratégias de custo mínimo, envolvendo a e n erg ia , os equi-

pamentos e s u a o peraçã o . Na r ea l idade , os subsícl1os e os con-

trol es de preços se a f as taram desta estr a t égi a e retardaram s u a 

imp lantação , fazendo com que , em 1 978 , os c ustos reais dos ser-



viços da energ1a f ossem CE't'ca de 17% mats elevados do que pode­

riam ter sido , se Já d i spon (vets os progressos hoje a lcançados . 

Presentemen te , as concess1onár 1as o ferecem programas os 

mais vartados aos seus consumidorec , todos r e p resentativos de 

uma pol fti ca de oplimizaç~o de c ustos . En t r e e l e s, figuram a 

instal aç~o de bombas de c alor, a assessori a para distribuir a 

demanda domést i ca rn a 1s un1fonne n1 0 nl.<' durante o d1a , a recupera­

ção do calor dissipado por uma us in a, para a calefação de edi-

ff cios comerc1a 1s, e a o f erta de empréstimos sem juros para 

melhorar a e f1 c 1ência no ~quE>c 1mento e na refrigeraç~o . Já sur­

gem, Inclusiva, empresas independente~ , prestad ora s de s e rviços 

de ener gia, que contratam , com umo res1dênc1a ou um edifíc i o , a 

1nst.a I ;Jção <I <• ur~a~, ç- :1 I rln 11 ~ ro í< d•r .1111 tllll 1 La :·e<J mnnsa I tjn 1 c a, a-

i..H' angend <.• t • ~:<•rv l<, <• <nrrq• l t·i (.>, t :::: l <· , .. c . <oml•lH::l.ível a l ocação 

Estas v outras 1nov~çõv~ 

em que s e ac h a m as questões e as 

:::J 1 I L·nl.am o estado de mutação 

1nst itu1 ções I i gadas à ener-

g ia, 8 Vici Êolt C' I <I!: qU E' S~O das r r~ Op<Jr· çÕ I •S htstóricas da tranSiÇãO 

q u e o m u n do ! 1 o J ~.~ 0 11 f t ' E•n L. a . 
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12 - CONCLUSôES E SUGESTôES DE PESQU ISA 

São a ~ s egu1ntes as conclusões a e x trai r da presen te 

investigação: 

1) O mundo se a c ha diante de uma lra n s içlo energd­

tica, provoc ada não a pe nas p~ l a perspectiva do 

esgotame nto do petról eo ma s , s o bretudo, pela 

crescen te agress~o ecol~gica 0 r1un da da queima 

dos conabus t í v e Is fó::a.:c 1 s. 

2) O c !~ esc 1rnen to de.sco n tr·o 1 a do da popu I ação c ons­

tl lU 1 a s pecto re lev an te dos 1 na p~ sses eco lógicos 

e a m b i t> n t. <:a 1 s q u P a h u na a n 1 d ;:;Hi • 1? 11 f 1~ e n t a . 

3 ) o t> d l' l• .tl. F·~; I)( I I (t 1 ( u!: (. (' I I • I) t í r i c o s da época 

pt' t>::: t.' llLI· t ·e L1' ;) L<..am o Céll' ;.t c l.c·1 , .. c·c ul 1 ar desta é­

po ca de transição : De um lado, uns s ustentam a 

m::mu Lc n ç ã o d o p 1~ 1 na é:Jd o antropocêntr~ 1 c o e man 1-

fest am s u a fé e m que, de alguma forma, o homem 

encontra1'á, c omo sempre o f ez no passado , novas 

soluções para mant~-lo como dominador e explo­

rador da natureza : outros, por seu turno , sus­

tentam que a mud an ça é substan c ial e que o ho­

mem só pode sobreviver ao processo de espo lia ­

çlo da natureza se renun c iar ao c omponente cul-



tural antropocêntrico, aJoL8nrlo padr~es fr ug ai s 

en. mat..t=~r 1 a de e ner·g 1 a e cons t t~ u 1 ndo uma s oe í e ­

dacle ha r· rnon i z ada com a n:::st ur·o::a t::> menos an tagô -

ni ca ~ me sma. 

4) A o c up ação do espaço da ter t ' ~' pe I a a L 1 v idade 

i m passes aro b 1 E· n t "' 1 s g I' a v f s s 1 mos , 

que s e manifestam tanto nos países desenvolvi­

dos , através da po l ulç~o industrial, c o mo nos 

subdesenvolvidos, pela pressão da população so­

bre os mei os de subsistência n a fa l ta de t e cno­

l ogia adequada . 

5) A pol ítlca de industrtal ização passa a ser t ns­

Lru me nto cr( tico d a açlo gover n amenta l, pol s , 

atr avés dela , são a trn1das P e sttmu lad as as in ­

dustr· las qu e pocle tn c,rL:.. r·t-·•: t··t · IJ rnalOl' volu me de 

e mpr ego e n mat a r aporte tributário ao Estado , 

com a rnenor c ont. l' :=tpar· l.tcla no cc,nsunro de.- enel'g la 

e no 1 rnp :--1c. Lo ;:,mb I e n t. 8 I (em ger 8 I di r·et ame nte 

pt'opor c 1 on a l ao cons umo d e energia). Certos 

preconceitos ditados pe l o fas cf nio trad t ciona l 

pe l a c hamada » indústri a pesada " refl etem situa­

ções an teriores à atual transição e poderão , 

fa ci lme nte , l e var à mobi l i zaç~o de opin i ões e m 

fa vor de atividades industrtats altamente po­

luen t~:s e " e ne r-g(vo t' as ", cuja vant agem cedo 

det xa de existtr, qu a ndo seus rea1s efeitos co ­

meçam a se rnantfestar, na c o nlamtnação do me t o 

ambiente e na ex i g ê nc ta por sempre mai s e ner -
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g 1 & . Entr·etisentes, de 1 :-~at11 de st- t~ pet-·ceb Ida e as 

extraordinárias vanLagens de c erLos segmen t os 

n o v os da indu sL1'ia l1 zaçãc., <a "Ter·ce t ra Onda ">, 

cuj a s perspect i vas para o progresso econOmico e 

a qua l 1dade de vida das popu l ações s~o cons ide-

r ave 1 rflente rua I s a n l m::sdoras. 

ó) O Bra s 1l d e v e manter f 1r me pos!ç~o con trária a 

que as norm as reguladoras do comércio Interna­

c ional de mercador i as sejam e s tendi das aos ser­

viços, par a resguardar a possibll1dade de esti­

mular a a t 1v1dade aulônowa ele " Te1'ce 11'a Onda " . 

7> A curto pr a zo, a a tu al pol Ct 1ca de preços 

subs i di a dos p a ra a €! n e 1'gia n8u favorece med idas 

de conservaç~o. ta i s como a 1 ~duç~o do d e sper-

díct o n o s e u uso. A mé d1 o e ::s l o ngo pl' a :;:o , o 

subsidio Impede o surg1m~nlo de 1novaç~es e o 

d esenvo lv 1mc nlo de l ec n o l ogtas ma 1s e fi c i e ntes ; 

especialmente , n~o esLimula a c r 1 aç~o de t ecno­

l ogies que possJb l lt t.e a nselho t' la da re laç '<:ío 

ener g 1a/pr od uto, para prevenir contra futuros 

p er f odos d e maior escassez energética . A ativi­

d ade Industrial, em con seq Ufnc ia, desenvolve-se 

com a ap I i c aç~o de t ec no I og i as "dur as " c1ue , pot' 

sua vez , demand a m a o fe rta sempre crescente de 

energia- esLa, e m geral , sob tar1fas diferen­

ciadas e mats f avorecidas . No c aso espec ífi co 

d a e l etricidade , se o preço da en e rgia ofereci­

da refletisse o custo r e al da s ua geraç~o , 
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transml ss!o e distribul ç ~o, seriam evitadas 

muitas si tuações ver ifi cadas recentemente, fru-

to d o imed iatismo , como a i mposlç!o do ~so da 

eletrotermia para reduz1 r a depe ndência dope­

tr·ó l eo impo r·tado: n a l'eal id a de, es tas sol uções 

s~o invi~ve is sob o aspecto econ6n.ico e i nade-

quada s , s o b o ponto de vist :;, t e r·ruodin â rnico . Por 

exemplo, considere-se a que ima de óleo o u car­

v~o p ara produzir energia e l étrica, para, a se­

guir, tran s po rtá-l a até um ponto d e c onsumo(com 

perdas), onde novamente gerar - se-á c alor , ao 

1 nvéc de obt~ - I o dI r·1:- t amen L•::- no p o nt.o di~ consu-

rn o , at.J~<JVc~:": da que1rnn d(~ l ' !":l!'V~ (• ou ó leo , ou, 

a1nda, prefer tvelment.e, at r avés d e r ecursos re­

nov ilve l S C"C> mo ;) blon. ~s sa . A apl ! CC:1Ç~o de um ti­

po d e f o nL e energé ti c a ad e quada a um d e termina­

d o f1n1 f!> ru a 1s vant.aJOE::::t, Prll LP. l' rnos da eflciên­

c l ::•, )H ·I u 1: o:qunck• f) l llll.' f f> l« > d: t L l:.' l moclln !:',mlca, e 

e v i t a a c e n t ,~ a I i z a ç ~o n a o f e r· t. <::~ cl a e n e r· g i a e o 

seu uso Jndiscrlrninado . 

Por o ut ro lado , a e~igência s e mpre maior de e ­

nergi a faz com que as institui ções responsáveis 

pelo seu fornecimento cresçam e m t amanho , com­

plexidade e burocracia, provocando , igualmente, 

a necess id a d e de novos e mais elevados investi ­

mentos, por me i o de e mprésti mos internacionais. 

Com a ruanut.enç~o das tarifas subsidiadas <por 

lmposiç~o rederal), as instttuiç~es permanecem 
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crescendo até atingire m o ponto e m que ingres-

sam num processo de d ec adénc 1 ~ . e m parte , pelo 

retorno sempre defi c il~r1 o dos Invest ime ntos 

rea l izados, e , em parte, pelo e xcesso de deman-

da de todos os setores d a ativ i dade econômi c a 

<que advém da oferta abundante e do preço , que 

favorece os que mai s consomem>, que ter mina por 

esgotar a capaci dade de end ividamento daquelas 

instituições . A g r ave s i tuaç~o em que 8e encon-

tra, hoJe , a concessi on ~r1a gaúch a de energia 

elétrica , cons t.1Lui larne nl ável exemp l o daquele 

padrão de de>senvo1v imc>nt o. Em ült.ima análise, a 

po l fl\ca d e larJf as ~ubs 1di~rlas para a en e rgia, 

a c urLu prazo , benefi ci a ~omen te algun s pr ivi -

I (.,9 1 <leio:..~ (:' 1-'!:~ t. 1 muI .:l o consu mi :..~ rno ; "' I ongo prazo 

é conli~ êl pi ·c.d u c~-·nt.e. Doss~:~ mo d o , ~· c..: o n servação 

não é 8S Ll mulaclo, a s a \l..eJ' n <.:Jl lvas vá lid a s são 

sufocarlêls P a s soluções centr a l izaclas para a o -

f ar t a de e ne rg1a s3o robus LecJdas , e m detr imen-

to da des central 1z aç~o , lermod i nami came nte mais 

v a ntajosa . Apen as é favorecida a população de 

maior poder aqu i si tivo , que consome mais ener-

gi a , t a nto no cons umo direto <principalmente em 

r es idê nc i a s e escr i tór ios) , como indi retamente , 

n a en ~t'g la e mbuLid a nos prod utos tlldustrial iza-

dos, consum1dos pel os estame n tos d e maior ren-

da. O su bs1dio , por o ut.ro lado , c r 1a um ôn us ao 

setor públ i co , que tem seu défici t au mentado e , 

• ' • L - -· •• • IM!\ IA 
t.v"' ~ -•nl lt \Tt:r Â 



con s~q U en temente , gera pressã o infla c ionária na 

e c onomi a do p af s . Al ém d 1sso , representa uma 

a l ocaç~o soc 1a l Inefi ciente- c o m favore c imento 

dos que, n a sociedade , já são os ma 1s bem aqui­

nhoados: - de un. l' ecut'eo es c asso que pod er i a ser 

a plt cado em out r os projetos de benef( c l o/cust o 

mais e l e vado. Ademais , j ~ que, a l é m d e todas as 

desvantagens assi n aladas , o s preços subsidiados 

par a a e n ergi a t ê m reduzida partlclpaç~o nos 

compone ntes monet ~r1 os do custo , não h~ razão 

r e l evante para a e~tstên c 1a deste me c a ni smo. 

8) A brus c a e l ~vaç~o dos preços Intern aciona is do 

petr·ól eo lançou o Brasi l no endivi dame nto e na 

recPss~o : a qued a, agor a , dPstes me smo s preços , 

podt:- ~..o n!o:lll.ul t · :ií' nuru .:t l• · ·n ç ?:'í ü duvidosa: com o 

a lto preço d o p etróleo , f o 1 dod o ao Bras! I de -

• li.J " :-: t11 • · ~ ·:;o .;. 1h1 1 c n n o rn11nd n . <tforo o desen -

vo l vl rot ·nLc • hv m : :u c •'-dldu d :-t l.t•r nol o gla d e busca 

t· t• >-: J'I cw :tl, ?'í o de· Ja:: ld aa pott' o l ( f c:- r·as n o ma r , e m 

grandes prof undidades; a reduçlo d os preços do 

petról eo Importado pod e , em troca de vantagens 

de curto prazo, ameaçar, a méd1o e longo prazo, 

Import a ntes conquistas no c enário econômico e 

tecno l ógico, com o r1sco de restabelecer as pe­

rigosas condições de dependên c i a em que s e a­

c hav a o Br 8SJ 1 na d~cad a de 70. 

Outros s1m, o e studo s us ci ta alguns temas adicionais de 
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pesquisa e tnqu!riç~o, a partir dos di f erentes aspec tos aflo-

rados na dt ssertaçlo, mas ainda s us ceptíveis de exame ma is 

det ido: 

a) Até que ponto a prem1ssa antropocêntrica , que 

perme 1a toda a c ultur a , há m1l ê n1os, é obstácu­

l o ~ p l e n a ace 1t aç~o de n ovas c onti ngên c ias no 

~mb1lo da energ1a e no re l ac i onamen to do homem 

com a natur·eza? 

b> Na hipótese de ser fundamental o par~metro cul­

tural, na conslruçlo de uma sociedade mai s 

" c! im:ál i ca " que " co l o n izadot'a", frugB l no uso e 

na dlss lpaçlo da energia, a educaçlo e merge co­

mo o grande agente de mud a nça. Neste caso , como 

equac1onar a nova educ aç~o . em lodos os seus 

n(v t=-ls , par ·a :-.r ::n:: t :-.r as con c:e-pçt;es ele dom(nlo e 

~.n t. <• 9~.' ntsrno cltanl.r-- da n :Jl.u t ·t~Zél , sem f er· tr as 

ldél~s m~stras que tmpregnam a c lvlltzaç§o , 

par· Licu l :JI' m c~ nte o que se entendE~ por " c iviliza-

t;'rso oc t denla 1 " ? 

c) No plano da educação específica , como revisar e 

reestruturar o ensino de e ngen hari a (ainda vis­

la como voltada lrrestrllamente para o domínio 

e a exploraç~o da natureza , para ben efíc io do 

homem) a fim de acolher, desde o Infeto da for­

mação do profissional , a cl ar·a corupreensão das 

caJ'a c ter·(sticas de um rn oruen to de Lr·ans lr;§o, dos 

ef01los da e ntropia sobre um s 1~ Lema fech ado e 

das cautelas que se trupô em dtanle da explor ação 

18C 



abu s i va da naturez o? 

d) Como intro duzir um í nd iCe? d<? :1 f• r· tção d o g rau 

de preferênc1~, n~ pol (Ltca de 1ndustr1a l iza ­

ç~o, por determinado e mpreendimen to , l evando em 

conta s e u apo rte fi s c a l , o n~ mero de empr egos 

oferecidos e o consumo de e nerg i a? Como e xpres ­

sar al g e bricame nte , num ~nl co resultado , as 

três variáveis em quest~o? Por outro lado, se~ 

exato que a tnddstria " de Terceira Onda » n~o 

convive com a de " Segund a Onda", que opções se 

oferecem a Ulll esL~JdO como o R I o c r~ande do Su 1 , 

n o Bras1 I de h oJe, para se trans f o rmar em pode­

rnso t •(',J,-., rb l ndt\!': l rt ~• rk· tnro t' rr. :H . I ca C! d oe de­

mai s aspe c t os da a lt a t ecnologi a , evitando a 

exceBs 1 v a clept"'ndt"·n c I a p ;-•r" ,- 1'1111 a I nd L,str· l a pe­

sad a tr adi c i ona l, sobrAtudo c ons id e r a ndo as 1 I­

mit ações ex i stentes n a o f e rt a d e e nergia e nos 

prob l e mas eco l óg i cos que f ata lmente se opor§o à 

ma c i ça u tl I tzaç~o do c arv~o? 

e) Na h1pótese d e nlo ser adotada a ext inçlo de 

preços s u bsi diados, qual a poJ(tica tarl f~ria 

mai s con ven iente para a e ne rgt a , de modo a 

esttn.ula t' a Inovação na ofer·ta de allet'natlvas , 

a descentral izaçlo desta mesma ofe rta, a racio­

nal Idade d o con sumo e, ao mesmo tempo, n lo one­

rar In tolerave lmente empreendtmen tos a lt am~nte 

dependen t es d o in s um o energ6t t co ? 

f) Fin a lme nte, e mbora nlo di ga r espeito di r etamen-

181 



te ao l mb ito de um progr~rna de pós - graduaçlo em 

energJa , a inqulsiç~o s obre o grande fator con-

dtcl onante Indireto , d e todos os problemas a -

bord ados sobre os temas de e nergia , melo am­

biente e entropia: Qu ais as premissas básicas 

de uma po l rtl c a de popu l açlo adequada para o 

Brasil? 

A presente dissertaç~o terá servido seus propósitos se 

estimular a busca de respostas nov as a estes problemas , alguns 

deles antigos , mas sempre atuais e Importantes. Particu l a rmente 

par a o Ri o Grande do Su l, impõe - se o repensar de seu posic i on a ­

mento no BrasJl atual e das relaçõe s de s ua economia com o todo 

nacion a l, l e van do e m conta sua loca l lzaç~o geográfica , a p l e n a 

utillzaçlo de s eus v a i iosos r ecursos humanos e a sua vocação 

natural n a geopol fti c a brasi l e ir~. 
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